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Apresentação 

Vera Soares 

Universidade de São Paulo - USP. Integrante do Núcleo de Reílexão 

Feminista sobre o Mundo do Trabalho Produtivo e Reprodutivo. 

Este livro Divisão sexual do Trabalho, Estado e Crise do Capi­

talismo, o quinto publicado pelo Núcleo de Reflexão Feminista 

sobre o Mundo do Trabalho Produtivo e Reprodutivo, contempla 

textos que nortearam as discussões ocorridas no Seminá.rio, re­

alizado nos dias 16 e 17 de novembro de 2009, em São Paulo. O 

Núcleo, ao longo desses seus nove anos, tem mantido esta prática 

de publicar seus textos com o objetivo de compartilhar com um 

maior número de pessoas reflexões sobre o mundo do trabalho, as 

relações e significados do trabalho produtivo e da reprodução. 

A questão central que norteou as discussões realizadas no Se­

minário foi o impacto da crise do capitalismo e da precarizaçi"to 

sobre a vida das mulheres, analisando nfw só a vida produtiva, 

mas, e principalmente, a relaçiío entre produção e reprodução. 



Assim, os textos aqui apresentados alimentaram o foco principal 

das reflexões que tiveram como objetivo pensar, a partir do femi­

nismo, as tensões entre a produção e a reprodução e os impactos 
da crise do modelo neoliberal na vida e no trabalho das mulheres. 

Optou-se, então, por fazer um debate sobre a divisão sexual do 

trabalho e a crise, incluindo uma avaliação inicial das políticas 

públicas recentes em nosso país, buscando pensar quais os im­

pactos da crise na vida das mulheres, a partir da divisão sexual do 

trabalho. 

Revisitamos questões e temas que foram anteriormente objeto 

de refle;ão e debates promovidos pelo Núcleo, em Seminários 

anteriores, mas que nunca se esgotam, como as políticas públicas 

de combate .\ pobreza nessa nova reconfiguração do mundo do 

trabalho, a proteção social brasileira insuficiente para abarcar o 

trabalho das mulheres, as diferenças salariais entre homens e mu­

lheres e entre negros/as e não negros/as, as jornadas de trabalho, 
a massiva relação de trabalho informal, o trabalho doméstico re­

munerado. Esses temas foram retomados na perspectiva de iniciar 

um possível painel crítico da ação do Estado nos últimos anos e 

suas consequências na vida das mulheres e de detectar possíveis 

impactos na divisão sexual do trabalho. 

Trabalho doméstico remunerado, informalidade e precarieda­

de das relações laborais das mulheres são temas recorrentes da 

reflexão do Núcleo. O tema da informalidade é retomado para 

aprofundar a questão dos significados do trabalho informal re­

lacionado com as questões que envolvem a economia informal 

e suas implicações no mercado de trabalho - especialmente das 

mulheres - e da desproteção social a que está sujeito um grande 

contingente de mulheres trabalhadoras. 

O trabalho doméstico, usualmente tido como um trabalho ex­

clusivo das mulheres, se antes era tratado como "ajudà' .\s donas-
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de-casa, hoje é determinante na vida de mulheres e homens que 

trabalham fora, pela ausência de políticas que incid.un nessa di­

visão do trabalho. Nenhuma categoria profüsionaJ e:xpressa tão 

claramente a discriminação no mercado de tr<1balho como a das 

trabalhadoras domésticas, formada em sua maioria.por mulheres 

negras, sintetizando, assim, os efeitos da dupla discriminaçã.o, de 

gênero e de raça, presente no mercado de trabalho brasileiro. Nesta 

publicação apresenta-se um balanço das políticas (ou da ausência 

delas) na mediação do trabalho produtivo e reprodutivo, que tan­

to renovou a discussáo sobre o trabalho doméstico como a tratou 

no .1mb~to da proteção social das trabalhadoras domésticas. 

O atual modelo de Estado foi debatido na função que de­

sempenhou no processo da crise econômica, por meio da forte 

intervenção no sistema financeiro, tanto no Brasil como nos pa­

íses centrais, agindo, de certo modo, na contramão das cartilhas 

neoliberais. Também os textos aqui apresentados apontam para o 

contraponto na ação do Estado, limitada para. mitigar os efeitos 

sociais da crise, bem como apresentam um bala.nço crítico das po­

líticas sociais. No modelo atual, há uma incompatibilidade entre 

a produção e a reproduçáo e há um controle da reprodução por 

parte do Estado Patriarcal. 

Esta publicação tem por fmalidade e desejo das integrantes do 

Núcleo sistematizar e ampliar o alcance da importante troca de 

experiências que realizou entre os diferentes movimentos, com 

saberes e experiências plurais e muitas inquietações em comum. 

Com diversidade de abordagens, as organizações trataram as lutas 

sindicais e feministas, as relações de gênero, o significado do tra­

balho e a (des)proteção social das mulheres, considerando as di­

mensões da produção e da reprodução, o trabalho doméstico, os 

contextos do campo e da cidade, as esferas pública.e privada, den­

tre outras questões importantes para a cidadania das mulheres. 
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Todo o debate que ocorreu durante o Seminário foi de enri­

quecimento teórico e prático dos conteúdos abordados pelas 

mesas propostas. Esses debates nos colocam desafios bastante 

significativos para a atuação das organizações envolvidas no 

processo de articulação do Núcleo de Reflexão Feminista sobre 

Trabalho Produtivo e Reprodutivo. Discutir as relações entre o 

trabalho produtivo, ligado à reprodução econômica, e o trabalho 

reprodutivo, voltado para a reprodução social, a partir de uma 

perspectiva feminista, tem sido o eixo de reflexões e ações comuns 

deste Núcleo. 

O Núcleo iniciou sua formação em 2000, com um grupo de 

trabalho chamado pela Comissiio Nacional sobre a Mulher Traba­

lhadora da CUT, hoje Secretaria, sendo a querida Maria Ednalva 

Bezerra de Lima quem convocou para o desafio, pois identificava 

uma ausência de espaços de reflexão sobre a articulação produçiio­

reprodução. Em 2003, já ampliado, se nomeou Núcleo de Reflexiío 

Feminista sobre o Mundo do Trabalho Produtivo e Reprodutivo. 

As pessoas que o compõem estiio inseridas em diversos espaços 

institucionais, como organizações sindicais, organizações femi­

nistas, universidades e fundações de pesquisa. Todas combinam 

em suas trajetórias o trabalho profissional e a militância feminista 

e/ou sindical. 

A atividade de origem desse grupo foi a realizaçiío de um Se­

minário nacional, em 2001, intitulado "Reestruturação produtiva, 

Reprodução e Gênero: Um debate crítico a partir do feminis­

mo". O debate final indicou não só a importúncia do seminário 

como também a necessidade de continuidade do trabalho e da 

articulação ali iniciados. Daí o grupo se instituiu com o objetivo 

de produzir conhecimento e formação, através de estudos e re­

flexões coletivos que possam dar suporte à ação dos movimentos 

de mulheres trabalhadoras e feministas, tendo como questões 
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11·li·n.:nciais a reestruturação produtiva, a divi.sáo sexual do traba-

1111 >, a organização das mulheres e as políticas públi<:as, e construir 

11ma articulação institucional para a produção de conhecimento 

,11 ravés de estudos e reflexiio coletiva~ paia a ação e intervenção 

políticas através do diálogo com o Estado e com a sociedade civil 

1 >rganizada. 

Com o acirramento da competiçiio internadonal num contexto 

de globalização econômica e financeira de crescente empobreci-

111cnto da população brasileira e com a reorganizaçã.o do processo 

produtivo, as consequências para as trabalhadoras e os trabalha­

dores, de modo geral, são inúmeras. Assim, retomar o conceito 

de divisão sexual do trabalho para avançar na compreensão da 

l"omplexidade dessa articulação, permitindo desnaturalizar urna 

~érie de fenômenos históricos e superar a abordagem lirnitado­

rn do aparato biológico para explicar as diferenças masculinas e 

lcmininas, tem sido o fio condutor da reflex:ão do Núcleo. Vários 

estudos e pesquisas já apontaram que as relações entre homens e 

mulheres são relações que atravessam a sociedade e se articulam 

com o conjunto das relações sociais, implicam antagonismo ou 

rnnflito ligado a relações de dominação e opressão e podem ser 

111 odificadas historicamente. 

Evidentemente, a entrada cada vez maior do contingente femi-

11 ino no mercado de trabalho, além de dar visibilidade ;\s relações 

que se engendram na esfera privada, apresenta um conjunto de 

novas experiências vivenciadas pelas mulheres no local de traba­

lho e no contexto mais amplo da própria sociedade. Revisitar os 

diagnósticos do mundo trabalhista, tendo como foco a reestru­

Luração produtiva na perspectiva do trabalho produtivo e repro­

dutivo, com ênfase na situação das mulheres, destacando-se os 

aspectos referentes à equidade, saúde, violência, o valor do traba­

lho feminino, a profissionalização, o tempo do trabalho feminino 
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com o enfoque da divisão sexual do trabalho, nos âmbitos urbano 

e rural, tem sido o modo como o Núcleo se apresenta. Note-se 

aí uma preocupação importante na reestruturaçiio produtiva que, 

naquele início de milênio, os efeitos das transformações no mun­

do do trabalho ainda se manifestavam, com enormes reflexos na 

divisão sexual do trabalho e poucas análises traziam a dimensão 

das relações de gênero como objeto de seus estudos. Atualmente, 

mantemos essa preocupação central dos impactos da reestrutura­

ção produtiva, pois, além de ser um processo contínuo em função 

da acumulação do capital, é uma das consequências da globaliza­

ção neoliberal. 

A definição de novos paradigmas nas relações de trabalho tem 

produzido um contingente de trabalho e funções com caracterís­

ticas de desigu_aldade e de trabalhos precários, além da informali­

dade, ou seja, acentuado as desigualdades de gênero no mercado 

de trabalho brasileiro, bem como a nível internacional. Essas mu­

danças são percebidas nos baixos salários, na flexibilização dos 

direitos, na precarização das condições de trabalho e nas diversas 

formas em que ele se organiza. 

As reflexões desenvolvidas pelo Núcleo, ao longo desses quase 

10 anos de atividade, buscam identificar novas questões, ou olhar 

por outro lado velhas questões e identificar desafios para a cons­

trução da cidadania no contexto da reestruturação produtiva, da 

crise recentemente iniciada nos países centrais do capitalismo, da 

globalizaçáo neoliberal e trazendo para o centro da análise a divi­

são sexual do trabalho. Procura problematizar os temas, demarcar 

a posição política das integrantes do núcleo frente às desigualda­

des e exclusão social provocadas pelas políticas econômicas em 

vigor dentro do marco neoliberal, que se enfraqueceu com a crise, 

mas seu núcleo político e cultural continua fortalecido. Essas aná­

lises fazem um contraponto em relação às análises tradicionais, 
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que abordam o tema a partir de uma generalidade masculina e do 

l: nfoque econômico. 

Durante esse período, 2001-2009, o Núcleo prete11deu analisar 

os impactos da reestruturação produtiva e das mu.danças sociais 

presentes na nossa realidade para o exercício da cidadania das mu­

lheres, de sua condição de trabalhadora e seu papel na articulação 

da reprodução da vida. Está-se longe de ser idêntica ou simétrica à 

posição dos homens e das mulheres na hierarquia social em termos 

ele repartição do trabalho doméstico, de hierarquia profissional ou 

de representação política. Os processos atuais de transformação 

estão longe de apontarem para uma maior equidade. 

A reestruturação produtiva, junto com as concepções neolibe­

rais, tem introduzido um padrão de flexibilidade nas relações de 

trabalhei, através, principalmente, cio recurso ao trabalho femini­

no. Assim, é necessário examinar as características sexuadas da 

flexibilidade e suas consequências, tanto no plano do mercado de 

trabalho e do emprego, implicando no aumento da precarização 

social e da precarização do trabalho, como no plano da organiza­

çüo e das condições de trabalho. Por isso, o Núcleo tem repensado 

recorrentemente nesses temas. 

Na sociedade que vivemos existe uma perversão 11a organiza­

ção da vida social, a qual se estrutura em função da acumulação do 

capital. Um modelo de vida social dicotomizado entre produção 

e reprodução é um elemento básico desse modelo hegemônico, o 

qual está baseado na hierarquização e exploração das relações de 

gênero, de classe e de raça - para tomar as três dimensões mais 

estruturais das relações sociais. A exclusão é resultado de um mo­

delo cujo objetivo é a concentração da riqueza, a fragmentação 

dos problemas humanos, a estigmatização dos males sociais como 
males inerentes aos indivíduos, incapacitando-os, dessa forma, 

para a conquista da cidadania. 
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Entre os excluídos, as mulheres são as mais numerosas. Siio 
numericamente as mais excluídas do emprego formal, dos lugares 
de decisão, dos benefícios da proteção legal, e foram historica­
mente excluídas da esfera pública em função de uma desigualda­
de social que durante muito tempo foi considerada como parte de 

um patrimônio cultural da sociedade. 

O atual do mundo do trabalho parece que não só é capaz de 
reproduzir, mas também de inovar as configurações assimétricas 

das identidades e das divisões dos papéis. Em conjunto, o público 
e o privado, o mundo familiar e o mundo produtivo vão se remo­
delando: delimitando nfo só responsabilidades, mas também atri­
buições dos territórios masculinos e femininos. São essas designa­

ções de papéis sexuais, raciais e de seus territórios que orientam 
as oportunidades de acesso ao emprego e chegam a intervir como 

parâmetros para definir sexualmente as responsabilidades. 

As imagens de gênero parecem que persistem nos imaginários: 
social em geral (às vezes, nas próprias mulheres), empresarial, 
sindical, em algumas instituições do mundo do trabalho e tam­

bém entre os formuladores de políticas públicas. Tais imagens 
reforçam a ideia de que o lugar da mulher é o mundo privado, 
doméstico, reprodutivo. Apesar da crescente aceitaçüo de que ela 
pode entrar no território masculino do público e do produtivo, 
será sempre uma entrada incompleta, inadequada, com falhas. A 

imagem da mulher mãe, dona de casa, responsável pelo cuidado, 
estaria sempre atrapalhando, projetando a sua sombra sobre a 
imagem da mulher trabalhadora, produtiva, competitiva (aquela 
que realmente interessa à empresa). 

Muitas das perguntas presentes na primeira atividade do Nú­
cleo ainda continuam a inquietar espíritos e mentes niío só das 
organizadoras, mas, de todas as participantes: Qual o sentido do 
trabalho? Pode-se falar em novos sentidos do trabalho? Qual o 
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valor social do trabalho doméstico? E quais as condi<;ões do em­
prego doméstico? Como tratar a questüo da violência doméstica 
que as mulheres enfrentam no cotidiano? Quais ações devem 
ser implementadas para conseguir a equaliza<;ão na.s relações de 
gênero, raça/etnia? Quais os aspectos importantes para a compre­
ensão dos vínculos entre ética e gênero? Quais os problemas· que 
as mulheres enfrentam no novo mundo do trabalho? Ocorreram 
mudanças nas relações entre os gêneros, dentro e fora dos locais 

de trabalho, com consequências nas representações sobre o traba­
lho feminino e masculino? 

Os e$tudos das raízes econômicas e sociais das assimetrias 
de gf~nero nas práticas de trabalho e a renovação das demandas 
e as lutas contra as discriminações de sexo e raça no mundo do 
trabalho, ofereceram a certeza de que é preciso renovar sempre 
as informações sobre os mecanismos explícitos e implícitos das 
discriminações aí presentes e reinterpretar a realidade cotidiana 
das mulheres. 
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Crise mundial e o impacto da 
reestruturação produtiva na 

divisão sexual do trabalho 

Helena Hirata 

Diretora de pesquisa no Centro Nacional de Pesquisa Científica 

(CNRS), na França, e pesquisadora visitante no Depa rtamento de So­

ciologia da Universidade de Sao Paulo (USP), com bolsa de pesquisa 

da Fapesp (2009-201 O). 

J\ respeito do complexo e atual tema desta apresentação, seguem 

,ilguns comentários e observações com os quais espero contribuir 

pa ra o debate sobre a crise e suas consequências acerca das mu­

danças na divisão sexual do emprego e do trabalho e, principal-

111cnte, como é que a globalização e a crise conjuntamente afetarão 

o emprego, o trabalho e a divisão do trabalho entre os sexos. 

Acredito que essa questão da crise do capitalismo estava muito 

"quente" no momento que as integrantes do Núcleo se reuniram 
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para organizar este seminário, no início de 2009. Isso porque a 

crise se manifestou a partir de outubro/novembro de 2008. 

Dadas as proporções que se anunciavam para essa crise, este 

tema, evidentemente, deveria ser considerado em um seminário 

que discutiria os desafios das mulheres no mundo do trabalho, 

como este que se realiza hoje. 

Podemos dizer que, se há muita análise sobre a crise , não há 

quase nenhuma acerca dos impactos diferenciados para os sexos, 

isto é, distinguindo as consequências dela para as mulheres e 

para os homens. Além disso, existem muitas análises por países 

ou regiões, dados o caráter recente dessa crise e sua feição extre­

mamente desigual, segundo os países que constituem o sistema 

econômico mundial. 

É muito difícil fazer uma análise global da crise econômica e 

dos seus impactos. Quando nossa observação parte, por exemplo, 

da França e segue para o Japão e, depois, volta-se para o Brasil, 

vemos que a crise tem impactos e uma significação em termos de 

desenvolvimento, estagnação, número de falências das empresas 

etc., bem diferentes de acordo com cada país. O nível de intensi­

dade também é variável. Desse modo, varia o impacto sobre: o 

trabalho, o emprego, as condições de trabalho da classe trabalha­

dora, dentre outros fatores. 

Assim, inicialmente, retomo a análise de Philippe Zarifian 

(2009) na revista Estudos Avançados da Universidade de São Pau­

lo, segundo a qual há, ao menos, quatro dimensões da crise. A pri­

meira é a crise dos mercados financeiros, que surgiu em primeiro 

lugar e foi tratada inicialmente pelos diferentes atores sociais, pela 

imprensa, pelos economistas etc. 

Mas essa crise dos mercados financeiros é interna desses mer­

cados e, de certa forma, foi a primeira aparição, uma primeira 
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1•1111.:rgência, uma primeira expressão da crise que se traduziu no 
1110111ento seguinte pela crise bancária. 

Essa crise bancária, que se manifesto11 de modo um tanto 

Inusitado e bastante inesperado, teve uma reação dos Estados, 
tnmbém inusitada, para combatê-la, com a aplicaçiío de enormes 
quantidades de recursos públicos. 

O inusitado, então, foi que houve um grande apoio dos Es-

1 ados aos bancos. Os Estados Unidos, por exemplo, alocaram, 
imediatamente, cerca de 700 bilhões de dólares para solucionar 
a crise bancária, procurando uma maneira de evitar a expansão 

dela para outros setores da economia e mesmo em planos cada 
vez mais graves. 

Diz-se que essa ajuda do Estado aos bancos foi inesperada 

justamente porque vai contra os próprios princípios do Estado 
neoliberal. Desse mesmo neoliberalismo q11e se apresentava, até 
l'.ntiío, como hegemônico nos diferentes continentes, nas diferen­
tes partes do mundo. 

Foi isso que levou Nancy Fraser (2009 ) a comentar, em um ar-
1 igo que se chama Feminismo, capitalismo e a astúcia da História, 

que os países centrais deram, no fim de 2008 e começo de 2009, 

respostas decididamente pós-neoliberais, porque, de certa forma, 

todos os Estados tornaram-se keynesianos; todos os Estados ape­

laram, de alguma maneira, para uma participação do Estado no 
sentido de diminuir a crise, em especial para reduzir a crise do 
setor bancário. 

Nancy Fraser diz que se trata do fim do neoliberalismo como 
regime econômico. Ela não diz que é o fim do neoliberalismo en­
quanto regime político, enquanto hegemonia da classe dominan­

te, mas afirma que, de certo modo, o neoliberalismo como regime 

econômico entrou em crise com essa intervenção bancária muito 
forte nos diferentes Estados centrais. 
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É preciso lembrar que Nancy Fraser foi convidada para com­

parecer a este seminário, mas não foi possível em decorrência das 

datas fixadas. Ela é filósofa por formação e em exercício, e é uma 

das poucas feministas e estudiosas que têm buscado pensar a crise 

do capitalismo e as diferentes etapas do capitalismo, relacionando­

as com as diferentes etapas do movimento feminista. 

Seria muito interessante se ela pudesse estar conosco para aju­

dar a analisar essa crise e estabelecer relações com os movimentos 

sociais e, em particular, com o movimento feminista. Infelizmen­

te, por uma série de razões de ordem familiar ela niio pôde aceitar 

o convite que foi feito pelo Núcleo Feminista para participar desta 

reflexão, apesar do seu interesse em estar no Brasil. 

No artigo citado da Nancy Fraser ela afirma que os movimentos 
feministas, de certa forma, acabaram contribuindo para legitimar 

o neoliberalismo como regime econômico. Assim, afirma Fraser, 

foi uma espécie de astúcia da História que aproveitou o movimen­

to feminista para legitimar toda uma série de falhas e toda uma 

série de diferentes situações negativas, as quais são características 

do capitalismo neoliberal. 

Então, ela discute duas ondas do movimento feminista em re­

lação com as vagas do capitalismo. A primeira, que ela denomina 

de o capitalismo _organizado pelo Estado, e a segunda, que é o mo­

mento do neoliberalismo. A proposta dela é interessante, pois nos 

faz pensar, a cada momento, as crises do capitalismo relacionadas 

com crises ou tipos de evolução do movimento feminista. 

Continuando, então, além desse primeiro aspecto, a crise dos 

mercados financeiros, segundo aspecto, a crise bancária, que vai 

redundar em uma mais ampla e grave, que é a crise econômica, 

a qual trouxe uma série de consequências no plano propriamen­

te econômico, inclusive a alta da fiscalidade, por exemplo, em 

todos os países. 
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H.í, ao mesmo tempo, uma quarta dimensão <J.Ue é mais im­

portante para a nossa discussão: a crise social propriamente dita. 

( :rise social porque houve imediatamente urna série de movi­

mentos de desemprego. Este continua a se manifestar, de maneira 

maciça, em alguns países. 

É o caso da França, do Japão, e acredito que tenha havido um 

momento de desemprego bastante importante no Brasil, logo no 

início da crise; portanto, em outubro/novembro de 2008. E, atual­

mente, podemos dizer que esta crise, em solo brasileiro, não tem 

o mesmo impacto sobre o emprego que teve no começo. 
' 

Porém, de qualquer modo, faltam análises recentes que tragam 

dados sobre este impacto no emprego e mostrem o que houve 

quando centenas de milhares de trabalhadores com registro em 

carteira foram desempregados, sobretudo de setores como a in­

dústria automobilística, e de outros que empregavam um alto 

número de trabalhadores regulares. 

Essa crise social também foi decorrência de um acoplamento 

da crise e do desemprego, do subemprego, do aumento da pobre­

za com a questão da precariedade ou da precarização do trabalho. 

Esta precarização tem, evidentemente, consequências d iferentes 

para homens e mulheres. 

Dentre as conseqüências diferentes do impacto da crise, po­

demos destacar o fato de que as mulheres sfo mais atingidas pela 

precariedade do que os homens. Trabalhos anteriores das pesqui­

sadoras Maria Rosa Lombardi e Cristina Bruschini mostraram 

claramente que o número de trabalhadoras precárias é considera­

velmente maior do que o de trabalhadores precários'. 

' Ver relação de trabalhos de LOMBARDI, Maria Rosa. e BRUSCH !NI, Crist i­
na. In: http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/difüsao_jdeias/autor.ht ml. 
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As mulheres são majoritárias no desemprego oculto que ocor­

re pelo desencorajamento. Essa precarização do trabalho das mu­

lheres soma-se com a precarização da família. Os dados mostram 

que, quando há uma situação de trabalho precário das mulheres, 

a família e o contexto familiar tendem também a se tornar pre­

cários. Portanto, as duas questões, a precarização do trabalho e a 

precarização familiar, devem ser analisadas em conjunto. 

Também se pode dizer que uma das consequências dessa crise 

social e da precarização e flexibilização é a intensificação do tra­

balho. Essa intensificação do trabalho é uma regra geral, tanto no 

setor secundário quanto no terciário. É um dos desmembramen­

tos inegáveis do processo de mundialização neoliberal. 

Por conseguinte, é necessário dizer que essa crise, com as 

quatro dimensões a que estamos nos referindo, ou seja, crise dos 

mercados financeiros, bancária, econômica e social, não começou 

no fim do ano passado, mas data de mais de 20 anos, no início ou 

meados dos anos 80, sendo marcada por um novo contexto inter­

nacional - o da mundialização e financeirizaçiio da economia. 

Assim, é muito difícil tratarmos a questão da crise econômica 

e seu impacto sem discutirmos o desenvolvimento e a mundia0 

lização, porque essa crise se desenvolveu nesse novo cenário das 

economias, isto é, o momento em que há uma circulação acelerada 

do capital financeiro em nível mundialde certa forma, dissociada 

dos seus elementos materiais e produtivos (empresas, grupos in­

dustriais etc). Então, a questão da mundialização é fundamental 

para pensarmos essa crise, bem como a precariedade e a intensi­

ficação do trabalho. 

O trabalho precário conduz à intensificaçiio do trabalho, por­

que, de um lado, há uma ameaça sobre os trabalhadores estáveis 

e dos que estão desempregados e procuram trabalho e estão 
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,11',poslos, de alguma maneira, a aceitar condições salariais, finan­

' ,•lt .,s e de trabalho mais difíceis e penosas. 

1 k outro lado, essa intensificação é também resultado dos no-

111•, 111oclelos, das novas formas de organização do trabalho e da 

11111d11ção. Estas novas formas são organizações flex:ÍYeis da pro­

' 111, ,w e aparecem como extreman1ente essenciais para a própria 

11·produçiio do sistema de trabalho e do emprego. 

Assim, o desemprego, a precarização e a pobreza, certamente, 

,.,1, 1 consequências da crise, mas esta também poderia ter estourado 

,111l,·s do fim de 2008. Zarifian (2009) aponta umahipótese:ele afir-

111.1 que, de certa forma, o surgimento dos países emergentes com 

11 11 1;1 economia extremamente dinfünica (da qual, evidentemente, 

11,10 só a China é um exemplo, mas também o são a Coreia, o Brasil 

,. 1111! ros países asiáticos, sobretudo a Índia) retardou a crise. 

Essa é uma hipótese interessante porque, de fato, se não hou­

v1·ssc esses países que conseguiram desenvolver a produção in­

ol11sl rial e manter um desenvolvimento econômico geral em nível 

1111 11l(Jial, a crise teria, provavelmente, estourado mais cedo. So­

l II ri udo essa crise que teve consequências, pois houve, anterior-

1 lll'llle, o desenvolvimento de fundos de pensão como resultado 

tio desenvolvimento da aposentadoria por capitalização em con -

11 .1posição à aposentadoria por repartição; de fundos de investi-

111t·11tos, portanto, e dos fundos mais especulativos (hedge funds), 

, 111110 os da habitação, ou mesmo fundos soberanos, dependentes 

do Estado (cf. Zarifian, op.cit.). 

Vale apontar a questão desses países, como China, Índia, Bra­

•, il , Coreia do Sul, dentre outros, os quais retardaram a crise, mas 

q11 • já geraram impactos, desde os anos 1990 e em anos 2000, no 

11 abnlho feminino. Por exemplo, a Índia desenvolveu nichos de 

11<-st.: nvolvimento em relação à Informática. Já na China, o nicho 

foi da produção de confecção têxtil. 
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E isso aconteceu em outros países asiáticos, e todos esses 

setores são os que empregaram e empregam mulheres. Assim, 

podemos afirmar que uma das consequências desse processo de 

mundialização e do desenvolvimento concomitante de setores 

como o da Informática e dos processos computadorizados foi 

justamente o fato de que abriram uma série de processos de tra­

balho e emprego feminino. 

Podemos citar, como exemplo, o telemarketing, os call centers, 
sobre os quais têm surgido vários trabalhos de pesquisa interes­

santes,_ como o da Selma Venco (2009), que acabou de ser publi­

cado em um livro coordenado por Ricardo Antunes e Rui Braga, 

chamado Infoproletários. 

Essa modalidade de trabalho, com todas as características e 
condições que, forçosamente, não são positivas para as mulheres, 

desenvolveu um tipo de área muito importante para o emprego 

feminino. Este trabalho é realizado, sobretudo, por mulheres e 

por jovens de ambos os sexos. Jovens que fazem dele um traba­
lho relativamente temporário, de transição, e isso, evidentemente, 

contribui para que sejam explorados em termos de intensificação 
do trabalho, baixos salários etc. 

Esse processo de mundialização - o qual justamente fez com 

que se desenvolvesse progressivamente a situação de crise de­

flagrada no fim do ano passado -, do ponto de vista da divisão 

sexual do trabalho e das transformações da divisão sexual do 

trabalho, é bastante importante por apontar para uma diversi­

dade enorme de formas de trabalho e para uma centralidade do 

trabalho das mulheres. 

O processo de mundialização também tornou mais visível adi­

versidade, pois exatamente nele as diferenças - de raça, classe social, 

nacionalidade e orientação sexual - aparecem de maneira muito 

mais visível, dados os processos correlatos ao de mundialização. 

24 Divisão Sexual do Trabalho, Estado e Crise do Capitalismo 

l'or exemplo, a migração internacion1tl das pessoas que traba­

ll 1,1111 no setor do care', d_os cuidados relativos a outrem, as pes­

•,11,1s que cuidam de crianças, idosos, deficientes físicos; pessoas 

•1111' i:uidam, portanto, de dependentes em ger1tl. Essa migração 
11itcrnacional que se desenvolveu no contexto de crise, precari-

1,1\:I0 e mundialização mostrou a diversidade de raça, de classe, 

de 11acionalidade, de sexualidade e, ao mesmo tempo, ressaltou 

•111l', cm todo processo de mundialização, liá uma centralidade 

d.is mulheres, tanto no trabalho quanto como ativistas. 

Desde os primeiros textos que escrevi sobre a globalização, no 

111 k: io dos anos 1990, tentei dizer que havia uma especificidade do 

111ovimento social das mulheres no contexto da mundialização, a 

q11al se distinguia dos movimentos anteriores do capitalismo. Por-

1111 e.:, nos movimentos sociais anteriores, as mullieres faziam parte 

do pólo trabalho. Lutavam e se movimentavam cont ra o capital, 

lllas enquanto parte do pólo trabalho, constituído de homens e 

111ulheres, embora fossem os homens que mais apareciam como 

Integrantes do mundo do trabalho. Enquanto que, pela primei­

ra vez, hoje, no processo atual de mundialização, pode-se dizer 

que as mulheres constituem um pólo autônomo. Por exemplo, 

:1 Marcha Mundial de Mulheres é um movimento feminista e se 

l onstitui em uma estrutura autônoma de mulheres. 

As vezes, podemos perceber que algumas das reivindicações 
desse movimento não são feministas. Em outras ocasiões, não 

· C11re é uma palavra de difícil tradução para o francês ou p.ua o português. É 
11111 conceito complexo, tal qual trabalho ou gênero. Traball10 é um conceito 
111ultidimensional e recorre a muitas discipli.nas para apreender seus diversos 
significados; gênero é transversal a todos os campos do s~ber e do real. Gare 
remete a vários campos, a múltiplas disciplinas, como trabalho profissional, 
of"lcio e todas as dimensões da Sociologia do Trabalho - profissões, formação 
profissional, salário, organização do trabalho, dentre outras. Gare significa 
cuidado, mas também solicitude, atenção ao outro. 
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há consenso entre suas posições, vide o caso do Canadá, em 

que toda a discussão sobre aborto e as posições tomadas pelas 

militantes não eram necessariamente as que todas as correntes 

feministas apoiavam. 

A Marcha Mundial de Mulheres, que toma como centro de 

sua organização os temas da violência e da pobreza trabalhando 

com diversos aspectos desta questão, é um movimento autôno­

mo, não necessariamente feminista radical, mas é constituído por 

mulheres, autônomo em relação aos homens, aos sindicatos, aos 

, partidos_ políticos, sendo constituído por mulheres autônomas na 

sua estrutura. 

São parte integrante, por exemplo, dos movimentos altermun­

dialistas ou antimundialização - movimentos que ainda são en­

cabeçados pelos homens, onde não necessariamente as mulheres 

têm um papel de liderança, de visibilidade. Mas é a primeira vez 

que a Marcha das Mulheres aparece como sendo um movimento 
contra a globalização, um movimento autônomo de mulheres, e 

não mulheres fazendo parte do pólo trabalho no interior do mo­

vimento geral de contestação, de oposição ao capitalismo. 

É claro que, ainda pensando a respeito dos impactos da crise 

atual sobre o trabalho feminino, podemos dizer que não há pra­

ticamente nada equivalente à elaboração da Nancy Fraser (2009) 

acerca do impacto da crise sobre o emprego e o trabalho femininos. 

A Nancy trata do impacto do capitalismo sobre o feminismo, sobre 

o movimento feminista; como o movimento feminista é, de certa 

forma, impactado pela evolução do capitalismo. Então, ela sempre 

apresenta, lado a lado, a evolução do capitalismo e a do feminismo, 

bem como das correntes feministas. Entretanto, podemos dizer que 

uma análise equivalente a esse tipo de trabalho, como o impacto da 

crise sobre o emprego feminino, sobre o trabalho feminino, ainda é 
restrito ou incipiente, ou ainda está em curso. 
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l lá o trabalho da Maria Rosa Lombardi3, que t raz dados sobre 
., aisc econômica brasileira recente e as consequêndas sobre o 

,·111prego feminino, sobre a precariedade femin ina, dentre outros 

1·k-111entos. 

/\inda não existem análises para outros enfoques do trabalho 

11t'lll para outros países.• Aliás, na realidade, sobre todas as ques-

10 ·s das mutações da divisão sexual do trabalho e da divisão inter-

11.1<.:ional do trabalho temos apenas alguns dados, mesmo assim, 

bastante gerais. 

Para terminar, apresento uma síntese de um livro que será 

lançado em fevereiro de 2010 na França, com o título O sexo da 
1111111dialização. Ele é fruto de um seminário internacional que o 

grupo de pesquisa de que faço parte realizou em 2007 em Paris' 

1· que espero ver editado em português. O liv ro traz a contribui­

~·ao de 16 trabalhos que foram apresentados no seminário por 

diferentes especialistas internacionais. A partir desses trabalhos, 

podemos afirmar que, com a crise econômica e a globalização, há 

u 111 aumento das desigualdades de sexo, de classe e de raça. 

Em outras palavras, há uma concentração de riquezas bastante 

grande e um aumento da pobreza. Essa pobreza tem consequên­

cias tanto para os homens quanto para as mulheres, mas algumas 

delas, forçosamente, não siío sentidas na mesma intensidade por 

'Cf. texto deMaria Rosa Lombardi nesse volume. 

' Recentemente e após o seminário em que esse texto foi e,cposto, t ive conhe­
li 111ento de um artigo sobre crise econômica e mulheres no Jap:í.o, de Mari 
08awa e Yasuko Muramatsu, "Women and the Economy - Globa lized Eco-
11omy and Financial Crises from a Gender Perspective", in]apan NGO Report 
.W09 For Beijing + 15, Japan Women's Watch, october 2009, p.31-43. 

'• Ju les Falquet, Helena Hirata, Daniele Kergoat, Jlrahim Labari, Nicky Le 
l'cuvre, Fatou Sow (dir.), Le sexe de la mondialisatio11. Genre, classe, race et 
111n1velle division du travai/, Paris: Presses de Siences Po, 2010, Z78p. 
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ambos os sexos. Um exemplo que citei na ultima reunião da Asso­

ciação Nacional de Pós-Graduação em Ciências Sociais (Anpocs), 

em outubro de 2009, durante a realização do fórum sobre trabalho 

precário•, foi o caso das mulheres sem-teto de Tóquio. No auge da 

crise, havia 300 tendas em um parque muito grande que se chama 

Ueno. É um grande jardim, um parque, e esses 300 tetos, 300 ten­

das, estavam lá no momento em que havia realmente mn grande 

acúmulo de mulheres sem-teto. Entrevistei algumas delas, no dia 

8 de março deste ano. 

Essas mulheres disseram que as que estavam, por exemplo, 

abrigâdas embaixo de caixas de papelão eram chutadas pelos ho­

mens e ouviam deles: ''.Ah, vocês são mulheres? Por que náo se 

prostituem em vez de ficar embaixo de caixote? É muito mais fácil 

e melhor!". Essa violência, que ao mesmo tempo não é só econô­

mica, mas também sexual, é um tipo de agressfo que elas sofrem. 

Essas mulheres consideravam como particularmente penosa a 

situação de pobreza que vivenciavam. 

Podemos dizer que há ainda uma especificidade das mulheres 

pobres e sem-teto, que até formaram uma rede, a Rede de Mulhe­

res Pobres, a qual inclui mulheres não só sem-teto, mas também 

as chefes de família, que, muitas vezes, sofrem as consequências 

do desemprego dos homens da família. Isso porque, no Japáo, 

quando trabalhadores estão empregados em uma empresa, rece­

bem um teto; o fato de se desempregar significa, imediatamente, 

perder esse teto e, portanto, ser obrigado a encontrar uma forma 

alternativa de alojamento. 

6 33° Encontro Anual da Anpocs - Fórum Múltiplas Faces do Trabalho Precá­
rio - Dia 28 de outubro de 2009, Coordenação: Liliana Rolfsen Petrilli Segni­
ni (Unicamp); expositores: Cibele Saliba Rizek (USP), Graça Druck (UFBA), 
Helena Hirata (CNRS); Magda de Almeida Neves (PUC-Minas), Jacob Carlos 
Lima (UFSCAR): debatedor. 
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1\qul'ias mulheres também me disseram que ficar sem teto 

111 d i.1 os seus aspectos positivos, no sentido de que elas não de-

1 •1 •111 ll.1111 mais inteiramente de uma econom ia de mercado, de 

11111,1 <'ronomia que é inteiramente monetarizada. E esse grupo 

q111' 1·111 revistei estava fazendo artesanato. Isso, certament~. é uma 

11•1•,11"ssfio, pois o artesanato que criavam e julgavam bom era 

1111!1!0 econômico. Tratava-se daquelas toalhinhas higiênicas de 

1•,11111, que elas bordavam e vendiam por mil ienes. Era um item 

11,11.ilo; vendiam-no para outras mulheres, para que ela.s pudes-

' 111 l'l'onomizar, lavando-o depois de usar. Esse empreendimento 

, 111 11'1·cs.;~ante porque o chamavam de Nora. 

li Nora, de um lado, significa gato-do-mato, gato selvagem, 
, ,•,1•s que não têm casa, que ficam nas ruas, no jardim das casas. 

t\ l.1•, Nora tem um segundo sentido que elas reivindicavam: as 

11111lht·rcs referiam-se à Nora Helmer, personagem da peça Casa 

,/, • lw1wcas, escrita no final do século 19 pelo norueguês Ibsen. 

1 •,•.,1 peça teatral Mostra a busca da autonomia, representada pela 

1•1 •11,011agem Nora. 

l :reio que há muitos aspectos ambivalentes sobre essa questão, 

, , , 1•1·1amente, existe a necessidade de mais reflexões, trazendo, iu­

' li 1•,ive, o artigo do Zarifian a que já me referi, o qual propõe algo 

, 1111· 11fio é a volta ao capitalismo ou ao assalariamento com mais 

il111'ilos, mas alguma coisa que supere mesmo a relação salarial 

,·111 direção a uma nova relação para além do assalariamento. E 

, ••• , .. , t'.· uma proposta que necessita de muita discussão, posto que 

',,d 11•mos o que é reivindicar alguma coisa que já exi ste e conhece-

11111:,, Bem diferente, no entanto, é reivindicar algo acerca do qu al 

11.111 temos a menor ideia nem sabemos para onde vai. 

i\s consequências da mundialização, como o aumento da 

, 11",il',Ualdade entre os sexos, entre classes sociais e entre rn.ças, 

"'" d imensões importantes desse processo a serem analisadas. 
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Atualmente, há que se apontar que, ao falar de diversidade, de 

desigualdades diversas, e o foco é diversidade, parece que se trata 

de alguma coisa positiva; remete à política da diversidade. 

Sou da opinião de que diversidade, de certa forma, é uma re­

naturalização das desigualdades. Acredito que, em vez de criticar 

as desigualdades existentes, é apontado que ali existe uma grande 

diversidade. Assim, é preciso contemplar a diversidade das mino­

rias étnicas, dos deficientes físicos, dos gêneros, das orientações 

sexuais etc. Desse modo, tudo se torna exatamente do mesmo 

calibre, do mesmo nível. Acredito que há uma crítica também a se 

fazer sobre a questão da diversidade. 

Há muitos outros importantes aspectos a serem levantados, 

como as consequências da privatização, a diminuição da proteção 

social, a redução de todos os serviços públicos, cujos impactos 

sobre as mulheres já foram explorados, conhecidos, como a ex­

ploração do trabalho gratuito delas. Esses processos são exacer­
bados mediante a privatização e o aumento da precariedade que 

caracteriza a globalização. 

O neoliberalismo pode estar sendo posto em xeque nesse pro­

cesso de crise no plano econômico. A ·participação do Estado ao 

tentar resolver a crise em países como os Estados Unidos mostra 

bem esse papel. Mas, ao mesmo tempo, o neoliberalismo é algo 

absolutamente concreto, absolutamente material, e não se deve 

tentar desmaterializar tudo o que está em jogo na mundialização, 

propondo, por exemplo, teorizações do tipo do Império, como o 

fazem Toni Negri e Michael Hardt (2000). Esse tipo de reflexão, 

que dissolve no conceito abstrato de "multitude" uma série de di­

ferenças e de oposições, faz com que toda uma série de categorias 

acabe não podendo ser analisada em termos de diferenças entre 

homens e mulheres, entre classes sociais, dentro do próprio grupo 

social das mulheres. 
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E de maneira geral, quando se fala do impacto da crise atual, 

,·~lú-se pensando na multiplicidade de relações que são imbricadas 

( rl'i:1ções de gênero, de classe, de raça etc. ) e, denJro desse contexto 
d,• imbricação de relações, é mais interessante analisar o impacto 

:.obre o trabalho feminino, o emprego feminino e a situação das 
111ulheres. 
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A Persistência das 

Desigualdades de Gênero no 

Mercado de Trabalho* 

Maria Rosa Lombardi 

Socióloga e pesquisadora na Fundação Carlos Chagas. 

A participaçiío feminina no mercado de trabalho, em pratica-

1I11·11tc todas as atividades econômicas e profissões, é uma con­

' 1111s ta recente, do século XX, ao qual alguém deu a alcunha de "o 
,1•11ilo das mulheres". Uma análise mais detalhada do fenômeno 

.l.1 dila "feminizaçiío" do mercado de trabalho, contudo, traz à 
1, 11 1:1 li ma realidade complexa e diversificada, com avanços, recuos 

, 11110 isenta de contradições. Por exemplo, ao mesmo tempo em 

, l'll' se amplia e diversifica a participação feminina no mundo do 

11 .il>a lho, reproduzem-se algumas segregações conhecidas como 

\ ,·1 •.,u1 condensada de artigo originalmente apresentado no Seminário franco-br:isileiro 

111,11· Eronomia Solid.íria e Novas Configurações do Trabalh~ no InstitlllO de Filosofia e 

• lt '" l,1s I lumanas (IFCH) da UN!CAM P, em 26 e 27 de agosto de 2009. 
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a maior precariedade ou fragilidade da ocupação feminina com­

parativamente à masculina, as segregações setorial, ocupacional 

e hierárquica sofridas pelas trabalhadoras, as remunerações sis­

tematicamente inferiores às dos homens. Da mesma forma, niio 

é novidade a constatação, proveniente de vários estudos, de que 

essas características de maior fragilidade do trabalho feminino 

perante o masculino costumam recrudescer em momentos de 

t ransformação social e econômica, sejam eles estruturais ou con­

juntu rais, como, por exemplo, o atual processo de globalização 

por que passa a economia internacional desde meados dos anos 

1970 à" atual crise financeira. 

Este artigo trata dessas questões, baseando-se na análise de 

estatísticas do trabalho e de estudos anteriores que sobre elas re­

fletiram, sem a pretensão de desenvolver uma discussão exausti­

va. Nesse sentido, atualiza um panorama evolutivo do trabalho e 

da ocupaçiio das brasileiras e dos brasileiros nas últimas décadas, 

bem como comenta algumas repercussões do processo de globa­

lização e da atual crise econômico-financeira internacional sobre 

as trabalhadoras. Para atingir o primeiro objetivo, recorreu-se, 

principalmente, às estatísticas das Pesquisas Nacionais por Amos­

tra de Domicílios (PNADs), do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), e da Relação Anual de Informações Sociais 

(RAIS), do Ministério do Trabalho e Emprego, no sentido de con­

solidá-las, à luz das análises produzidas pela bibliografia. No que 

diz respeito ao segundo, comenta-se a bibliografia sobre impactos 

da globalizaçlío sobre as mulheres e traz-se a anúlise do Boletim 

Mulher e Trabalho sobre os primeiros impactos da atual crise fi­

nanceira no mercado de trabalho e sobre as trabalhadoras 1. 

1 A primeira edição digital do Boletim Mulher e Trabalho surgiu em julho 
deste ano e foi elaborada no âmbito do Observatório Brasil da Igualdade de 
Gênero por equipe interinstitucional e organizada pela Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres (www.observatoriodegenero.gov.br). 
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1111.i iJalho das mulheres no Brasil: que direções segui mos? 

/\() analisar o trabalho feminino numa pel'spe<:tiva evolutiva, 

il1:1111n1s grandes tendências sobressaem. A primeira delas é a 

J•1'1 •,i,1,111cia do crescimento da atividade feminina no mercado de 
11 ,1/1111/w, evidenciado pelas crescentes taxas de ativi.dade e de par­

i 1, q 1:1<;fio feminina na população economicamente ati.va {PEA), 

11111 l('nô meno que se acentuou nas três últimas décadas do século 

\ \ ,. que tem continuado na primeira década. do nuvo milênio. 

1 111 /.007, a taxa de atividade feminina registrada pelo IBGE foi 

, 1 : 1% e a masculina 72,4%, ambas registrando ligeiro dedmi.o em 

, , l.11,ao a,2006 (FCC, 1998)2, sugerindo uma possibilidade de rever-

,111 daquela tendência, a ser conferida nos próximos anos. 

i:.1 11 segundo lugar, no período considerado, transformações 
,l1 •111ogréificas se consolidaram na população brasileira, com uflexos 
1111/111rlantes sobre o perfil da força de trabalhe fimiinina. Por exem-

1 •l1 ,, n queda nas taxas de fecundidade, a Je<l.ução do tamanho d.as 

l,1111ílias, o envelhecimento da população, o aumento dos domicí-

1111•, rnm chefia feminina e, principalmente, a alteração no perfil 

, 1, ·111ográfico das trabalhadoras, que, atualmente, tendem a ser mais 

\1 •1!1as, casadas e mães. Quanto à taxa de fecundidade, por ex:em-

1'11), cm 2007, era de 1,95 filhos por mulher, em decréscimo desde 

, ,,, , , nos 1970, indicando a racionalização familiar em curso no país. 

11,•lk·tcm essa tendência a redução de famílias compostas porca­

•,,ds com filhos e o crescimento das famílias sem filhos. Assim, em 
1( H r;, a proporção de famílias compostas por casais com filhos foi 

d1•1 linante (48,9%, enquanto era 56,6% em 1997), enguantoCiescia 

11 ,11Tanjo "casais sem filhos" - de 12,95 em 1997, para 16% em 

lln nco de dados sobre o trabalho das mulheres; Série Grandes Números. 
1 1 ll:111co de dados sobre o trabalho das mulheres encontra-se 011-line desde 
l'l'IH e a atualizaçüo para 2007 está disponível no endereço www.fcc.org.br/ 
l,ol11111lhcr. 
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2007 (IBGE, 2008A). Quanto às chefes de família, a proporção de do­

micílios por elas chefiados era de 25,5% em 2002 e atingiu 33% em 

2007 (FCC, 1998. Série Mulheres, trabalho e família). Sorj e Fontes 

(2008) procuraram precisar algumas diferenças entre o nível sócio 

econômico e o perfil demográfico das famílias chefiadas por mu­

lheres, separando-as em chefia feminina com filhos, com e sem a 

presença de cônjuge. As autoras identificam a maior precariedade 

dos domicílios chefiados por mulheres com filhos e sem cônjuge 

(monopa.rentais femininas), no tocante à renda auferida: em 2005, 

a renda familiar per capita desses domicílios era R$ 231,00 - a 

menor entre todos os arranjos familiares estudados pelas autoras. 

Essas famílias, além disso, concentravam a maior porcentagem 

de pobres (55,7%) e de extremamente pobres (33,5%)3
• Essas são 

informações eloquentes que referendam a maior vulnerabilidade 

econômica das famílias monoparentais femininas, arranjo familiar 

que vem crescendo no país. 

Mas talvez a transformação mais decisiva no perfil da mão de 

obra feminina tenha sido o aumento da sua escolaridade para pa­
tamares superiores aos dos homens. A média de anos de estudo dos 

brasileiros em 2007 foi 6,9, sendo 6,7 para os homens e 7,1 para as 

mulheres. No mundo ocidental, quase todas as profissões se abriram 

às mulheres, embora, como diversos estudos têm demonstrado, as 

desigualdades persistam. É assim que a recomposição da divisão 
sexual do trabalho internamente às diversas profissões .reproduz a 

hierarquia de gênero, no que diz respeito às áreas e atividades de 

trabalho, ao prestígio e à remuneração (LOMBARDI, 2005; JUNQUEI­

RA, 1998; THURLER e BANDEIRA, 2008; MARRY, 2008). Da mesma forma, 

tem havido a manutenção dos estereótipos sexuados e, finalmente, 

está-se concluindo que o maior número de mulheres não significa 

'No estudo citado, linha da pobreza foi estimada em R$ 163,00 em setembro 
de 2005 e a linha de indigência, a metade desse valor (p.190, nota 2). 
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111•1'cssariamente igualdade entre os dois sexos em ttma dada pro-

11•:são (FORTINO, 2009). 

Uma quarta tendência trata da persist(' 11cia da dE:sigualdade nas 
J•osições em que as mulheres se inserem no mercado de trabalho 
, nmparativamente aos homens. Permanece a maior concentração 

lt-minina em p~sições precárias e vulneráveis no mercado de tra­
h,ilho, a concentração das mulheres em alguns setores, atividades 

1·,·onômicas e profissões em que sua presença já e tradkional, a 

dl'sigualdade dos ganhos, em que pese a tendência da diminuição 

das desigualdades entre os sexos em quase todas as dimensões 

111encimiadas, nos últimos quarenta anos. 

Considerando em posições precárias ou desfavoráveis o con-

11 1111:0 dos trabalhadores domésticos, dos nào remunerados e dos 

lrnbalhadores para o consumo próprio ou do grnpo familiar, te­

ntos que em 1993 essas posições congregavam 40% das brasileiras 

ocupadas e apenas 11 % dos ocupados. Em 2007, essa tendência 

permanece, mesmo que em proporções declinantes: 30,5 % das 

ocupadas se situavam naquelas posições precárias e apenas 8,3% 

dos ocupados (FCC, 1998. Série Qualidade do trabalh.o). As três posições 
111cncionadas congregavam, em 2007, cerca de doze milhões de 

t rnbalhadoras, dentre as quais, as empregadas domésticas forma­

vam o grupo mais representativo numericamente (6,3 milhões ou 

',ti-%), seguido das não remuneradas (2,9 milhões ou 25%) e das 
que trabalhavam para o consumo próprio (2,4 milhões ou 21 %). 

No que diz respeito à inserção segundo as atividades econômicas, 
homens e mulheres ocupam lugares diferentes na estrutura econô-

111 ica. As maiores oportunidades femininas continuam a seT ofe-

1·1·cidas nos serviços, pois absorvem 39% da ocupação feminina, 

1·111 2007, aí computadas as áreas de educação e saúde, alem dos 

:;crviços pessoais e domésticos (IBGE, 2008). O comércio/ reparação e 

, , setor agrícola vêm a seguir, absorvendo, respectivamente, 16,5% 
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e 13,9 da ocupação feminina. Do lado dos trabalhadores, as ativi­

dades agrícolas ocupam 21,5%, seguidas do comércio e reparação 

(19%), da indústria (17%) e da construção (11 %). Ocorreram duas 

mudanças nesse padrfo de ocupação na última década. A primeira 

é a queda da parcela do pessoal ocupado na atividade agrícola, que 

de cerca de ¼ em 1997 passou para 17,5% em 2007 e, a segunda, a 

perda de importância do setor na geração da ocupação de ambos 

os sexos, mas principalmente das mulheres. A atividade agrícola, 

que era a segunda maior absorvedora da força de trabalho femi­

nina em 1997 (20,2%), só perdendo para os serviços, passa para 

terceiro lugar em 2007 (13,2%) (IBGE, 2008). 

A quinta tendência diz respeito à diminuição do espaço de desi­

gualdade entre a remuneração dos homens e das mulheres, iniciada 

nos anos 1980 e que vai se con solidar nos anos 1990. Quer dizer, 

as mulheres continuaram a ganhar menos do que os homens in­

dependentemente do setor de atividade econômica, da duração da 

jornada de trabalho, do número de anos de estudo, da sua posição 

na ocupação (ou do tipo de vínculo de trabalho), mas a diferença 

entre os seus ganhos e o dos homens diminuiu (BRUSCHINI; LOM­

BARDI 2003; GUIMARÃES, 2001). 0 processo de diminuiç:io da dife­

rença de rendimento entre os sexos tem prosseguido, atingindo 

o maior índice dos últimos anos, em 2007, quando o rendimento 

médio real de todos os trabalhos das mulheres correspondia a 

66,1 % da remuneração média masculina4 (IBGE, 2008). 

Outra tendência apontada pela literatura é a identificação da 

bipolaridade ou dualidade do trabalho feminino, introduzindo 

mais uma segmentação no grupo de mulheres trabalhadoras: de 

um lado, grandes contingentes de trabalhadoras envolvidas em 

trabalhos precários, mal ou não remunerados e menos valorizados 

' Em 2004, as mulheres ganhavam 63,5% do rendimento masculino. 
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,11 1111tro, um pequeno, mas crescente, con1ingente de mulheres 

,11 11,1,·11il' qualificadas e escolarizadas, envol-vidas em carreiras 

1 , .,1J,,•,1rn1ais de prestígio, ascendendo nas hiernrquias empresa-

11 d , ,. , lil'gando a postos de chefia e direção. Se a exist<'ncia de um 

1111l 111gt 11le de trabalhadoras em posições precá.rias, q1teprestam 

, , 1 ,,, ns a mulheres e famílias de classe média urbana não é no-

1o l.1,I,, 110s países da América Latina e no Brasil, na Europa dos 

11111•, t 'J80-90 esse segmento ganhou vulto, face ao aumento da 

11111•,1.11,ao de mulheres do leste europ~u. Kergoat e Hirata (2008) 

111,ol 1° .. 1m esse fenômeno sob a ótica da divisão sex:ualdotrabalho 

, 11 h•11l ift@rn a reorganizaçiio simultânea do trabalho remunerado 

, 1 I,,, loméstico: na esfera do trabalho doméstico teria lugar a "ex-

1, , 11, il izaçüo" do trabalho por parte das profissionais qualificadas 

11,11 ,1 111 ulheres mais pobres e precárias, imlgrantes no hemisfério 

111111,· c migrantes no sul, e um certo grau de envolvimento dos 

l1111111·11s - sobretudo dos jovens - na sua divisão. Ex:ternali:zar o 

11 .,h.illto doméstico, ao mesmo tempo atenual'ia as tensões nos 

1 1•,,lis, acentuaria a segmentação interna ao grupo de mulheres e 

1111 ,·ntivaria o aumento do fluxo migratório feminino dos países 

, 11, kslc europeu e da África para a Europa e das regiões rurais 

1 •,11 .1 as urbanas, no hemisfério sul. Cunha e Fumtes (s/ data), por 

~11.1 vez, veem nessas assim chamadas "redes globais de serviços" 

i1 , 1111 cretização da "globalização da maternidade" e as identificam 

.i l11,111do em vários níveis. Por exemplo, as fühas mais velhas de 

111 11t1 família pobre cuidam dos irmãos, enquanto suam;ie trabalha 

, 111110 babá, cuidando dos filhos de uma imigrante (ou migrante) 

q11,., por sua vez, partiu para cuidar de uma criança num país rico 

, ,11 mima cidade global, situada no hemisfério sul ou no norte, no 

,,,·u próprio país ou no exterior. A mãe dessa oiança que reside 

,•111 país ou zona mais desenvolvidos, no final da cadeia, compra 

, 1•, serviços domésticos da imigrante ( ou migrante) e p ode ser Libe-

1 . 111 a dos trabalhos de reprodução social, para dedicar mais tempo 
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às exigências da sua carreira profissional. A mulher imigrante (ou 

migrante), ao contrário, está longe da família e dos filhos, os quais 

revê apenas Wlla ou duas vezes por ano, com reflexos negativos 

na educação e na formação dessas crianças. Na interpretação 

daquelas autoras, as cadeias transnacionais - e, acrescentamos, 

transregionais - de serviços de cuidado procurariam minimizar 

o custo de reprodução da mão-de-obra, através de um processo 

de apropriação e acumulação não só de capital, mas também dos 

trabalhos reprodutivos e dos cuidados. No tocante aos países do 

hemisfério sul e, particularmente no Brasil, a bipolarização do tra­

balho feminino também pode ser evidenciada, de um lado, pela 

crescente parcela de mulheres qualificadas em uma ampla gama 

de profissões de nível universitário e, de outro, pela permanência 

de aproximadamente 1/3 das mulheres ativas em atividades pre­

dirias, como o emprego doméstico, a produção para o consumo 

próprio e o trabalho sem remuneração. Daquele montante, nada 

menos que seis milhões de brasileiras se empregam como traba­

lhadoras domésticas, configurando uma rede nacional de serviços 

de cuidados no país. 

Finalmente, uma última e persistente tendência não pode 

deixar de ser lembrada, pois apesar dos avanços da escolaridade 

das mulheres e do crescimento da sua participação no mundo 

do trabalho, permanece o padrão da divisiío sexual do trabalho 

doméstico, segundo o qual a mulher é a principal responsável 

pelo cuidado com os filhos, ·a casa e a família. A Pesquisa Nacio­

nal por amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE para o ano de 

2007 revelou que enquanto as mulheres brasileiras com 10 anos 

e mais despendiam, em média, 25,6 horas semanais para aque­

las funções, os homens gastavam apenas 10,3 horas (FCC, 1998. 

Série Mulheres, trabalho e família). Dedecca (2008) analisou a jornada 

de trabalho, decompondo-a em duas partes, uma dedicada à 
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" 1 •wdução social e outra à produção econômka e, igua]mente, 

oi, 11•( la a maior dedicação do tempo das mulheres à reprodução 

' "' 1,d, associada a durações de jornadas de trabalho variadas. 

1 1111•1· dizer, quanto mais horas a mulher trabalha pa.ra a produ­

,,.111 t·i:onômica, maior a sua jornada total, mesmo que haja uma 

t, •11di:11cia de ligeira diminuição da parcela da jornada dedicada 

, 11•produção social. Além disso, entendendo que a flexibilida­

,1, . da jornada para produção econômica influencia a parte do 

1,•111po destinada à reprodução social e que, quanto maior a fle-

ihi lidade, maior a precariedade; o mesmo autor entende que "o 

1:1,111 de pr;cariedade da regulação social do trabalho tende a ser 

,,111pliíicada pela pressão sobre o trabalho de reprodução social" 

( , ,,, , 11., p. 294). Cenário esse que atinge principalmente aque]es 12 

111dhücs de trabalhadoras em posições precirias no mercado de 

l 1,d1alho, como já comentamos anteriormente. 

/\•, trabalhadoras e a acentuação das suas fragilidades 
1·111 tempos de crise 

/Is mesmas grandes tendências, no que diz respeito ao traba-

11111 das mulheres, são observadas tanto nos países desenvolvidos, 

, 11rno no Brasil, em tempos de globalização da economia e de 

1 l,·x ihilizaçiio do trabalho, seja no que diz respeito ao aumento da 

,,,1,1 participação econômica e de seu nível de escolaridade, ao au-

111t·11to do desemprego feminino, à polarização das trabalhadoras 

1•111 dois grupos distintos e antagônicos, mas sistemkamente com­

i ,l,·1ncntares: um pequeno e crescente contingente de profissionais 

, .. ,, olarizadas inseridas numa variada gama de profissões e urna 

111,1:;sn de mulheres mais pobres e menos escolarizadas, migrantes 

,. 1111igrantes, ocupadas em funções menos prestigiosas do comér­

' 111 l' dos serviços, submetidas a condições menos favoráveis de 

11 .1halho e a menores rendimentos (MARUANI, 2008). 
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Como afirma Birata (1999; 2001), a globalização - e, acrescen­

tamos, suas crises conjunturais - não suprimem a diversidade e a 

heterogeneidade existentes nas sociedades e no mundo do traba­

lho, ao contrário, tornam-nas mais agudas e as moldam diversa­

mente, conforme o sexo do trabalhador. É uma das características 

do sistema capitalista reproduzir desigualdades e contradições in­

ternas, tomando como base as diversidades dos grupos humanos, 

apropriando-se das diferenças culturais, econômicas, religiosas e 

biológicas, como, por exemplo, sexo, idade e raça dos indivíduos, 

seu local de residência (rural ou urbano), sua escolaridade. Esse 

processo se aprofunda em momentos de crise e de transformaçiio 

do sistema, como acontece no momento presente. 

A literatura sobre os efeitos da globalização e da flexibilização 

do trabalho sobre as mulheres dos hemisférios Norte e Sul, so­

bretudo a corrente crítica da economia feminista, tem procurado 

demonstrar a complexidade da questão no ,1mbito econômico das 

famílias e das nações e nas esferas social e cultural, sublinhando a 

interdependência dos diversos processos em curso. 

Contribuindo com uma visão mais geral sobre a problemática, 

Rubio (2001), por exemplo, analisa as repercussões dos ajustes 

econômicos recomendados pelo Banco Mundial e pelo Banco In­

teramericano de Desenvolvimento para a América Latina (BID), 

sobre as trabalhadoras latino-americanas. A tônica de todas as 

medidas de estabilização do FMI e do BID, desde a década de 

1980, tem sido a eliminação da intervenção do Estado nas econo­

mias nacionais, deixando a sua regulação nas mãos do mercado 

internacional. Aquela autora identifica duas gerações de políticas 

de ajuste estrutural. A primeira compôs-se de medidas voltadas 

para a liberalização comercial, a privatização das empresas pú­

blicas, a desregulamentaçáo dos mercados de trabalho, durante 

a década de 1980. A segunda, nos anos 1990, voltou-se para a 
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11 1,11111.1 das instituições e marcos legais e regulatórios, concen-

111,11 :.1· 11a redução da pobreza através de três estrntégias básicas: 

li 111, .ilização dos serviços de saúde, educa.çfo e da política social 

11,•. 11111is pobres; b) introdução da competitividade na piestação 

, I, •,1•1 viços públicos, concedendo parte deles à iniciativa privada; 

, 1 , ii-sccnlralização dos estados e municípios, modernização do 

1 .1,1dn, reformas no poder legislativo e judiciário. 

V.\ rios foram, no entender da autora citada, os impactos desses 

1111•,lt•s estruturais sobre as mulheres. Um dos mais importantes 

ti 1 1.1 sido a transferência para elas dos custos dos serviços públicos 

, 11 , 11gatlos': levando-as a assumir, no ,\mbito das famílias, ativi­

d,11il's que eram atribuição do Estado. A focalizaçáo das políticas 

, h · .. n'1dc, de educação e assistência social teria resultado, assim, 

1111 111aior carga de trabalho para as mulheres. No nível da saúde, 

, l,1•, passaram a cuidar em casa dos idosos e doentes que não são 

111.ds hospitalizados, pois esses atendimentos escapam da atenção 

1111111;\ria, prioridade do Estado. Mesmo que a atenção primária 

1 • .. 1i'1dc abranja mais largas fatias da populaçio, ela parece ter se 

, 1111sliluído de um pacote mínimo que não cobre as necessidades 

l.111ii liares e deixaria de fora alguns procedimentos de saúde fun­

tl ,11111.:nlais para as mulheres, como o atendimento da mortalidade 

111,lll'rna e a atenção ao aborto. 

No caso brasileiro, a extensão da atenção primária ,\ saúde, 

11.i1 l icularmente no que diz respeito ú atenção à maternidade e ú 

, 11,111~a foi positiva, ao menos qmmdo se consideram dois indi­

' .11lorcs: as taxas de universalização da assistência hospitalar ao 

l',ll"lo e de mortalidade infantil dos menores de um ano. Assim, 

, ·111 n: 2000 e 2005, 98% dos nascidos vi.vos o fizeram em ambiente 

l111~pilalar, comprovando a universalização da assistência hospi-

1.d.11· ao parto, conforme informa a Pesquisa Nacional de Demo-

1\1,liJa e Saúde da Mulher e da Criança (PNDS), do Ministério da 
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Saúde (2006). Aponta na mesma direção a queda da mortalidade/ 

morbidade infantil de menores de um ano nas últimas décadas: 

se, em 1980, registrava-se a morte de 83 menores de um ano em 

1000 nascidos vivos, em 2000, o índice foi 30/1000 (PNDS, 2006). 

Há, porém, muito a fazer ainda para diminuir as desigualdades de 

atendimento à saúde da mãe e da criança, por exemplo, entre as 

regiões do país e as zonas urbana e rural. Assim, se a mortalidade 

de menores de cinco anos é de 33/1000 no Brasil, na zona rural 

ela tinge 44/1000 e, na urbana, 31/1000; além disso, essas taxas de 

mortalidade são mais altas nas regiões Norte e Nordeste. 

No que tange às reformas educacionais inspiradas nos ideários 

do BID e do Banco Mundial, Rubio (Op. cit.) identificou cortes nos 

subsídios às escolas urbanas, transferindo aos pais dos alunos dos 

ensinos fundamental e médio alguns desses custos, por exemplo, 

com material, uniforme e com alguns serviços de manutenção. No 

que diz respeito às reformas na seguridade social e nas aposenta­

dorias, haveria indícios - sempre segundo a autora citada - de que 

a privatização e mercantilização levaram à queda na qualidade e 

diminuição da cobertura dos serviços. Os sistemas coletivos de 

aposentadoria causariam preocupação, pois têm sido aumentados 

o tempo de contribuição e a idade de aquisição, seguindo uma 

política de postergar o direito de aposentadoria e a retirada dos 

trabalhadores da vida ativa. 

As políticas da Organização Mundial do Comércio (OMC) 

que preconizaram a liberalizaçiio comercial na maioria dos países 

da região, por sua vez, teriam repercutido no aumento da taxa de 

participação das mulheres, que passaram a se integrar mais rapi­

damente do que os homens no mercado de trabalho, geralmente 

com menores salários, sobretudo nas posições informais do setor 

terciário. Ao mesmo tempo, aumentou o trabalho em domicílio. 

Nas zonas rurais, um dos efeitos mais perversos da política de 
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1110 1,dlzaçiio comercial teria sido o recrudescimento da pressão 

11111 ,. a agricultura familiar, pois os acordos comerciais impedi-

1 l 11 11 q11c os países do terceiro mundo estabelecessem mecanis-

1111 ,,, f 1\1 ra balancear preços dos produtos ,tgrícolas segundo o seu 

d111 110 local. Como resultado, face à concorrência internacional 

, .i 1·li111inação dos subsídios a alguns produtos, produtores de 

, , 1111~ alimentos em alguns países da América. Latina têm que 

, l11 11i1111ir seus preços para competir. O pressuposto da eliminação 

.f 11•. H11bsídios é o de que a agricultura local está voltada para a 

, , 1111rtação, o que segundo Rubio (Op. cit.), trata-se de uma política 

, 1T,,1 ~ agricultura familiar, focalizada no autoconsumo e quase 

11111·gralmente realizada pelas mulheres. 

Na análise de Sassen (2003; 2007), concomitantemente aos efei-

111•, das políticas macro-econômicas de ajuste estrutural colocadas 

, 111 r u rso nos países em desenvolvimento, estariam se desenhando 

,li I m I mente algumas "contrageografias da globalização", processos 

dr• maior amplitude, interligando sistemicamente os hemisférios 

Nurtç e Sul, com repercussões sobre o trabalho feminino. As con-

11.1gcografias da globalizaçiio diriam respeito ao desenvolvimento 

ol1· circuitos rentáveis de pessoas, construídos sobre homens e mu­

ll ll'rcs em situações desvantajosas. Incluem o trafico ilegal de pes­

.,, ias que se destinam à indústria do sexo e a vários tipos de trabalho 

110s mercad?s formal e informal, como as plantações de flores e 

11rodutos frescos, a montagem de produtos eletroeletrônicos e me­

' .'\ 11 icos. Incluiriam ainda as migrações fronteiriças, legais ou não, 

• 1 N quais se transformaram em importante fonte de divisas para os 

governos dos países de onde partem as levas migratórias. Nesses 

d rcuitos estão mulheres que procuram melhores rendimentos e 

u mdições de vida e também traficantes, agenciadores de mão de 

obra e representantes dos governos dos países envolvidos. Sassen 

(2003) afirma que esses circuitos de pessoas (as contrageografias) 
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estão profundamente imbricados com algumas das principais 

dinâmicas constitutivas da globalização, a saber, a formação de 

mercados globais, a intensificação das redes transnacionais, locais 

e regionais, o desenvolvimento da tecnologia da comunicação que 

permitem escapar às formas tradicionais de controle, o desenvol­

vimento de um sistema econômico global e das instituições fi­

nanceiras que permitem a transferência de dinheiro aos mercados 

em torno das fronteiras nacionais. Segundo assinala a autora, as 

contrageografias são dinúmicas e mutáveis, funcionam parcial­

mente na economia subterr:inea ou invisível e, ao mesmo tempo, 

se utilizam da infra-estrutura institucional da economia regular. 

Para analisar esses processos ainda tão pouco conhecidos, a autora 

propõe uma metodologia ancorada espacialmente, ou seja, iden­

tificar os lugares estratégicos nos quais os processos econômicos 

internacionais podem ser estudados de uma perspectiva feminista. 

Assim, no caso da internacionalização da produçüo manufatureira, 

o nexo se encontraria no desmantelamento de uma "aristocracia 

operária" majoritariamente masculina que trabalhava nas grandes 

indústrias e na decorrente formação de um proletariado mal remu­

nerado, fora dos países desenvolvidos, majoritariamente feminino, 

empregado em setores em crescimento. Por sua vez, na agricultura 

voltada para a exportaçüo, o lugar estratégico seria o nexo entre as 

economias de subsistência e as empresas capitalistas. 

Sassen (2007) ressalva ainda que a globalização produziu luga­

res geográficos que demandam crescentemente tipos especiais de 

suprimento, as cidades globais. Nesses espaços, ocorre, ao mesmo 

tempo, forte demanda por profissionais transnacionais de alto ní­

vel e por trabalhadores com baixos salários, vindos do hemisfério 

Sul e dos países mais pobres, que imigram ou migram para prestar 

serviços ao primeiro grupo. Formaram-se e conviveriam, comple­

mentarmente, dessa forma, dois mercados de trabalho globais, um 
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, 1, 1 \ 1·,·utivos e gerentes de alto escalüo e, outro,de flux:osinforrnais 

, i. 1 ll'::soas - mulheres principalmente -, dentre os quais, as rede,s 

1, 111,1 is de cuidados talvez sejam as mais visíveis. Essas redes globais 

1, 11111ii11as de serviços podem ser entendidas como a "e:xportação" 

,1, li ,thalhadoras para atividades de serviços domésticos e pessoais, 

,1., ,, países pobres para os ricos. Mas, como já comentamos, essa 

"" 1111111cntação também acontece de regiões menos para as mais 
,11 •,1•11volvidas dentro de um mesmo país, das zonas rurajs e de pe­

'1111·1 tas cidades, para as cidades globais, dentro de um mesmo país, 

11 111 111 esmo hemisfério ou entre países ou hemisférios diferentes. 

Jo: 111 su1na, essas análises apontam para a relevância da análise 

.111•, impactos da globalizaçiio sob a perspectiva das relações de 

1,,·1u·ro, "consubstancialmente" (KERGOAT; 1998) a uma ampla gama 

d1• 1 l'iações sociais de classe, raça/etnia, idade ou geração, nível 

ili· qualificação etc., para melhor compreender o desenvolvimento 

il,1•, 11ovas faces da divisão internacional do trabalho e da divisão 

,,,·x1i:li do trabalho produtivo e reprodutivo, em momentos de 

l 1,111sCormação econômica estruturais. 

Mas a atual crise financeira internacional já teria reperrntido 
,,., 111ercado de trabalho brasileiro? Em caso positivo, os impactos 
J,,,11,n diferenciados segundo o sexo do trabalhador? 

Para discutir essas questões, recorremos ao Boletim Mulher e 

1'1 ,tlialho, que analisa, para o período outubro de2008 a abril 2009, 

1",latísticas geradas pela Pesquisa Mensal de Emprego e Desem-

111\·go (PME), do IBGE, pela Pesquisa de Emprego e Desemprego 

(l'ED), da Fundação SEADE/DIEESE e pelo Cadastro Geral de 

li111pregados e Desempregados do Ministério do Trabalho e Em­

prego (CAGED), do M.T.E'. Trata-se de iniciativa inédita e mais 

1 'ME e PED abrangem todos os tipos de ocupação ex istentes no mercado de 
t, ,1halho, formalizados ou não, enquanto o CAGED focaliza apenas os em-
1'' 1·gos formais. 
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que oportuna, uma vez que a perspectiva das relações de gênero 

não tem sido incorporada nas análises que vêm sendo divulgadas, 

deixando de tornar visíveis os impactos diferenciais desta crise 

sobre as trabalhadoras. 

O Boletim sinaliza que entre outubro de 2008 e abril de 2009, 

as estatísticas de nível de ocupação, desemprego e emprego for­

mal jú mostraram os efeitos deletérios da crise no mercado de 

trabalho, tanto para os homens como para as mulheres. Em ou­

tubro de 2008, o CAGED registrava uma quebra de tendência de 

crescimento do emprego formal iniciada em 2004, com a dimi­

nuição do ritmo de criação de novos postos de trabalho, seguida 

de retração dos empregos entre novembro de 2008 e janeiro de 

2009: detectou-se o aumento da taxa de desemprego agregada em 

proporções superiores ao que se poderia atribuir à sazonalidade 

do período, passando de 7,5% em outubro de 2008, para 8,9% em 

janeiro de 2009. Esse foi, aparentemente, o ponto mais crítico da 

crise, uma vez que, a partir de fevereiro, registrou-se novo aumen­

to nos empregos formais, tendência positiva que só poderú ser 

confumada nos próximos meses. 

A PME e a PED registraram tendência similar de diminuição 

do ritmo de crescimento da atividade e da ocupação femininas, 

revertendo tendência oposta registrada nas últimas décadas, 

como comentamos anteriormente. Assim, a PED constatou um 

crescimento da população economicamente ativa (PEA) • femi­

nina menor que o da masculina e uma queda na taxa de partici­

pação das mulheres, superior à dos homens, em todas as regiões 

metropolitanas pesquisadas. O Boletim Mulher e Trabalho vê 

nessa situação "indícios de que o contexto de crise econômica 

6 Refere-se à população ocupada e à desocupada que procurou emprego no 
período de referência da pesquisa. Em outras palavras, trata-se da mlo de 
obra disponível no mercado de trabalho. 
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, 1111111, l'\'iativamente, mais mulheres do mercado de trabalho do 

1111 l111111l·ns [ ... ] empurrando as mulheres parila inaüvidade"(op. 

I ' 1,), 

1 11111plcmentarmente, o comportamento dils taxas de desem-

1 1, I\" 111cdidas pela PME denota o maior crescimento da PEA 

,,1 1 , 1tli11a frente à feminina: apesar de o desemprego ter au­

"" 111.,do para ambos os sexos, as taxas masculinils se elevaram 

111 1I•, qtll' as femininas, indicando também aqui uma reversão de 

1 111 l,<11\'ia, comparativamente aos anos anteriores. A pesquisa re-

' l,111 l.11nbém que as mulheres brancas apresentaram um mais 

1•11".~ivo aumento na taxa de desempiego, comparativamente 

1 111·g1.1s. É possível que esse fato sinalize um movimento duplo: 

, 111,11 111t cnção dos empregos de menor qualidade, normalmente 

, 11, 11, ,., qualificados e remunerados, em que a popu.laçfto feminina 

, 11 111,1 t'· mais expressiva e a destruição dos postos de trabalho de 

, 11, 11 u ,r qualidade, ocupados, em maiores proporções, por mulhe­

,, l 11 ,111<.:as. O mesmo movimento, aparentemente desfavorável 

, 11111lliercs, reaparece ao se analisar a ocupação: se houve varia-

'" IH')',ativa após setembro de 2008 para todos os trabalhadores, 

l 1 1111 mais acentuada para as mulheres (-3 ,13%) do que para os 

l111111rn.~ (- 1,57%). Novamente, a segmentação por raça/etnia in­

.111 1111 que as mulheres negras perderam menos do que as brancas 

, 11 111,1 explicação poderia vir da persistência dos níveis de em-

1", I',', doméstico feminino no período (queda de ilpenas -0,89%), 

oi , 11111nstrando a imporUncia, ao mesmo tempo, desse nicho de 

11 oi ,,d I w para as mulheres (particularmente as negras) e dessas 

t 1111,, ot·s de cuidado para as famílias brasileiras. 

l 1•v;mdo o foco de atenção para a posição na ocupilção do (a) 

t I d ,,ti ltador(a), percebeu-se que aqueles situados em postos de 

1 •1111 qualidade foram os que mais sofreram. Em outras palavras, a 

, 1 1 w , 1 crcscentou um "plus" à vulnerabilidade dilqueles postos com 
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vínculos empregatícios tênues, intermitentes ou mesmo inexisten­

tes. Esse nicho tem sido reduto majoritário feminino e o Boletim 

constatou a maior queda da ocupação feminina entre empregadas 

"sem carteirá' do setor privado (-13,53%), sendo ainda maior en­

tre as negras (-17,17%) do que entre as brancas (-12%). Em con­

trapartida, houve aumento das "sem remuneração': revertendo 

tendência anterior de queda dessa posição na ocupação feminina. 

Segundo o Boletim, uma possível explicação para essa migração 

da ocupação feminina "sem carteira" para "sem remuneração" se­

ria o fato de que "as mulheres antes emp'regadas, desempregadas 

ou· inativas tenham tido que se inserir nos empreendimentos fa­

miliares - talvez em substituição a trabalhadores desligados - na 

condiçiío de colaboradoras, que trabalham, mas não têm renda 

própriá' (Op. cit., p. 12). Do lado dos homens, a maior redução da 

ocupação foi nos postos "sem remuneração" (-14% ), "sem carteira 

assinada" (-10,8%), registrando-se, em contrapartida, um ligeiro 

aumento no trabalho com "carteira assinadá' (0,82%). 

No mercado de trabalho formal, os dados do CAGED revela­

ram que, nesses últimos sete meses, a crise internacional afetou, 

em primeiro lugar, a indústria de transformaçüo e a construção 

civil, setores majoritariamente masculinos. Ou, dito de outra for­

ma, nesses dois setores as mulheres foram menos atingidas do que 

os homens: na indústria, por exemplo, ocorreu uma maior perda 

relativa no estoque de empregos masculinos (-2,85%) do que no 

de femininos (-0,05%). Em contrapartida, os setores do comércio 

e serviços foram os que mais empregaram, sobretudo mulheres. 

No comércio, por exemplo, 89% dos postos gerados (cerca de 52 

mil) foram ocupados por mulheres e, nos serviços, aquela propor­

ção foi de 73%. 

Ressalte-se ainda que o processo de substituição da mão de 

obra masculina pela feminina na construção civil continuou, sem 
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, , ~.111 dr tendência durante o período de crise analisado: a 

li ,q,11rou queda na ocupação masculina (-3%) e crescimento 

, t. 1,1111 l1ia (17%). 

1 1 1111! 1.: Lim conclui, enfim que: 

[ ... ] o processo de feminização do mercado de trabalho 

(como um todo), observado nos últimos anos, foi refrea­

do [ ... ] apesar de os homens terem perdido mais empregos 

que as mulheres no setor formal [ ... ] a população que se 

encontra à disposição no mercado - ocupada ou à pro­

cura de emprego - se masculinizou no período que sen­

' tiu os maiores impactos da crise. [ ... ] Pode estar havendo 

uma precarização geral do emprego como reaçüo à crise, 

que se manifesta na elevação da inatividade e também no 

aumento das mulheres em posto s mais precários, como 

o trabalho sem remuneração e trabalho sem carteira assi­

nada. Por outro lado, há que se mencionar evidências de 

uma feminização do mercado de trabalho formal, o que 

é positivo, mas pode também expressar uma estratégia 

do empresariado em contratar de forma mais precária. 

(Observatório Brasil da Igualdade de Gênero; 2009, p. I 8). 

1 , 111siderações finais 

Finalizando, pode-se afirmar que, no tocante ao trabalho e à 
"' upação feminina, as transformações que vinham sendo deline­

,1d,1s desde meados dos anos 1970 e que se consolidaram nos 1980 

,. 1 ')90, continuam, de modo geral, válidas para os primeiros sete 

11 H is do novo milênio. 

Em 2007, a maioria das mulheres trabalhava, embora o ligeiro 

d1·d ínio nas taxas de atividade feminina a partir de 2006 poderá 

•.l11alizar uma reversão na tendência de crescimento que se dese-

11l1ou nas últimas três décadas. Considere-se, porém, que também 
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a taxa de atividade masculina diminuiu a partir de 2006. Esses 

movimentos e as taxas de desemprego menores em 2007 do que 

em 2005, para ambos os sexos, poderiam sinalizar uma retirada 

de homens e mulheres para a inatividade, para uma situação em 

que não houve procura ativa por trabalhos. 

A diminuição na taxa de atividade feminina foi reforçada .na 

atual crise financeira internacional que atingiu o país a partir de 

outubro de 2008, uma vez que, em conjunturas adversas, a ten­

dência parece ser a retirada das mulheres para a inatividade, en­

quanto aumenta a procura masculina por trabalho. 

As posições desiguais de homens e mulheres no mercado de 

trabalho se mantiveram no longo período analisado, mantendo­

se importante contingente de doze milhões de trabalhadoras em 

posições vulneráveis e precárias (cerca de 1/3 das trabalhadoras 

contra apenas 8% dos trabalhadores), trabalhando na informali­

dade, em sua grande maioria, com ganhos reduzidos ou mesmo 

sem nenhuma remuneração, durante longas jornadas de trabalho 

e com reduzida ou nenhuma proteção legal. 

A situação de crise conjuntural apenas reforçou aquela vul­

nerabilidade, pois os postos de trabalho de pior qualidade foram 

os que sofreram mais: as maiores quedas na ocupação feminina 

se deram entre trabalhadoras "sem carteira" do setor privado, ao 

mesmo tempo em que cresceram as "sem remuneração". O nicho 

feminino do emprego doméstico, contudo, foi um dos que menos 

sofreu retração, o que demonstra a sua importõ1ncia na absorção 

da força de trabalho feminina - sobretudo das negras - e a rele­

vil.ncia dos serviços de cuidados prestados às famílias brasileiras 

que procuraram mantê-los, mesmo em tempos de crise. 

No mercado formal, a atual crise financeira afetou, em primei­

ro lugar, o emprego masculino, com maior perda de postos na 

indústria de transformação e na construção civil. Os setores do 
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,,., , , 111 1· dos serviços foram os que mais empregaram entre ou­

,,.,., ,li- ',008 e abril de 2009, sendo que a maioria dos empregos 

. 1 " 1, ,,, d, ·st inou-se às mulheres. Sob o ponto de vista do mercado 

, , 11 i.d ,11• trabalho, portanto, a crise vem facilitando o ingresso 

, 111,11111tcnção das mulheres nos empregos, o que não deixa de 

1 1,.,,, ,1 ivo. Uma investigação mais profunda sobre a qualidade 

, ,, 1 •oslos de trabalho, no tocante a tipo de contrato e remune­

• " 111, poderá esclarecer as estratégias empresariai.s que estão por 

1, , d1·sses movimentos, ou seja, se se trata de um ciclo virtuoso 

1
, 11 , , .,s mulheres ou de uma estratégia de precarização ampliada 

1, 11 ,, o conjunt,o do mercado formal, tendo como protagonista o 

, ·" kminino. 

lh•l1 •rt ncias 

ll lll lSClllNI, Cristina; RICOLDI, Arlene; MERCADO, Cristiano 
\ 1 Trabalho e gênero no Brasil até 2005: uma comparaçfto regional. 
111 COSTA, Albertina O.; SORJ, Bila, BRUSCHJNI, C; HIRATA, 
1 l,·k·na (Orgs.). Mercado de trabalho e gênero: comparações 
1111\•rnacionais. Rio de Janeiro: FGV, 2008, p. 15-34. 

1 'llNHA, Gabriela; FUENTES, Fernanda. Mulheres, trabalho e 

1,,lobalização: gênero como determinante nos padrões globais de 
, ll'sigualdade. São Paulo: Sempre-viva Organização Feminista (SOF); 

•,/data (mimeo). 

1 >EüECCA, Cláudio S. Regimes de trabalho, uso do tempo e 
,ksigualdade entre homens e mulheres. ln: COSTA, Albertina O.; 
SORJ, Bila, BRUSCHINI, C; HIRATA, Helena (Orgs.). Mercado 
de trabalho e gênero: comparações internacionais. Rio de Janeiro: 

FGV, 2008, p. 279-298. 

110RTINO, Sabine. Mixité au travai!, genre et conditionsde travail: 
ln construction sociale d 'un processus. Relatório de pesquisa. CNRS­

CRESPPA. Paris, Jan. 2009 (mimeo). 

Maria Rosa Lombi-.rdi 53 



FUNDAÇÃO Carlos Chagas (FCC). Banco de dados sobre o 
trabalho das mulheres. 1998. Disponível em: <www.fcc.org.br>. 

HIRATA, Helena. Flexibilidade, trabalho e gênero. Texto 
apresentado em Taller Las transformaciones de! trabalho, genero, 
flexibilización e inserción laboral femenina, CEM-Centro de 
Estudios de la Mujer, Santiago, Chile, 24 a 26 de novembro 1999 
(mimeo). 

- - - · Globalisation, Work and Gender Texto apresentado em 
ESRC Seminar Group: Criticai Boundaries/Seminar 6: Perspectives 
on globalisation, Inglaterra, University of Leeds, 9/11/2001 
(mimeo). 

INSTITUTO Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) - Síntese dos 
indicadores 2007. IBGE-Rio de Janeiro, 2008. Disponível em: <http:// 
www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/ 
pnad2007/sintesepnad2007.pdf>. Acesso em: 13 ago. 2009. 

--- · Síntese dos Indicadores Sociais. Uma análise das condições 
de vida da população brasileira. IBGE, Rio de Janeiro, 2008 (A). 
Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/ 
condicaodevida/indicadoresminimos/sinteseindicsociais2008/ 
indic_sociais2008.pdf>. Acesso em: 20 ago. 2009. 

JUNQUEIRA, Eliane B. A mulher juíza e a juíza mulher. ln: 
BRUSCHINI, C; HOLLANDA, Heloísa B. (Orgs.). Horizontes 
Plurais. Novos estudos de Gênero no Brasil. São Paulo: FCC/ 
Editora 34, 1998, p.135-162. 

KERGOAT, Daniele. La division de travai! entre les sexes. ln : 
KERGOAT, Jacques (Org.) Le monde du travai!. Paris : La 
Découverte, 1998, p. 319-327. 

___ ; HIRATA, Helena. Divisão sexual do trabalho profissional 
e doméstico: Brasil, França e Japão. ln: COSTA, Albertina O.; 
SORJ, Bila, BRUSCHINI, C; HIRATA, Helena (Orgs.). Mercado 

54 Divisíio Sexual do Trabalho, Estado e Crise do Capitalismo 

,1, 1111h,1lho e gênero: comparações internacionais. Rio de Janeiro: 
1 1 '\ '008, p. 263-278. 

1 \\ 1 Nt\S, Lena. Evolução do desemprego feminino nas áreas 
" " 11,,l'olitanas. ln: BALTAR DA ROCHA, Maria Isabel (Org.). 
\lwh111ças, permanências e desafios. São Paulo: ABEP, NEPO/ 
1 NI< :AMP, CEDEPLAR/UFMG, Editora 34, 2000, p. 139-160. 

1 1 IM l!ARDI, Maria Rosa. Perseverança e resistência: a engenharia 
, , ,11111 profissão feminina. 2005. Tese (Doutorado). Faculdade de 
1 ,\11rnção, Universidade Estadual de Campinas (UNJCAMP). 
1 ,1111pinas, São Paulo, 2005. 

ti t t\ RRY, Catherine. A carreira das mulheres no mundo acadêmico. 
1 , l'Xcmplo da biologia. ln: COSTA, Albertina O.; SORJ, Bila, 
11\UJSCHINI, C; HIRATA, Helena (Orgs.). Mercado de trabalho e 
11i'ncro: comparações internacionais. Rio de Janeiro: FGV, 2008, p. 
I0.l-419. 

M ARUANI, Margaret. Emprego, desemprego e precariedade: 
11111a comparação europeia. ln: COSTA, Albertina O.; SORJ, Bila, 
\\RUSCHINI, C; HIRATA, Helena (Orgs.). Mercado de trabalho e 
gênero: comparações internacionais. Rio de Jan eiro: FGY, 2008, p. 

.15-54. 

OBSERVATÓRIO BRASIL DA IGUALDADE DE GÊNERO. 
lloletim Mulher e Trabalho. Ed. 2, Ano l. Brasília: SPM/ PR, IBGE, 
OIT, IPEA, Jul/2009. 

PNDS - Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança de 
da mulher 2006. Brasília, Ministério da Saúde, 2006. 

RAMOS, Lauro; BRITTO, Marcelo. Nota Técnica: O funcionamento 
do mercado de trabalho metropolitano brasileiro no período 1991-
2002: tendências, fatos estilizados e mudanças estruturais. [n: 
Ministério do Trabalho e Emprego; Instituto de Pesquisa Econôm ica 
Aplicada (IPEA), Boletim Mercado de Trabalho: Conjuntura e 
Análise, ano 8, no. 22, Brasília, novembro 2003, p.29-48. 

M .iria Rosa Lornba rdi 55 



RUBIO, Laura Frade. Las implicaciones de la globalización 
económica y la internacionalización dei estado en las mujeres. 
Morelia, México: Morevallado, 2001, c2001. 

SASSEN, Saskia. Contrageografias de la globalización: Gênero y 
ciudadania em los circuitos transfronterizos. Madrid: Traficantes de 
suefíos, 2003. Mapas 2. 

- - -· Two stops in today's new global geographies: shaping novel 
labor supplies and employment regimes. Colloque international 
Le genre au coeur de la mondialisation. Paris, Ministere de la 
recherche/ GTM - Genre travai! et Mobiités/CNRS, mar. 2007 
(mimeo). 

SEADE; Fundação Sistema de Análise de Dados/ Departamento 
Intersindical de Estatísticas e estudos Sócio-econômicos (DIEESE). 
Mercado de trabalho na região metropolitana de São Paulo em 
2007. Disponível em: <http://intranet.seade.gov.br/cgi-bin/pedmv98/ 
trataopest.ksh?tipo=ano0752Fanual07> Acesso em: 20 ago. 2009. 

SORJ, Bila; FONTES, Adriana. Famílias monoparentais femininas, 
pobreza e bem-estar das crianças: comparações regionais. In: COSTA, 
Albertina O.; SORJ, Bila, BRUSCHINI, C; HIRATA, Helena (Orgs.). 
Mercado de trabalho e gênero: comparações internacionais. Rio de 
Janeiro: FGV, 2008, p. 187-206. 

THURLER, Ana Liesi; BANDEIRA, Lourdes. Sobre astrônomas 
alemãs e. odontólogas no Brasil central. Seminário Internacional 
Fazendo Gênero 2008: Corpo violência e poder. ST 38: Ciência, 
tecnologia e poder: conhecimento e práticas de gênero. Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), Florianópolis, ago. 2008 
(mimeo). 

56 Divis;io Sexual do Trabalho, Estado e Crise do Capitalismo 

Os cuidados com a família 
e as desigualdades 

de gênero e de classe 

Bila Sorj 

Professora Titular da Universidade Federal do Rio de Janeiro- UFRJ. 

Todas as políticas públicas, e de maneira ainda mais enfática as 

políticas sociais, contêm implícita ou explicitamente alguma con­

' cpção de gênero. Uma vez que o gênero é um princípio central 

que organiza relações de desigualdade na sociedade e constitui as 

pessoas como diferentes, as políticas públicas incidem, direta ou 

indiretamente, sobre as relações entre homens e mulheres, seja 

mantendo, corrigindo ou acentuando as desigualdades existentes. 

As desigualdades e diferenças de gênero repousam sobre uma 

norma social que associa o feminino à domesticidade e que se ex­

pressa na divisão sexual do trabalho, atribuindo prioritariamente 

às mulheres a responsabilidade com os cuidados da família. 



Cuidados (care) é um termo usado para referir-se a um con­

junto de atividades diversificadas envolvidas no cuidado dos ou­

tros e pode assumir a forma de trabalho não pago, dedicado aos 

membros da familia, ou de trabalho pago feito para outros. Con­

cretamente, essas atividades incluem cuidar de crianças, idosos, 

doentes, deficientes, bem como realizar tarefas domésticas como 
limpar, arrumar, lavar, passar, cozinhar etc. 

Por muito tempo, o trabalho de cuidados foi concebido como 

uma atividade naturalmente feminina e tratado como parte das 

obrigações do casamento. Mas, com o desenvolvimento do wel­
fare state na Europa, especialmente a partir da segunda metade 

do século passado, os cuidados com a família foram sendo gra­

dativamente reconhecidos como um problei;na social e muitas 

atividades que antes eram realizadas exclusivamente no funbito 

privado foram socializadas, notadamente nas áreas da saúde, edu­

cação infantil e atendimento aos idosos. O ritmo da socialização 

dos cuidados no àmbito extrafamiliar, bem como a forma institu­

cional que assume, varia muito entre diferentes países. 

O tema dos cuidados constitui uma preocupação central e 

constante das reflexões feministas. Uma das razões disso é que as 

mulheres continuam a participar de maneira desproporcional do 

trabalho doméstico quando comparado aos homens. Apesar do 

aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho e 

do enfraquecimento do modelo tradicional de família - no qual o 

homem é o provedor e a mulher se dedica às tarefas domésticas -, 

o quadro que emerge hoje está longe de realizar um modelo equi­

tativo de distribuição do trabalho social entre os sexos. Os homens 

continuam a investir o seu tempo prioritariamente no trabalho 

remunerado e um crescente número de mulheres são levadas a 

acumular trabalho remunerado e trabalho não remunerado. No 

Brasil, em particular, esse cenário é ainda agravado pela timidez das 
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1 ·• oi 11 h as públicas de suporte à dupla responsabilidade de homens e 

1,111IIH·rcs no trabalho e na família, contribuindo para perpetuar a 

, , 11, a, já duradoura, que os cuidados são um assunto privado das 

11111/lias e que concernem especificamente às mulheres. 

A importància desse tema para as feministas decorre também 

,l,1 visão, bem fundamentada histórica e sociologicamente, de 

,pu- existe uma relação muito estreita entre a sodalização/desfa-

111iliarização dos cuidados, ou de parte deles, e a ampliação da 

1 •.11 I icipação das mulheres em vários {imbitos da vida social. E em 

•,1•11tido inverso, onde prevalece o padrão dual de família com o 

I '' ovcdor masculino e a cuidadora feminina ocorre, em geral, uma 

li,1ix.a participação das mulheres na esfera pública, agravando a 

•,11a relação de dependência para com os h omens. E finalmente, 

, 01110 argumentam muitos estudos, a especlalização das mulheres 

11as atividades de cuidados extrapola o terreno da vida familiar e 

deixa suas marcas nas demais instituições sociais, como o sistema 

1 ,o lítico, carreiras universitárias, ocupações e profissões, p·rocessos 

migratórios, produzindo uma relação de interdependência entre 

l'Ssas esferas que alimentam a posição subordinada das mulheres. 

Desse modo, a análise de políticas públicas, a partir de um en­

foque de gênero, supõe refletir em que medida elas contribuem 

para dissolver o sistema de gênero que vincula simbólica e mate­

rialmente as mulheres ao espaço doméstico. 

O objetivo desse texto é discutir algumas contribuições dos 

estudos feministas para o debate sobre os pressupostos de gênero 

presentes nos diferentes regimes de cuidados e refletir sobre a for­

ma como essa regulação se expressa na sociedade brasileira. 

O we/fare state e a crítica feminista 

A partir dos anos 1980, as estudiosas feministas lançam 

um olhar crítico sobre as análises dos sistemas de proteção social 
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e as concepções de bem-estar social prevalecentes. O principal 

questionamento se refere à omissão da questão dos cuidados com 

a família como uma dimensão crucial da análise, uma vez que são 

fundamentais para o bem estar das pessoas. De fato, as análises 

convencionais insistem em valorizar o direito à segurança econô­

mica do trabalhador como a principal dimensão do modelo de 

bem-estar social. Assim, a existência de direitos trabalhistas, in­

dependentemente da participação no mercado de trabalho, como 

aposentadoria, seguro desemprego, afastamento do trabalho por 

doenç~ ou acidente de trabalho, a chamada "desmercantilização 

do trabalho", seriam fortes garantias da presença de um padrão de 

vida aceitável. 

Todavia, as feministas argumentam que esse conjunto de 

direitos é insuficiente para indicar o nível de proteção social da 

sociedade, justamente porque são benefícios destinados ao traba­

lhador assalariado (produtivo), que geralmente é um trabalhador 

masculino. Além disso, o trabalho reprodutivo e o universo das 

famílias permanecem ignorados. 

Trazendo a ótica dos cuidados para o centro da análise, as 

estudiosas feministas identificaram três modelos de gestão dos 

cuidados: regime social-democrata, que enfatiza os serviços públi­

cos como_ substitutos parciais dos cuidados familiares; o regime 
liberal, onde o mercado se destaca na provislio parcial de cuidados 

familiares; e o regime baseado na família, quando esta assume o 

principal papel de cuidadora. 

Mais recentemente, as estudiosas acrescentaram um quarto 

conjunto de instituições para contemplar uma gama heterogênea 

de provedores, como organizações sem fins lucrativos, organiza­

ções não-governamentais, entidades filantrópicas e "comunida­

des'; que tanto no passado como no presente, atuam na provisão 
de serviços de cuidados ,\s famílias. 

60 Divisão Sexu.11 do Trabalho, Estado e Crise do Capitalismo 

/\ ideia que preside as análises feministas não é só descrever 

111nddos, mas analisar qual deles favorece uma maior igualdade 

,·11lrc homens e mulheres. Evidentemente, nã.o há um consenso 

••• ,1 ire isso, pois dependendo do indicador usado para aferir a igual­

, l.,dc - taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho, 

11 ívcl de dispersão da distribuição setorial do emprego feminino, 

p.irlicipação das mulheres em cargos de chefia -, que nem sem­

l 'l'l' siio consistentes em um mesmo modelo, os estudos tendem 

.i ,.;oncluir que o regime social democrático é o mais favorável à 

igualdade de gênero. Nesses países, como a Suécia, observa-se al-

1•,11m sucesso na articulação entre trabalho e família e na redução 

da pobreza da família que decorre do apoio ao pleno emprego 

para homens e mulheres e da equidade salarial, mas também pela 

11rovisão pública de creches e pré-escolas, escolas em horário in­

lcgral, licenças parentais para atender as necessidades familiares, 

l'lllre outros benefícios. 

O Brasil em perspectiva comparada 

E o Brasil, onde fica nessa tipologia? Qual é o regime de cui­

dados que prevalece entre nós? Nem é preciso pesquisar muito 

para sabermos que prevalece um regime de cuidados baseado 

na família (ou melhor, baseado no trabalho não remunerado das 

mulheres). Qual o efeito disso sobre a igualdade de gênero e a 

igualdade social? As pesquisas que venho realizando mostram 

que o regime de cuidados que se apoia na família reforça as de­

sigualdades de gênero e as desigualdades sociais. Isso porque, 

quando a mediação entre trabalho produtivo e reprodutivo é re­

solvida na esfera privada, a dominação masculina se impõe com 

mais força. O efeito disso é que as mulheres acumulam a dupla 

jornada de trabalho e ficam menos disponíveis para se inserirem 

no mercado de trabalho em ocupação de melhor qualidade e 

remuneração. 
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Em alguns trabalhos, procurei mostrar o peso que a materni­

dade e as tarefas domésticas têm na qualidade da inserção femi­

nina no mercado de trabalho quando comparada aos homens no 

mesmo tipo de arranjo familiar. Ficou bastante evidente que as 

mulheres cônjuges ou chefes de famílias monoparentais, com fi­

lhos dependentes, integram-se no mercado de trabalho através da 

participação em ocupação de menor qualidade quando compara­

das às condições de trabalho dos homens na mesma posição na 

família. Uma porcentagem significativa delas está em ocupações 

, informai~, sem a proteção dos direitos trabalhistas, os rendimen­

tos mensais são baixos e trabalham jornadas parciais de trabalho. 

Então, se a articulação entre trabalho remunerado e trabalho não 

remunerado é gerida na esfera privada, dificilmente consegue-se 

alcançar a igualdade de gênero no mercado de trabalho. 

Seguindo a tipologia que mencionei, para qual outra ins­

tituição social pode-se transferir as responsabilidades com os 

cuidados? Essa instituição é o mercado, e assim funciona em 

muitos países, especialmente nos EUA. No caso do Brasil, uma 

sociedade extremamente desigual e com alto nível de pobreza, 

essa alternativa é muito limitada. Quem pode pagar por serviços 

domésticos, por hospitais particulares, por asilos de velhos, por 

creches privadas? Apenas as classes médias e altas podem trans­

ferir parcialmente os cuidados da família para o mercado. Sem 

dúvida, a possibilidade de contar com o mercado de empregos 

domésticos permitiu que mulheres das classes médias pudessem 

se inserir em empregos de melhor nível e trabalhar jornadas in­

tegrais de trabalho. Todavia, essa "solução" é muito problemática. 

Como são as mulheres a maioria das trabalhadoras envolvidas 

nesses serviços, podemos dizer que o recurso ao mercado para 

mediar os conflitos entre trabalho remunerado e trabalho não re­

munerado impõe uma situação de forte desigualdade social entre 
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, 11111lheres. Isso porque o emprego doméstico é u.ma das ocupa­

' , 11", lllais precárias do mercado de trabalho do país: a renda das 

11 ,,1,,tlhadoras domésticas é 35% da média calculada para todos 

, ,., 1 rnbalhadores urbanos e o indicador de formalidade é um dos 

1111•11ores, atinge menos de 30% das empregadas e a jornada de 

11 ,il1alho é longa. 

Finalmente, em que medida as políticas públicas sio efetivas 

p,1rn mediar a relação entre trabalho remunerado e não remune-

1,1do no Brasil? Qual o efeito delas em termos da igualdade de 

1•/11cro e de classe? 

O papel dàs políticas públicas nessa mediação é ainda muito 

111dpiente. Estamos muito distantes do modelo denominado pelas 

1·\ludiosas feministas de "social democrata", prevalecente nos paí­

•,rs nórdicos, como a Suécia, Dinamarca, Noruega, e que significa 

111t1a "desfarniliarização" parcial dos cuidados e o acesso a serviços 

públicos. Porém, minhas pesquisas levam a crer ser esse o modelo 

que surte os melhores resultados, seja em termos da igualdade de 

g0nero, como da igualdade de classe. 

Apesar do reduzido acesso às instituições de educação infantil, 

particularmente entre as camadas mais pobres da população, pro­

n1rei conhecer melhor o efeito do acesso a esses serviços para as 

1t1ães. Tendo como base de dados a PNAD 2005, perguntei de que 

maneira ter filhos em creches e pré-escolas contribui para aumen­

lar a participação de mulheres mais pobres no mercado de traba­

lho. Comparei dois grupos de mães com filhos que frequentam e 

não frequentam estabelecimentos de educação infantil e o resul­

tado foi que, num mesmo extrato de renda, as mães de crianças 

cm creche têm uma taxa de participação no mercado de trabalho 

maior do que as mulheres cujos filhos não têm acesso à educação 

infantil. Essas mães conseguem trabalhar mais em relação àque­

las cujos filhos estão em casa, e recebem sahírios superiores. O 
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emprego formal também se torna mais viável quando os filhos 

estão na creche ou na pré-escola. 

Percebi também que o impacto das creches e pré-escolas no 
aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho, 

na renda e na jornada de trabalho ocorre, em geral, em todas as 

classes sociais. Mas são as famílias mais pobres as que mais se 

beneficiam deste mecanismo quando comparadas aos grupos de 

renda superiores. O diferencial positivo, em termos da inserção no 

mercado de trabalho, para as mães com filhos em instituições de 

educação infantil era ainda maior nos grupos de renda inferiores. 

Finalmente, quando analisamos a gestão dos cuidados, é neces­

sário refletir sobre a divisão das tarefas domésticas entre homens 

e mulheres na família. Essa dimensão é crucial, seja porque nem 

todas as atividades de cuidados podem ser "desfamiliarizadas'; 

isto é, transferidas para instituições extrafamiliares, como o mer­

cado ou instituições públicas, seja porque a igualdade na família 

é um valor a ser almejado. O quadro que se apresenta atualmente 

é que há uma atribuição desproporcional das tarefas domésticas 

às mulheres quando comparada aos homens. Mesmo quando as 
mulheres participam do mercado de trabalho, ainda assim assu­

mem uma parcela enorme das tarefas domésticas. Enquanto hoje 

se observa uma maior convergência nas taxas de participação no 

mercado-de trabalho entre homens e mulheres, as taxas de partici­

pação nos cuidados domésticos mantêm uma ampla distância. 

Isso faz pensar que desfamiliarização dos cuidados não é e 

nunca será suficiente para assegurar a igualdade de gênero. É 

justamente a parte não transferível ou ainda não transferida que 

deve ser, juntamente com as políticas públicas, transformada, isto 

é, distribuída igualmente entre homens e mulheres na família. 

Trata-se, portanto, de alterar as relações de poder dentro da famí­

lia e, para isso, as políticas públicas podem ser uma grande aliada 
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,l 1•, 111ulheres que se dispõem a desafiá-las no dia a dia das suas 

1, 1111, lll'S com os parceiros e familiares. 

l 1,m1 !1nalizar, gostaria de reiterar que todas as políticas públi-

1•, lí 1n alguma concepçfo de gênero nelas embutidas. Mesmo 

11 pwlas políticas não necessariamente voltadas às mulheres têm, 

1 ,1, ,v.1vclmente, uma noção dos papéis sociais desejáveis para ho-
1,1,•11s e mulheres. Isso significa que é possível esmiuçá-las e avaliá­

l 1•, 1•111 termos da sua contribuição para a «desdomesticação" das 

11 11 d ileres, para o aumento da sua autonomia frente aos homens e 
11,11,1 a igualdade social e de gênero. 
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As políticas de enfrentamento 

à pobreza e o cotidiano 
das mulheres 

Marlene Teixeira 

Universidade de Brasília (UNB). Assistente Social. Doutora em Socio­

logia (2003) e Mestra em Política Social (1998), pela Universidade de 

Brasília (UnB). Docente e pesquisadora do Departamento de Serviço 

Social (SER/IH/UnB). Coordenadora d o Grupo de Estudos ern Gênero 

Polít ica Social e Serviços Sociais - GENf>OSS - (PPG PS/SER/1 H/UnB). 

No presente texto pretendo apresentar algumas reflexões 

sobre as políticas de enfrentamento à pobreza no Brasil e suas 

repercussões na vida das mulheres. Em meus estudos, ten ho 

centrado a atenção no Programa Bolsa Família, p rincipal lnicia­

liva do governo brasileiro nessa área. Num primeiro momento, 

destaco as tendências contemporúneas da política social bra­

sileira em relação à pobreza e à equidade de gênero para, em 
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seguida, tecer algumas considerações sobre as repercussões da 

iniciativa do governo brasileiro na vida cotidiana das beneficiá­

rias do Bolsa Família.' 

O modelo de proteção social brasileiro - contextualização 

histórica e desafios no contexto do neoliberalismo 

Nas últimas décadas, a conformação do sistema de proteção 

social brasileiro e o enfrentamento da questão social têm sido 

demarcados por tendências paradoxais: de um lado, a consa­

gração de direitos sociais, ancorados na ideia da cidadania uni­

versal, mediante sua inscrição no texto constitucional de 1988; 

de outro, sob a hegemonia da ideologia neoliberal, um movi­

mento muito forte de redução do escopo de intervenção do Es­

tado, com um deslocamento significativo da responsabilidade 

pela oferta de serviços sociais para o C1mbito da sociedade e da 

família e a adoçiío de políticas sociais familistas', focalizadas 

em segmentos populacionais considerados mais vulneráveis ou 

em risco. Essa tendência se consolida não só no Brasil, mas na 

América Latina de maneira geral, como parte de um receituário 

das agências multilaterais, como o Banco Mundial e Banco In­

teramericano de Desenvolvimento, entre outras agências multi­

laterais (BEHRING, 2008; BOSCHETTI, 2008; MIOTO, 2008; RIBERO, 2003; 

SENNA 2007; STEIN, 2005). 

1 Os dados aqui utilizados tf!m como fonte o Relatório Final de Pesquisa "O 
Programa Bolsa Família e o Enfrentamento das Desigualdades de Gênero", 
(TEIXEIRA et. al., 2006) e as informações coletadas na pesquisa "Os Progra­
mas de Transferência de Renda e as Mulheres: iniciativas pró ou anti equida­
de de gênero, sobre a realidade do programa em Brasília. 

2 Segundo Esping-Andersen (1991 apud Mioto, p. 135-136), a política de teor 
familista entende que "as unidades familiares devem assumir a principal res­
ponsabilidade pelo bem-estar de seus membros". 
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1 h.: acordo com o ANDES (2007, apud BOSCHE"JTl, 2008, p. 181) as 

, , , 11 t ra-reformas do Estado, 

[ ... ] atingem e remodelam o Estado em três áreas es­

tratégicas: 1) as funções típicas do Estado (segurança 

nacional, emissão da moeda, corpo diplomitico e fisca­

lização); 2) as políticas públicas (saúde, cultura, ciência 

e tecnologia, educação, trabalho e previdência.); e 3) o 

setor de serviços (empresas estatais estratégicos, como 

energia, mineração, telecomunicações, recmsos hídri­

cos, saneamento e outros). 

No campo das políticas públicas e, em particular, no da po­

llt ica social, essa din.1mica é marcada por intenso processo de 

, kscentralização, que se materializa no repasse de responsabi-

1 idades do governo central para os municípios e na terceiriza-

1,ao massiva da execução dos serviços sociais para instCincias da 

, hamada sociedade civil, em particular para organizações não-

1',0Vernamentais. Essas organizações se transformam em "par­

t'ciras" na materialização do acesso a direitos - crescentemente 

precarizados, pulverizados e transformados em benefícios. Não 

dispõe ordinariamente, entretanto, de fontes de financiamento 

regulares e permanentes, o que as insere na "lógica de mercado 

de projetos•: onde as diretrizes se alinham antes a.os interesses 

das agências de fomento que à cidadania (BERHING, 2oos;TEJXEJRA, 

J,008; CISNE & GURGEL, 2009). Como afirma Alvarez (1998) a respeito 

do boom das ONGs feministas, 

[ ... ] as políticas de desenvolvimento, junto com o ajuste 

estrutural e a supressiio crescente de estados locais do 

campo da política social, podem impulsionar estados e 

organizações intergovernamentais (IGOs) a fazer com 

que algumas organizações não governamentais (NGOs) 
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feministas se transformem em "experts em gênero antes 

mais que grupos dos cidadãos que advogam em nome 
dos direitos das mulheres''.' 

No que diz respeito à descentralização/municipalização das 

políticas, há ainda o desafio de confrontar as dificuldad~s prove­

nientes de décadas de centralismo estatal e clientelismo político, 

que caracterizam a maioria dos municípios e que, frequentemen­

te, não dispõem de recursos ou estrutura para dar conta das novas 

demandas, como se tem verificado no caso da assistência social e 

dos programas de transferência de renda, em particular (RIBERO, 

2003; TEIXEIRA, 2008). 

A transferência das responsabilidades estatais também é orien­

tada, no caso da política social, para a família que, revalorizada, 

emerge como sujeito ativo e fundamental na provisão de bem-es­

tar. Assim, "dilui-se a responsabilidade coletiva da proteção social 

e recoloca-se em cena a tese da responsabilidade dos indivíduos, 

ou melhor, de suas famílias na provisão do bem-estar" (MIOTO, 

2008, p. 139). 

Mais recentemente, estudiosas feministas têm procurado 

incluir em teorias e tipologias do Estado de Bem-Estar Social 

análises das relações de gênero e o trabalho não remunerado, de 

responsabilidade frequentemente das mulheres. Esses estudos 

apontam a necessidade de considerar a situação das mulheres, 

cuja cidadania, em grande parte, está atrelada ao exercício desse 

tipo de trabalho, que por princípio já é desmercadorizado. 

3 
Tradução livre da autora, do original "changing international donor and 

~evelopment policies, together wíth structural adjustment and the grow­
mg erasure of local States from the realm of social policy, may be propel­
hng States and mter-governmental organizations (IGOs) to turn to some 
feminist NGOs as "experts on gender" rather than as citizens' groups ad­
vocating on behalfof women's rights." (ALVAREZ, 1998). 
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1 •,111dos recentes do UNIFEM, junto com o IPEA, mostram 

o1.i111t•nte como a desigualdade de gênero repercute também em 

l 11, ,111 ,\ situação de pobreza de mulheres e homens, fazendo com 

1111 .,s mulheres, em especial as mulheres negras e a.s mulheres 

1111 •.,10 responsáveis por seus núcleos familiares, estejam na situ-

11 111 111ais precária (PINHEIRO etal., 2006; 2008 ). 

11:í que se considerar, pois, que as ideologias de gênero e a 

, ll v1sao do trabalho entre os sexos influenciam a provis:i.o depro-

11 ,,,10 social e as políticas sociais; do mesmo modo, os diferentes 

1q,11s de Estado de Bem-Estar Social afetam, de maneira distinta, 

,,, l'ondições de vida de homens e mulheres. No caso das políti­

' .1~ sociais contemporâneas, a prevalência do viés neofamilista e 

111,1Jcrnalista na política social tem significado um custo adicional 

,, ser pago pelas mulheres. Os programas de transferências de 

1,·nda, disseminados na América Latina, ilustram exemplarmente 

,·ssa tendência, como veremos a seguir (GAMA, 2008; M OLLYNEAU, 

'1107; TEIXEIRA, 2008). 

O Programa Bolsa Família e as mulheres 

O programa consiste na transferência. direta de renda, para 

familias pobres - com renda per capita entre R$ 69,01 (sessenta 

e nove reais e um centavo) e R$ 137,00 (cento e trinta e sete re­
ais) - e extremamente pobres - com renda per capita até R$ 69,00 

(sessenta e nove reais). As famílias contempladas devem ainda ga­

rantir a frequência escolar das crianças e adolescentes até a idade 

de 12 anos, além de manter a carteira de vacinação das crianças 

atualizada e participarem das atividades complementares. 

Assim, afora a transferência direta de recursos, o Bolsa. Famí­

lia institui condicionalidades no campo da saúde e no campo da 

educação, e um escopo bastante amplo e pouco definido do que é 

chamado de atividades complementares. No campo da saúde, são 
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previstas ações voltadas para o acompanhamento de crianças de O 

a 6 anos e de mulheres no período gestacional, com a obrigatorie­

dade de realizar o pré-natal. Ressalta-se o viés maternalista dessas 

condicionalidades. No caso da educação, há a condicionalidade 

não só de matricular as crianças, como de garantir uma frequên­

cia de 85%. Mesmo que essas condicionalidades sejam pensadas 

como estratégias para garantir direitos que, por via de regra, não 

são acessados pela população, elas também se tornam um ônus na 

medida em que o não-cumprimento significa a perda do direito ao 

benefício, c_omo também porque, para cumpri-las, as mulheres sfto 

uma vez mais sobrecarregadas, já que cabe a elas essas responsabi­

lidades. Como apontaram os resultados da pesquisa, isso se traduz 

muitas vezes em uma cobrança, inclusive por parte do Estado, 

representado por seus agentes (operadores, professoras, médicas, 

enfermeiras, assistentes sociais, e outros profissionais que atuam 

nesses equipamentos públicos). As mulheres são cobradas e discri­

minadas em fi.Ínção do cumprimento dessas condicionalidades. 

O Programa Bolsa Familia tem escopo nacional e financiamento 

da União e a operacionalização está a cargo dos municípios, o que 

implica em arranjos institucionais muito variados. Uma questiio que 

tem chamado a atençiío nesses arranjos é que, embora conceitual­

mente o programa se enquadre como um programa de assistência 

social stricto scnsu, ele não está pensado assim institucionalmente 

- em fupção antes de injunções políticas do que por um debate 

teórico propriamente. Isso tem amplificado as dificuldades já exis­

tentes em relação à intersetorialidade, à medida que o programa 

inaugura mais disputas no àmbito da gestão municipal. Uma delas 

diz respeito à localização institucional do programa: na política de 

assistência social municipal ou em uma secretaria específica. 

Em relação às peculiaridades da gestão do programa, um aspec­

to que chama a atenção é o processo de descentralização político-
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,,d111inistrativa. As diretrizes da descentralização e participação 

l'"Pular, consolidadas também na Cons tituiçáo de 1988, estão 

l 111 orporadas na organização da Gestão nos Municípios, mas não 

•,lgnifican1 necessariamente a existência de uma cult1trademocrá­

l trn, tanto entre a população beneficiária quanto entre os próprios 

1•tstores. No caso do Programa Bolsa Família, isso se torna muito 

,•vidente, seja porque encontramos práticas ancora.das em crité_rios 

tt'·i.:nico-legalistas, como práticas assentadas em critérios político­

.,.~sistencialistas, as quais marcan1 tradicionalmente o campo da 

política social e, em especial, o campo da política de Assistência 

Social n,o Brasil. Esse viés meritocrático e dientelista que marca a 

política, se agrava, no caso do Programa Bolsa Família, em função 

, lo caráter transitório e indefinido que o beneficio assume para a 

J iopulação beneficiária (TEIXEIRA, 2008; TEIXE.lllA et ai. 2005) . 

O valor do benefício é arbitrário, pois não tem vínculo com o 

salário mínimo ou qualquer indexador. Outro elemento crucial é o 

f\1 to de o benefício estar assegurado somente por um decreto fede­

ral, não se incluindo no universo dos direitos sociais de cidadania 

garantidos por legislação constitucional (ou infra-constitucional). 

11.ssa característica traz algumas repercussões na construção da 

política social, seja na construçiio da ideia de uma cidadania uni­

versal, seja na forma como a população o "recebe" dentro de uma 

tradição clientelista que ainda marca muito fortemente a cultura 

política do país. Isso faz com que as e os benef1ciários se sintam, 

cm muitos casos, parte de uma loteria, já que eles não têm exa­

tamente noção de porque é "premiado" ou não e, também, sobre 

porque alguém perde esse direito ou não. 

Ademais, muitas vezes, o volume de recursos alocados para o 

programa é superior aos recursos orçamentários dos municípios. 

Em verdade, o que se tem constatado hoje é que os recursos mu­

nicipais têm, basicamente, duas fontes: o fundo de participação 
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dos municípios e as transferências de renda, em particular o Bolsa 

Família e o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Este último 

benefício também é marcado pelo mesmo viés familista e mater­
nalista que está presente no Bolsa Familia. 

Um dos limites do BPC, também presente no Bolsa Família, é 

o seu raio de abrangência, ou seja, o cálculo de renda para acesso 

ao benefício, que é o de famílias com renda mensal per capita de 

até 1/4 de salário mínimo, o que termina por produzir um enges­

samento da situação das famílias na pobreza, pois o beneficiário 

é direcionado ao indivíduo (idoso ou idosa, pessoas portadoras 

de aeficiência), mas a definição de contemplados pelo benefí­

cio é feita por um critério de renda familiar. O viés familista ou 

maternalista da Prestação Continuada se expressa em diferentes 
circunstâncias. 

Voltando à questão da localizaç_ão institucional do programa e 

a questão da assistência social, é importante assinalar que, embora 

não haja uma normativa que defina essa localização, tem havido, 

por parte dos ministérios, a indicação de que a alocação do pro­

grama seja feita no campo da assistência social. As experiências 

que nós tivemos oportunidade de acompanhar nos mostraram 

que onde o programa tem conseguido avançar, inclusive além da­

quilo a que ele se propõe, é exatamente onde existe um processo 

de constituição da assistência social como direito nos municípios 

e o engajamento, seja por parte dos gestores, seja por parte da 

sociedade civil, em relação à implementação da política de As­

sistência Social. Isto porque cabe, por via de regra, à Assistência 

Social operacionalizar não só o Cadastro Único, mas todo o rol 

de atividades denominadas "complementares•: dentre as quais se 

enquadram as chamadas ações sócio-educativas. Essas ações são 

importantes espaços de ruptura com o que eu tenho chamado de 
"rotina da clausurà' vivida pelas mulheres. 
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\ •, iniciativas materializadas como parte das atividades com-

1•1, 1111·1itares, sejam as voltadas à formação para capacitação para 

, 111,•rr ado de trabalho, sejam as ações sócio-educativas d.irecio­

' 1 11 l.1H ú capacitação das mulheres para a cidadania, terminam por 
, , , , (1 nico espaço de socialização possível para essas mulheres 

•1111•, por via de regra, sem acesso a recursos materiais e inseridas 

, 111 rdações de gênero extremamente tradicionais e arcaicas, vêem 

111",~l' espaço uma forma não só de trocar ex:periênciase conversar 

, ,111'!' o seu cotidiano, mas também de se Yerem enquanto sujeito 

, 11,10 só como mães. Obviamente, isso depende muito da postura 

,. linha política dos(as) profissionais e equipes que atuam nesses 

, •111ipamentos. É aí, no entanto, que se realiza um espaço de cons-

11111;ão de autonomia (TEIXEIRA et ai., 2006). 

Outro elemento relevante em relação à organização do progra-

11 ,a e à cultura da população beneficiária diz respeito aos mecanis-

111os de comunicação empregados pelos programas. Não é exclu­

•,ividade dessa área, mas chama à atenção, a opção por estratégias 

d1: comunicação pautadas basicamente na linguagem escrita e no 

11so de folhetos e cartilhas impressas para se comunicar com a po­

pulação que utiliza, em geral, a cultura oral, a conversa de porta e 

,1 televisão, basicamente, como meios de comunicação. 

O forte viés familista do programa se revela já nos seus pró­

prios documentos normativos, no momento em que se estabelece 

a família como foco principal do programa. Essa centralidade se 

traduz tanto na família como objeto e foco do programa, mas, 

principalmente, como sendo um dos seus pilares básicos de sus­

tentação, haja vista que o seu sucesso depende fundamentalmente 

da adesão e do comprometimento das famílias, leia-se, das mulhe­

res, para o cumprimento dos seus requisitos. Essa tendência vai de 

encontro à realidade das famílias beneficiárias, seja pelos arranjos 

familiares diferenciados que não se enquadram nesse modelo de 
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familia nuclear, com um homem provedor, mas também pelos 

conflitos familiares presentes nessas famílias e que, muitas vezes, 
se acirram com a entrada do benefício. 

Tratam-se de conflitos gerados porque os homens não são os 

titulares dos benefícios; pela entrada das mulheres no espaço pú­

blico produzida pela inserção no programa, como ir à reunião, 

à escola, ao posto de saúde, o que, inevitavelmente, produz uma 

circulação no espaço público que gera conflitos entre os casais. 

Todos esses conflitos e peculiaridades indicam a necessidade do 

programa, portanto, rever não só a centralidade na familia como 
as próprias concepções de família que o sustentam. 

Analisando o perfil das mulheres beneficiárias do Programa 

Bolsa-Família, constatou-se que, apesar das normas, niío está dito 

em nenhum momento destinar-se o Programa a famílias com fi­

lhos ou a mulheres que são miies, pois ele não trabalha em termos 

da necessidade das pessoas, mas da existência do recurso. Mas há 

uma triagem feita em função da quantidade de filhos e, como re­

sultado, a maior parte das mulheres beneficiárias estão em idade 

reprodutiva, isto é, têm entre 19 e 39 anos. Vale assinalar aí, não 

pela import;lncia estatística, mas pela sinalização de um fenôme­

no já bastante presente, a existência de outro perfil de mulheres 

entre as beneficiárias, ou seja, as que chamei, em outra oportuni­

dade, "avós-mães": são as mulheres que estão assumindo, por via 

de regra, as responsabilidades com os filhos dos seus filhos e às , 

vezes também das suas filhas, mas principalmente dos seus filhos. 

Elas se tornam beneficiárias porque arcam com a responsabilida­
de sobre os seus netos (TEIXEIRA, 200s). 

Importante observar também a questão referente à raça-cor. Da 

mesma maneira que os estudos sobre pobreza em um enfoque de 

gênero têm mostrado que são as mulheres negras as que estão em 

piores condições socioeconômicas, também entre as beneficiárias 
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1 , 1 ', 11gl':una Bolsa-Família o maior contingente está formado 

,, 1111ilhcrcs niio-brancas' . 

1 11111 o fator importante de discriminaçio, também ligado à 

1111 .1.111 acima, é a discriminação espacial. Em geral, as mulheres 

1 , ll' lidúrias residem nas periferias das cidades e são di.scrirni-

" 1ol,1•, porque são mulheres, porque são negras e porque são da 

I" , 11,·ria. Exemplo disso é o depoimento de uma mulher, sobre 

" '"" arrumou um emprego como trabalhadora doméstica. No 
11, ,·111 que ela iria iniciar o trabalho, seu patJão resolveu peigun-

1 11 1111dc ela morava, um bairro extremamente discriminado em 
\ 1, 11 ,1ju,,o qual inclusive mudou de nome para romper a estigma-

11, ,,,ao, o que niio funcionou. No caso de Aracaju, a questúo da 

, 11•,1 riminaçiio espacial é muito forte. Essa mulher, então, perdeu 
,, Pllll)rego que tinha alcançado no momento em que disse onde 

,11111·ava. Quando fala da discriminaçiio, ela diz: 

Niío é só pela cor. Se a gente vai procurar emprego nesses 

outros bairros pra trabalhar, ninguém queJ. Ninguém 

quer porque mora em Santa Maria, porque eu já fui, 

cheguei lá pra trabalhar, aí ele me perguntou se eu tava 

disposta a trabalhar, eu disse que sim, mas ele pergun­
tou: "Onde você mora?" "Lá na Santa Mariá', eu falei. 

Ele me disse, "Olha, eu vou ali. Você pode se arrumar e 

ir pra casa. Depois eu te ligo pra te chamar, tá bom?" Eu 

fui. Até hoje. Eu sei que é por causa do bairro. (Beneficiária 

do PBF apud TEIXEIRA, 2009, p. 233). 

' No caso dessa pesquisa, se trabalhou com auto-identincação e considera­
mos, ainda, as deno1ninações próprias, como "morena)), (cjambo1

1. '(n1ulati­
nha", "café-com-leite" e uma série de expressões utilizadas por elas para se 
referir à sua raça/cor, as quais revelam como são construídas diferentes repre­
sentações sobre si mesmas em relação à sua identidade étnico-racial. 
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Se, de um lado, estudos têm revelado que a inserção ao 

programa traz benefícios à vida das mulheres, todavia, como 

enfatizaram muitas das mulheres que tivemos oportunidade de 

escutar, como regra, isso não significa mudanças estruturais na 

sua condição de vida. Esse é um aspecto, inclusive, sobre o qual 

elas têm bastante clareza. O acesso à renda e ao espaço público 

promovidos pelo Programa estabelecem a possibilidade de as 

mulheres se reconhecerem como sujeitos de direitos e romperem 

o isolamento a que estão submetidas em virtude da pobreza, da 

miséria e do enclausuramento em que estão imersas (TEIXEIRA, 

2008;·MOLYNEAUX, 2006, 2008). 

Outro aspecto muito importante é que, embora não formulado 

com essa perspectiva, esse programa traz para o cenário de debates 

um direito humano fundamental, que é o direito à renda. Alguns 

estudiosos do tema no Brasil chegam a identificá-lo como o primei­

ro passo para a implementação definitiva da renda de cidadania.' 

Enfim, os desafios não são poucos na conjugação dessa inicia­

tiva, e de outras similares em curso na América Latina (STEIN, 

2005). O fato de atribuir centralidade às mulheres não permite 

identificar, dentre os objetivos do programa, a promoção da 

equidade de gênero. Pelo contrário, seu desenho tem privilegiado 

um viés familista que cristaliza desigualdades entre mulheres e 

homens, revelando-se antes políticas para mulheres que políticas 
de gênero, quando não, políticas antiequidade de gênero. Ade­

mais, seu caráter focalista tem revelado uma opção que debilita 

a cidadania e o direito universal das mulheres e homens que se 
encontram em situaçilo de pobreza ao acesso à renda (BANDEIRA, 

2005; STEIN, 2005; TEIXEIRA, 2008). 

5 Deve-se assinalar que o Brasil é pioneiro em sancionar uma lei voltada a 
gar.antir a todo cidadão e cidadã brasileiros a renda básica de cidadania -
também o é ao fazer dessa mais uma lei "morta". 
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Este texto aborda a questão da informalidade e da desproteção 

social de uma perspectiva de gênero. O conceito de informalidade 

é conhecidamente polêmico. Sua definição e a forma de mensurá­

la continuam provocando um debate intenso entre sociólogos e 

economistas. Assim, para entendermos melhor este debate, vamos 

mostrar, ainda que de forma resumida, as mudanças ocorridas 

nesse conceito ao longo do tempo, para, então, pensar, com base 

nas transformações mais recentes no mundo do trabalho, como é 

5 



possível definir o que é informalidade e mensurar o contingente 

de pessoas envolvidas em relações informais de trabalho no Brasil 

atualmente, de modo a conhecer onde estiio as mulheres e como 

elas se inserem nessas relações. 

Da informalidade "dual" para a "nova informalidade" 

A noção de informalidade começa a ser discutida nos anos 
1970, em meio ao debate sobre as possibilidades de desenvolvi­

mento do país'. A discussão se centrava na questão do desenvolvi­

mento e do subdesenvolvimento e contrapunha os países subde­

senvolv-idos às sociedades industrializadas e modernas. Naquele 

contexto, pensava-se que, em nações do terceiro mundo, ditas 

subdesenvolvidas como a nossa, a dinâmica do desenvolvimento 

capitalista transformaria relações de trabalho não assalariadas, 

baseadas em situações ocupacionais marcadas pela fragilidade e 

pelo subemprego, em relações de trabalho assalariadas, protegidas 

pela legislação trabalhista, ou seja, relações formais de trabalho, 

tipicamente capitalistas. 

Nos países latino-americanos, identificados como países sub­

desenvolvidos que caminhavam para um processo de desenvolvi­

mento sustentável, ainda teríamos uma grande franja da popula­

ção em atividades não capitalistas e, portanto, atrasadas e de baixa 

produtividade identificadas como parte do setor informal. 

1 O uso do termo setor informal surge, institucionalmente, nos estudos realiza­
dos pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1972, no relatório 
sobre as condições de trabalho no Quênia e em Gana, África. A caracterização 
da OIT sobre o setor informal urbano parte da unidade econômica, baseada na 
produção em pequena escala, no reduzido emprego de técnicas, na utilização 
de trabalho familiar e na quase inexistente separação entre o capital (meios e 
instrumentos de produção) e trabalho (força de trabalho). Tais unidades tam­
bém se caracterizam pela baixa capacidade de acumulação de capital, unida­
des produtivas pouco organizadas e por oferecerem empregos instáveis, sem 
proteção social. Sobre esse debate conceituai, ver TOMAZINI, 1995. 
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O setor informal, em contraste com o formal, Upicamente 
capitalista, incluía essa parcela da população considerada como 

marginal. A informalidade era assim associada. também à. ideia 
de marginalidade e era identificada com as atividades de escala 
reduzida, de baixa produtividade, situadas fora da relac;iio salarial 
- definida como a relação central, contratual, de tipo capitalista. 

Eram atividades caracterizadas, então, por rendimentos inferiores 
ao do setor formal e níveis de cobertura de proteção social redu­
zidos, isto é, contemplavam pessoas fora da Legislação trabalhista 

e da cobertura da proteção previdenciária. 

A popµlação inserida nesse setor era considerada um exce­
dente de força de trabalho, não assimilada pelo capitalismo e ab­
sorvida nas atividades urbanas, principalmente no setor terciário 

tradicional (trabalho doméstico, serviços pessoais, vendedores 
ambulantes etc.) e em distintas formas de subemprego. Um dos 
elementos que caracterizavam essas atividades era o fato de que as 

pessoas nelas inseridas não tinham previsão de uma jornada com­
pleta, possuíam jornadas intermitentes, em condições de trabalho 

precárias e instáveis, marcadas por baixos rendimentos. 

Claramente, pensava-se em termos de uma dicotomia entre 

moderno e atrasado. De um lado, o setor formal, moderno, dinâ­
mico, capitalista; de outro, o atrasado, informal, de baixa produ­

tividade. Essa dicotomia decorria da ideia, vigente na época, da 
quase inexistência de integração produtiva entre esses segmentos 

da atividade econômica (moderno/atrasado - formal/informa])•. 

2 A "teoria da marginalidade", surgida nas décadas de 1960 e 1970 para explicar 
o processo de precarização da força de trabalho na América Latina, niio con­
seguiu explicar essas formas de trabalho, pois yia esses trabalhadores como 
participantes de um "grupo não integrado" ao sistema capitalista, portrnto, 
anacrônicos. Desconsiderava a relação direta dessas formas de piecarização 
e o processo de acumulação. A teoria da marginalidade tinha como primazia 
uma concepção dual em setor formal e informal. Sobre o debate em torno 
dessa teoria, ver ALVES, 2001. 
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Os anos de 1970, no Brasil, foram um período de crescimento 

econômico e grande desenvolvimento da indústria, principalmen­

te daquelas consideradas de ponta. O dinamismo do desenvolvi­

mento capitalista, junto ao expressivo crescimento do emprego 

que marcou o período, parecia confirmar as teses acima expostas. 
Como observa Dedecca (2002, p. 61): 

As atividades capitalistas apareciam como um núcleo au­

tônomo que tinha capacidade de se reproduzir ampliada 

e rapidamente, bem como de sustentar uma gama de 

atividades de baixa produtividade, na qual se inseria 0 

excedente de força de trabalho com tradição recente no 

meio urbano. Esse processo era reforçado pela desfavorá­

vel distribuição de renda que viabilizava a reprodução de 

formas de consumo que alimentava todo um conjunto de 

atividades de serviços pessoais e o emprego doméstico. 

Essa era a tendência, pois o que a dinfünica do mercado mos­
trava era o crescimento do trabalho formal, portanto, dos assala­

riados, com carteira assinada, protegidos. A expectativa era, pois, 

de que o aprofundamento de um desenvolvimento capitalista 

cada vez mais sustentável levasse à modernização da sociedade e, 

no limite, ao desaparecimento do setor informal. No entanto, nos 

anos 1980, com a crise econômica e o processo de reestruturação 

capitalista que se iniciava, começou-se a perceber uma din.lmica 
totalmente transformada do mercado de trabalho e se alteraram 
as expectativas dos anos 1970. 

O que aconteceu na década de 1980? O movimento da reestru­
turação desestruturou o mercado de trabalho. Houve uma redução 

absoluta do emprego assalariado no segmento capitalista, que jo­

gou parcelas importantes de força de trabalho para o desemprego, 
para as pequenas e médias empresas e para as atividades informais. 

Como observa ainda Dedecca (2002), o setor informal passou a 
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absorver uma parcela cada vez maior de trabalhadores, tanto os 

novos contingentes de imigrantes que continuavam chegando às 

grandes cidades quanto os assalariados expu]sos do setor formal. 

O que ocorreu com a dinfünica da crise é que os imigrantes -

homens e mulheres que chegavam do interior, das regiões mais 

pobres do país, aos grandes centros urbanos - foram jogados na 
informalidade. As atividades informais, até então consideradas 

uma "franjá: éomeçaram também a incorporar cada vez mais os 

assalariados expulsos do setor formal ' . Esse processo ampliou-se 

e se aprofundou nos anos 1990 com a intensifLcaçã.o do movimen­

to de reestruturação produtiva' . Os processos dedesverticalização 

das empresas, de intensificação da terceirização de trabalho e de 

produção, e a extinção de postos de trabalho levaram as grandes 

empresas a ampliar progressivamente as suas relações produtivas 

com as pequenas e médias empresas e com atividades informais. 
Essas últimas, por sua vez, viram o seu papel na dinâmica eco­

nômica ser transformado, na medida em que passaram a realizar 

parcela significativa da produção das grandes empresas. 

Era possível, então, ainda considerar como uma "franjâ' ten­

dente a desaparecer o conjunto das atividades informais que, 

em 1999, representava quase 60% da população ocupada? Esse 

3 Esse movimento é denominado de informalização dos formais e faz parte de 
wn conjunto de trabalhadores inseridos há pouco tempo na informalidade, 
indivíduos com maiores conhecimentos profissionais , maior escolarização, 
que são classificados como parte da "nova informalidade". Sobre esse concei­
to, ver: CACCIAMALI, 2000, FILGUEIRAS, et ai., 2004; UMA e SOARES, 
2002; e MACHADO DA SILVA, 2002. 

' Sobre esse processo de reestruturação produtiva, de redação da capa­
cidade de geração de novos empregos regulares, de destruição de parte 
das ocupações formais existentes, da diminuição do poder de compra dos 
salários e de ampliaçãp do subemprego e atividades precárias, ver POCH­
MANN, 1999. 
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contexto questionava a concepção dos setores informal e formal 

corno campos separados, um tendo urna dinâmica de desenvolvi­

mento, e o outro, urna lógica atrasada, de baixa produtividade'. 

Vale frisar que, já em meados da década de 1970, essa con­

cepção dual do mercado de trabalho, no caso brasileiro, havia 

sido contestada e, pode-se dizer, superada, sendo suplantada pela 
concepção integradora/sirnbiótica. Francisco de Oliveira (1972) 

rompeu com a concepção dual e estática de setores moderno e 
atrasado, formal e informal. De fato, existe um intercàrnbio en­

tre essas duas esferas, corno afirma esse autor (Ibid., p. 29 e 30); urna 
• simbiose entre o "moderno" e o "arcaico'; ou seja, entre o formal 

e o ambulante. Para Oliveira, "( ... ) a expansão do capitalismo no 

Brasil se dá introduzindo relações novas no arcaico e reproduzin­
do relações arcaicas no novo ( ... )" (Ibid., p. 32)6 • 

No contexto dos anos 1990, o conceito de informalidade volta a 

ser debatido e redefinido. E agora não apenas pelos pesquisadores 

5 Ainda sobre conceituações dualistas sobre informalidade, vale dizer que 
entre 1970 e 1980, nos países centrais, outra concepç:io de informalidade 
começou a ser utilizada, exprimindo atividades e práticas econômicas 
ilegais e/ou ilícitas com relação às normas e regras instituídas. Passou-se 
a relacionar a informalidade com a chamada economia subterrânea ou 
não registrada, com a economia submersa, redefinindo o conceito de setor 
informal à luz de um critério jurídico. Sobre esse conceito de informali­
dade, ver LIMA, 1985. Para Lima (lbid. , p. 12), a economia subterrânea ou 
submersa pode ser também denominada de criptoeconomia. 

' Também, posteriormente, na década de 1980, outros autores (como SOU­
ZA, 1980) romperam com a abordagem dualista e conceberam o setor 
informal como intersticial e subordinado ao movimento das empresas 
capitalistas (ALVES, 2001, p. 4). A informalidade era tida como parte do ca­
pitalismo, sobretudo, por meio do processo de circulação de mercado~ias 
(SOUZA, 1980). Conforme Berlinck (1974 apud ALVES, 2001), a abundante 
força de trabalho não qualificada (informal) desempenha as funções de 
exército industrial de reserva, possibilita o rebaixamento salarial e a su­
perexploração do trabalho. 
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dDs países pobres ou ditos "em desenvolvimento': mas também 

111>r estudiosos dos países do norte, que passaram a utilizar o 

, onceito de informalidade para analisar as transformações do 

111\:rcado de trabalho de seus países, decorrentes da.crise da socie­

dade salarial' . A crise do trabalho assalariado provoca mudanças 

nas regras que regem as relações de trabalho capitalistas, isto é, o 

trabalho continua tendo centralidade, mas a relação assalaria.da 
típica, protegida pela legislação trabalhista, deixa de ser o aspecto 

principal e dinâmico, ou que tende a abarcar, no futuro, o conjun­

to do mercado de trabalho. 

Alguns s,studos mostram que esta é uma crise estrutural, ca­

racterizada pela separação entre a inclusão e a presença no mer­

cado de trabalho e a garantia de um nível de vida e proteção social 
adequados, com o desmoronamento do contrato de trabalho e do 

modelo do pleno emprego como o esteio de sociedades capitalis­

tas desenvolvidas•. 

No Brasil, como no resto do mundo, os processos de reestru­

turação do capitalismo e de globalização têm sido acompanhados 

de uma perda progressiva da importância do trabalho as.sala.ria­

do. O desemprego permanece em um patamar muito elevado, ao 

mesmo tempo em que ocorreu uma ampliação significa.tiva das 

formas não assalariadas de trabalho ou do trabalho assalaria.do 

mantido à margem da legislação, ou seja, os empregados sem car­

teira assinada e o conjunto de trabalhadores autônomos, ou por 

conta própria, sem proteção legal. 

É interessante entender que refletir novamente sobre a infor­

malidade torna-se necessário quando se pensa na relação cada 

vez mais intrincada, íntirn<!, dinâmica e própria da acumulação 

7 Ver, por exemplo, TABAK & CRICHLOW, 2000. 

• Ver, por exemplo, CASTEL, 1998. 
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capitalista entre esse segmento de trabalho desprotegido, informal, 

e o formal, principalmente se considerarmos o novo paradigma 

das relações de trabalho. Este significa o uso flexível e intensivo 

do trabalho, não só no plano nacional e regionàl, mas também 

em escala global. Como enfatiza Cacciamali (2000), não é mais 

possível conceber os setores formal e informal como separados e 

desconectados, na medida em que essa nova dinâmica subordina 

o setor informal ao processo de acumulação capitalista. 

O que existe, no movimento de reestruturação capitalista, é a 

~riação, a recriação e a ampliação de relações e formas de trabalho 

totalmente âíspares e distintas da relação assalariada padrão - com 

carteira assinada e tempo determinado. Recria-se o trabalho em 

domicílio, o trabalho temporário organizado por meio de firmas 

locadoras de força de trabalho, ampliam-se diferentes formas de 

relação trabalhista, inclusive com a reintrodução do trabalho por 

conta própria como uma forma de assalariamento disfarçado. Isso 

ocorre na esteira dos processos de terceirização em larga escala e 

em todos os segmentos da sociedade e da produção de serviços. 

Outro elemento importante, notório nas nossas cidades, é o cres­

cimento enorme da distribuição de bens através do comércio de 

rua, do vendedor ambulante. São as novas figuras, pode-se dizer, 

dessa informalidade visível. 

Nesse contexto, vivemos um "processo de informalidade': para 

citar novamente Cacciamali (2000). A autora associa isso a dois 

fenômenos. O primeiro é um movimento de reorganização do 

trabalho assalariado, dado pelo enorme crescimento de formas de 

emprego assalariado sem carteira, de que são exemplo, hoje, todos 

os setores da indústria e dos serviços que, por meio da terceiri­

zação, transferem atividades para "a ponta inferior" das cadeias 

produtivas, ou seja, para pequenas oficinas, microempresas ou 

para o trabalho totalmente desprotegido. 
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<) processo de informalidade dá-se no sentido de ruptura com a 

11'1,1,·ão assalariada padrão, por meio de contratações consensuais, 

, 111csmo legais, em função de mudanças na legis]ação trabalhista, 

11·,tl izadas para dar guarida a vínculos de trabalho flexíveis. Entram, 

111·ssc :\mbito, as cooperativas de trabalho, as empreiteiras de mão­

, 1,· obra (mediante terceirização, redução de benefícios), as agências 

ol1• trabalho temporário - que só contratam e inserem o trabalhador 

1,·mporário'no mercado-, as locadoras de mão-de-obra - presta­

~ªº de serviço mtútas vezes dissimulada sob a forma de trabalho 

.1ut:ônomo, que é também assalariamento disfarçado. Sfto formas de 

1 rabalho que in,dicam ainda um processo intenso de precarização. 

Essas novas feições contratuais interpenetrario a totalidade do 

espaço produtivo de bens e serviços. A característica comum que 

as identifica é, fundamentalmente, a sua vulnerabilidade, ou seja, 

a insegurança na relação de trabalho. O contrato de trabalho por 

tempo indeterminado desaparece nessas novas figuras, também 

marcadas por insegurança no recebimento da renda, ausência de 

qualquer regulamentação e proteção social na maioria dos casos, 

salários menores e uso flexível do trabalho, inclusive do ponto de 

vista da jornada. Esta é indefinida, variando no tempo de acordo 

com as necessidades, a demanda, a produção, o serviço etc. 

É relevante pensar também todo o processo de terceirização. 

Atualmente, a informalidade se encontra no coração da formali­

dade, por meio dos processos de flexibilização e terceirização. Ela 

se apresenta como um componente imprescindível do processo 

de acumulação e da busca por maior produtividade, redução de 

custos e maiores lucros. Dessa maneira, constituem-se novos e 

velhos cenários de formas de trabalho precárias, lastreadas no uso 

intensivo do fator humano e na incorporação de segmentos antes 

deixados à parte desses processos, como no caso dos ex:-formais 

ou das mulheres. 
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A divisão sexual do trabalho se reproduz nessas novas con­

figurações contratuais. Alguns estudos mostram o deslocamento 

compulsório das mulheres de diversos setores da indústria - onde, 

tradicionalmente, ocupavam postos de baixa qualificação - em 

direção a atividades informais, a pequenas empresas prestadoras 

de serviços, ao trabalho domiciliar ou a cooperativas de trabalho. 

Nas grandes empresas do setor industrial e mesmo do de servi­

ços (como no serviço público), as atividades terceirizadas para pe­

quenas empresas, microempresas ou para o trabalho em domicílio 

siio, geralmente, aquelas nas quais predominam as mulheres. Em 

distintos ramos industriais, o número de trabalhadoras aumenta 

na medida em que diminui o porte do estabelecimento. Elas estão 

em maioria nas pequenas e microempresas, nas quais predomi­

nam os contratos informais. É, por exemplo, o caso das indústrias 
de confecções e de calçados, nas quais as mulheres predominam 

nas oficinas de fundo de quintal, nas bancas e no trabalho a domi­
cílio terceirizado (ARAÚJO e FERREIRA, 2009). 

O segundo fenômeno que Cacciamali (2000) identifica no 

processo de informalidade diz respeito às diferentes formas de 

autoemprego. Trata-se de outras estratégias de sobrevivência, 

por exemplo, o trabalho por conta própria ou o realizado em 

microempresas. Ao analisarmos este nicho, podemos identificá­

lo como aquele setor informal que caracterizaria a velha infor­
malidade, presente no Brasil, nos centros urbanos, desde o fim 
da escravidão. 

Trata-se, portanto, de um tipo de informalidade que, embo­

ra tenha essa história, já não é a mesma, porque foi totalmente 

transformada nos dias atuais. As pessoas se deslocam para o au­

toemprego, geralmente em função de dificuldades de inserção no 
mercado de trabalho: jovens e mulheres que estão ingressando 

nesse campo pela primeira vez, ou que encontram empecilhos ao 
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tentar reintegrá-lo, em decorrência de baixa qualificação, baixa 

escolaridade ou idade mais avançada. 

Quando analisamos a informalidade hoje, encontramos, no 

segmento do autoemprego, uma porcentagem enorme de jovens 

e de pessoas com mais de 50 anos e, principalmente, mulheres 

com baixa escolaridade. Nesse contexto, poderíamos identificar 

o emprego, doméstico como uma ocupação tradicionalmente 

incluída no setor informal e que constitui ainda a atividade que 

ocupa a maior porcentagem da população feminina com trabalho 

remunerado. 

As muda"nças na informalidade, sua crescente heteIOgeJ1eidade e 

suas relações com o setor formal da economia vêm sendo analisadas 

também, por estudos recentes, a partir da noçáo de "nova informa­

lidade" (CACCIAMALI, 2000, FILGUEIRAS et ai., 2004; LIMA e SOlillES, 2002; e 

MACHADO DA SILVA, 2002). O que caracteriza a nova informalidade é a 

ideia de que existe uma contínua ampliação da informalidade cada 

vez mais relacionada com o desenvolvimento capitalista. Como es­

clarecem Dedecca e Baltar (1997, p. 69): 

A "nova informalidade" se caracteriza pela presença de 

novos trabalhadores informais, em velhas e novas ativi­

dades, articuladas ou não com os processos produtivos 

formais, ou em atividades tradicionais da "velha infor­

malidade" que são por eles redefinidas. 

Ainda segundo esses autores, no Brasil, essa nova informali­

dade, que resulta dos processos de reestruturaçio produtiva e de 

globalização, tem-se caracterizado pelo crescimento do número 

de autônomos que trabalham para as empresas formais; pela cres­

cente entrada de novas pessoas na informalidade que tiveram suas 

trajetórias profissionais desenvolvidas nas atividades formais; 

pela criação de novos produtos e de novas atividades econômicas, 
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bem como pela redefinição de outras anteriormente já existentes 

- mudanças refletidas na qualidade dos produtos e dos serviços 

oferecidos diretamente ao público em geral. 

Na mesma direção, Lima e Soares (2002, p. 167) entendem que há 

nova informalidade que incorpora"( ... ) contingentes de trabalha­

dores antes no mercado formal e protegido''. E acrescentam: 

Juntam-se aos trabalhadores do "velho informal" autô­

nomos de todos os tipos e atividades. Em comum agora 

a falta da perspectiva de inserção na formalidade, antes 
vista como o futuro desejado. A "novà' informalidade 

pode ser considerada como sinônimo da flexibilidade 
dos novos tempos (Jd., ibid., loc. cit.). 

Além disso, ainda conforme Lima e Soares (Idem), "( ... ) a infor­

malidade deixa de representar algo transitório para constituir-se em 
definitivo" (Jbid., toe. cit.). Ela agora é caracterizada pelo "( ... ) retorno 

do ônus da reprodução da força de trabalho na própria família [via 
atividades informais, realizadas por ex-trabalhadores formais] e o 

enfraquecimento da regulação sobre o mercado de trabalho [ com 
atividades mais flexíveis, instáveis e precárias]" ([d., ibid., loc. cit.). 

Para outros autores, a informalidade deve ter seu sentido amplia­

do para abarcar tanto as atividades ilegais quanto as atividades pro­

dutivas ·e de serviços não tipicamente capitalistas. Para Filgueiras, 

Druck e Amaral (2004, p. 215), nessa defmição, o conceito inclui: 

[ ... ] tanto as atividades e formas de produção não tipica­

mente capitalistas, sejam elas legais ou ilegais, quanto as re­

lações de trabalho não registradas, mesmo que tipicamente 

capitalistas (assalariados sem carteira assinada) [ ... ). 

Em outras palavras, a informalidade "( ... ) se identifica com 

todas as formas e relações de trabalho não fordistas, também 

identificadas como precárias (Id., ibid., loc. cit.)''. Segundo eles, a 
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1,11,111 ificação da informalidade com as atividades não fordistas 

1,,1,,1 a incluir nesta definição todos os trabalhadores<1.ue têm uma 

111,.nçiio precária no mercado de trabalho e que não estão sob a 

l'lnlcçiio das leis sociais e trabalhistas reguladas pelo Estado. "É 

11111 trabalho não regulado" (Id., ibid., /oc.cit.) . 

As novas facetas do trabalho ambulante talvez sejam um bom 
,•xcmplo da contribuição do conceito de "noYa. informalidade''. 

i\mbulantes ou vendedores de rua existem no Bra.sil desde, pelo 

111cnos, 0 século 19 •. Se ao longo do século 20 fo i possível identi-

1 k:,u- características comuns nessa atividade, considerada. típica da 

vdha informalidade, cabe perguntar se, nesse início do século 21, 

11 possível ainda afirmar que as trabalhadoras e os trabalhadores 

i·nvolvidos nessa atividade têm o mesmo perfil, realizam o mesmo 
lipo de venda e se sua inserção é semelhante àquela que ca.racteri­

wu essa atividade nas décadas anteriores. Como é possível pensar 

que estamos ainda falando da velha informalidade, quando vemos 
os "camelódromos" das grandes cidades brasileiras ou os shoppings 
populares, os quais constituem a forma como os poderes públicos 

municipais organizam e controlam essa informalidade de rua.? 

Nos dias atuais, nas ruas, vende-se de tudo: de frutas e comida 

pronta a celular e computador. Como observa Dur-ães (2009, p. 5), a 

informalidade de rua é: 

( ... ) a própria expressão das configurações e reconfi­

gurações da denominada modernidade, não podendo 

ser tomada sob nenhmna hipótese como o lócus do 

passado, do arcaico, das formas de trabalho que fica­

ram· hermeticamente fechadas (protegidas, paradas no 

tempo) diante das influências modernizadoras da civi­

lização burguesa e de todo seu escopo industrializante e 

• Ver, por exemplo, DURÂES, 2006. 
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desenvolvimentista. Logo, ela também sofreu alterações 

devido às mudanças do sistema capitalista em geral, 

resultante das alterações das forças produtivas, das rees­
truturações dos parques fabris etc. 

Estudos recentes sobre o trabalho ambulante mostram que 

existe uma crescente diversidade entre os ambulantes, uma vez 

que esse nicho absorve, em grande medida, ex-assalariados da 

indústria, dos bancos e de outros setores da economia, demitidos 

e sem possibilidade de retorno. Nele, encontra-se uma grande 

quantidade de pessoas expulsas do setor formal, inclusive traba­

lhadores qualificados, de escolaridade elevada, que se somam aos 

trabalhadores e trabalhadoras que não conseguem outra forma de 
inserçiio no mercado de trabalho. 

É nesse contexto da nova informalidade que aumenta, nas ci­

dades, a presença dos "camelôs de tecnologia" (Durâes, ibid.), que, 

em geral, siío pessoas mais qualificadas, de alta escolaridade, que 

precisam ter um nível de conhecimento elevado para poder ven­

der os equipamentos eletrônicos e de informática, explicando em 

detalhes seu funcionamento. Há, portanto, uma mudança, ou uma 

recriação, do mesmo do tipo de trabalho antigo, historicamente 
presente na informalidade. 

Uma das novidades sobre as características do trabalho am­

bulante é a sua feminização. As mulheres têm uma participação 

nessa atividade pouco menor do que os homens, mas estão dis­

tribuídas, como eles, na venda de variados tipos de produto, dos 

tradicionais (frutas e outros alimentos, bijuterias, relógios e bugi­

gangas) aos mais modernos e tecnológicos (roupas, brinquedos, 
eletroeletrônicos, celulares etc.). 

Em pesquisa realizada nas feiras e no Mercado Aberto de Goiâ­

nia, com uma amostra representativa dos ambulantes (totalizando 
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1 lll l'lllrevistados), Lopes (2008) mostrou que as mulheres corres-

1'"11diam a 45% desses trabalhadores'°. Além disso, as desigual­
d.idcs entre homens e mulheres parecem ser menores do que as 

,·111·ontradas no mercado de trabalho formal, seja em relação à 

1",, olaridade ou em relação à renda, apesar de as mulheres terem 

. 11 1 resentado, na média, escolaridade superior à dos homens e ren­

d l mentos inferiores. 

Quanto à escolaridade, tomando-se os que têm o Ensino Fun­

d:11nental completo ou mais, ele encontrou que o nível de escolari­

dade das mulheres _tende a ser superior ao dos homens; nas faixas 
l'lúrias de 12 a 29 anos, essa diferença diminui ainda com ligeira 

vantagem feminina na faixa dos 30 aos 59 anos, mas se amplia 

muito entre os que têm mais de 60 anos. Quanto;\ renda, enquan­

\o 23,6% das mulheres contra 15,3% dos homens ganham até um 

salário mínimo, na faixa acima dos três salários mínimos, estão 

39,2% dos homens e 30,8% das mulheres (LOPES, id., p. 135-136). 

Nesse universo, Lopes identificou uma distribuição mais equi­

valente entre os dois sexos tanto na propriedade do negócio (da 

banca)" quanto em relação ao tipo de produto comercializado. No 
comércio ambulante da cidade de Goiânia, as roupas prontas, em 

grande parte produzidas pelo setor de confecções localizado no 

entorno da Regiiío Metropolitana, constituem o principal produ­

to comercializado. Na venda desses artigos, estão envolvidos 81 % 

das mulheres e 60% dos homens que trabalham nessa atividade. 

00 Esse autor observou um crescimento expressivo do número de mulheres 
ambulantes, ao comparar os seus dados com os de um levantamento realiza­
do pela Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico de Goiânia em 
2000/2001. Essa pesquisa mostrou que as mulheres representavam 38,5% dos 
entrevistados, e os homens, 61,5%. Observou-se, enteio, Llm crescimento de 
6,8% na participação feminina entre 2001 e 2006/2007. 
11 Dentre os que afirmaram ter a propriedade da banca, 43,6% eram 
mulheres. 
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Mas a especialização por gênero no tipo de produto vendido 

pode ser identificada, principalmente, nas bancas dedicadas aos 

artigos para crianças e recém-nascidos, às roupas íntimas e às 

bijuterias. Nelas, predominam as mulheres, enquanto, na venda 

de frutas, alimentos, bolsas e artigos de couro, importados eletrô­

nicos, móveis e raízes, predominam os homens. 

Por fim, cabe mencionar outra atividade no setor do comércio, 

que, ao lado do trabalho ambulante, envolve também um expres­

sivo exército de mulheres: as revendedoras ou "consultoras" de 

cosméticos e produtos de higiene pessoal. Verifica-se, nos últi1;1os 
anos, um crescimento exponencial dessa atividade, perceptível 

no cotidiano das grandes ou médias cidades brasileiras. O dado 

relevante é que essas mulheres não são reconhecidas como traba­

lhadoras, pois são chamadas de "consultoras". 

Estudo em andamento, realizado por Abílio (2007), mostra 

que algumas das grandes empresas do ramo chegam a ter de 700 
mil a um milhão de ."consultoras" espalhadas pelo país e encar­

regadas da distribuição dos seus produtos. Essas trabalhadoras 

não possuem qualquer tipo de contrato, proteção trabalhista ou 

previdenciária, nem remuneração assegurada, além de terem que 

pagar para trabalhar, pois têm que comprar e consumir os produ­

tos para se tornarem revendedoras. 

Não há uma palavra do Ministério Público do Trabalho ou do 

setor de fiscalização do Ministério do Trabalho a respeito desse 

tipo de ocupaçiio, que constitui um trabalho marcado pela preca­

riedade. Porém, trata-se de um trabalho central para a possibilida­

de de realização das vendas e, portanto, do lucro dessas empresas. 

Não é possível esquecer que este é um setor em expansão, de alta 

produtividade e lucratividade. 

Assim, além das marcas mais conhecidas, existem várias ou­

tras que já surgiram, empregando o mesmo método de venda e 
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conformando um universo - totalmente precário e desprotegido 

- de trabalhadoras e revendedoras de beleza. 

As mulheres na informalidade 

Ainda que brevemente, apresentamos alguns dados para mos­

trar como as mulheres se inserem no mercado de trabalho brasi­

leiro, com destaque para o mercado informal, no período recente. 
Os dados apresentados na tabela 01, elaborados pela Comissão 

Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), apresentam 

uma distinçiío entre os setores informal e formal, que sio identi­

ficados, re~pectivamente, com os setores econômicos de baixa e 

alta produtividade. 

TABELA 1 1 Distribuição dos ocupados e asalariados urbanos nos setores 

de baixa, média e alta produtividade, brasil - 1990- 2005 
- - - - -- - -- --- --- - - .. ... ··-·--

Total de Total de 
ocupados assalariados Assalariados 

Mulheres como porcenta-

cm setores de em setores de gemdo 
produtividade produtividade 

~ 

o 
] "' <I) 

"' -~ ;...: o o 
'@ ,;; -~ ,, 

'éJ :;e 8 ~ i .o "' ~ --v "' "' ] :õ 
E .::: E >-1 

,, 
"' •::; ·g_ :ã .. T.l 

QJ 
,., 

" 
·;;; ~ 

" ., "" 
13 

.o .o •!:l ;E <I) '1) ::: .... a 2 P-; õ 
,;; .9 --;;; -"' "' t <V v 

Ano •t'. :;; V) V) 

~ 
V) 

---- ------ ---- -----
1990 52,9 47, I 70,1 29,9 38,6 43,2 

--- --- --- ---
2001 66,6 33,4 85,8 14,2 18,8 8 1,2 43,4 88,6 54,4 40,9 

2005 68,6 31,4 88,4 11 ,6 18,1 81,9 44,4 91,4 55 ,9 41,8 

Fonle: Com isión Económic a parn AméricJ Latiníl y d Cílribc (CEPAL). 

* Ocupados s;J.o todos os que tem uma ocupaçâo assafa ri,Ld:1 ou n:io, pode s er por conta pró­

pria, em cooperativas, dentre outras. Os dados parn ocup~clrn 111 D~tm111 todos o.~ que trnb;t­

lham em um selar d:t econom i:1, independente do tipo de vincu lo trabalbist.J. Os ,1s:;a larfodos 

siio os empregados que recebem s.i.lúio nas empres;1s de .ili;\ ou médü produt ividade, onde 

predominam os ,1ssitlariado~ e, em geral, ;tqueles com carteira de tr,1b 1lh.o ass in ,1da. 
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Em primeiro lugar, os dados mostram que o emprego as­

salariado se concentra e cresceu, entre 1990 e 2005, nos setores 

econômicos de alta e média produtividade, mas tem participação 

decrescente nos setores de baixa produtividade no mesmo perí­

odo. Isso indica que predominam, nos segmentos econômicos 

identificados com a informalidade, outros vínculos de trabalho 
que não o emprego assalariado. 

É possível também perceber que, no período indicado, cresce 

a participação das mulheres entre os assalariados, apesar de ela 
• ainda permanecer, em 2005, inferior à masculina. Contudo, é no 

setor de baixa produtividade, portanto na informalidade, onde 

predomina o trabalho não assalariado, que a participação das 

mulheres dobra entre 1990 e 2001 - período de intensificação da 

reestruturação produtiva, de enxugamento de postos de trabalho 

nas grandes e médias empresas, da terceirização e de crescimento 

do desemprego e da informalidade no país - chegando a consti­
tuir 91 % dos ocupados nesse setor em 2005. 

TABELA 2 I Porcentagem de assalariados com contrato formal, 
Brasil - 1990-2005 (%) 

Ano 

~ Total 

1990 66,3 

:ººI r 55.0 

2005 57,2 

Assalariados com contrato formal 

Setores de Setores 
produtividade de baixa Homens 
média e alta produtividade 

91,7 6,5 69,6 

58,2 

60,5 

Fonte: Comisión Económica p;m.1 América Latina y cl Caribe (CEPAL). 

Mulheres 

61,0 

A tabela 02 mostra que ocorreu um decréscimo significativo 

de assalariados com contrato formal nos setores de alta e média 

produtividade: queda de 91 % para 60% de trabalhadores com 
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, ,11 ll'ira assinada nas grandes e médias empresas capitalistas. Isso 

11,1, 1 significa apenas redução de postos de trabalho, mas também 

,1 diminuição de contratação protegida pela legislação, ou seja, de 

11,1halhadores e trabalhadoras com carteira assinada. 

Nos setores de baixa produtividade, que incluem tanto ostra-

1,,dhadores por conta própria como os empregados em pequenas e 

111icroempresas, temos, ao contrário, um crescimento significativo 

di.: assalariados com contratos formais, que salta de 6,5%, em 1990, 

para 32%, em 2005. Isso significa que uma parcela do emprego 

formal, em decorrência dos processos de terceirização, deslocou­

se das grandes e médias empresas para esse setor de baixa produ­

tividade, que se caracteriza ainda pela maior instabilidade, pelos 

baixos salários e por piores condições de trabalho. Se comparar­

mos a participação de homens e mulheres no trabalho assalariado, 

perceberemos urna reduçüo maior no número de trabalhadoras 

com contrato formal - cerca de dez pontos percentu ais - do que 

no número de trabalhadores - queda de 8% entre 1990 e 2005. 

1990 

2001 

2005 

TABELA 3 I Ocupados que contribuem pa ra o sistema 
de seguridade social, brasil - 1990-2005 (%) 

Total de ocupados 

Homem Mulher 

67,8 60,3 

56,6 56,5 

58,7 57,6 

Setor de atividade dos ocupados 

Produtividade média 
e alta 

Homem Mulher 

96,5 94,1 

69,1 78,3 

71,8 78,8 

Baixa produtividade. 

Homem Mulher 

34,4 24,5 

24,0 25,8 

22,2 23,5 

Fonte: Comisión Económic:1. para América L:tlin:t y e\ C.1ribe (CEJ>AL) . 

Ao analisarmos a contribuição para o sistema previdenciário 

do total de ocupados de acordo com a tabela 03 - incluindo-se aí 

os assalariados, os trabalhadores por conta própria e com outros 
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tipos de vínculos -, vemos que, no setor de produtividade média e 

alta, portanto, nas grandes e médias empresas de todos os setores 

econômicos, há uma redução do trabalho protegido. A porcenta­

gem de trabalhadores que contribui para a Previdência Social cai 

de 96% para 71 % no caso dos homens, e de 94% para 78% no caso 
das mulheres. 

No entanto, no setor de baixa produtividade, a desproteção so­

cial é enorme. Entre os homens, verificamos uma redução acentu­

ada no número de contribuintes, de cerca de 34% para 22% entre 

1990 e 2005. Entre as mulheres, a redução foi pouco expressiva, 

e~bora o percentual de proteção social nesse grupo seja extre­

mamente baixo: apenas 23% das trabalhadoras ocupadas no setor 

informal/de baixa produtividade contribuem para a Previdência 

Social. Nessa situação, encontramos as empregadas domésticas, as 

trabalhadoras por conta própria e as empregadas que atuam em 

mícro e pequenos empreendimentos. 

Ainda sobre a inserção feminina no mercado de trabalho, apre­

sentaremos dados do período 2003-2008, os quais evidenciam a 

expansão do trabalho formal nas seis regiões metropolitanas pes­
quisadas pela PME 12

• Vejamos a tabela 04. 

Pode-se perceber que houve um aumento da formalizaçiio en­

tre 2003 e 2008, ou seja, aumentou o contingente de trabalhadores 

ocupados/trabalhadoras ocupadas no setor privado com cartei­
ra de trabalho assinada, de 39,7% para 44,1 %. Isso, sem dúvida, 

representa, ainda que com um aumento não tão elevado, cerca 

de 4,4% no total de ocupados das regiões metropolitanas pesqui­
sadas, uma redução do contingente de trabalhadores informais, 

12 Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) encon­
tram-se na Retrospectiva 2003-2008, in http://www.ibge.gov.br/home/estatis­
tica/ indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/Retrospectiva2003_2008. 
pdf (Acesso em 22/03/2010). 
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TABELA4 I Distribuição de empregados com carteira ele trabalho 
assinada e sem carteira assinada no setor privado, tota Idas 

reg iões metropolitanas pesquisadas * (em %) *• 

Anos 
Empregados com Empregados sem 
carteira assinada carteira ,tssinada 

2003 39,7 15,5 

2004 39,3 15,9 

2005 40,3 15,6 

2006 4l,4 14,8 

2007 42,4 l3,9 

2008 , 44, l l3,4 

Fonte: Dados elaborados a p;utir dil Retrospectiva 2003-2008, lBGE, Diretoria de 
Pesquisas, Coordennçiio de Tmbalho e Rendimento, Pesquisa Mens:11dc Emprego. 

• Regiões metropolit:10:ls de Recife, Salv:ldor, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, S:io 
Paulo e Porto Alegre. ~~ Médias das estimativas mens;1is. 

pelo menos no.que diz respeito aos assalariados sem carteira, que 

passaram de 15,5% para 13,4% no período. 

Esse é um dado que reforça a afirmação da redução do traba­

lho informal. Contudo, mesmo com essa redução, houve um seg­

mento em que a participação feminina na informalidade cresceu_ 

Conforme IBGE (2009), a participação dos trabalhadores por conta 

própria caiu de 20,0% em 2003 para 18,8% em 2008- No entanto, 

nesse tipo de ocupação, notou-se o aumento da participação de 

mulheres, de 36,6% em 2003, para 38,5% em 2008. 

Já no caso dos homens, eles representavam, em 2008, cerca de 

58,5% dos trabalhadores sem carteira assinada do setor privado 
contra 41,5% de mulheres na mesma atividade (IBGE,i!,id.). Por fim, 

ainda conforme essa pesquisa, registrou-se um aumento da parti­

cipação das mulheres, com 50 anos ou mais, como trabalhadoras 

por conta própria, elevando-se, de 27,6% em 2003, para 33,6% em 

2008 (IBGE, ibid.). 
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Para finalizar, apresentamos dados de 2009 também da Pes­
quisa Mensal de Emprego do IBGE (2010), para, assim, tentar dar 
conta das mudanças e rearranjos na inserção das mulheres no 
trabalho informal. Vejamos a tabela 05. 

TABELA s 1 - Distribuição da população ocupada, por formas 
de inserção segundo o sexo - 2009* 

Formas de inserção 

Trabalhador doméstico 

Militar ou funcionário público 

Empregado com carteira no setor privado 

Empregado sem carteira no setor privado 

Conta própria 

Empregador 

Não remunerado 

Total de ocupados 

Fonte: Pcsquis:.1 Meni;;1I de Emprego - PME/IBGE, 2010. 

População ocupada - % 

Homens Mulheres 

0,7 17,0 

6,2 9,1 

43,9 35,5 

17,5 13,5 

22,5 17,4 

7,0 3,6 

2,3 4,0 

100,0 100,0 

• Médi:.t de estim;1liv,1s mcnSJis. 

Do total de ocupadas em 2009, nas seis regiões metropolitanas 
onde foi realizada a Pesquisa Mensal de Emprego-PME/IBGE 
(Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Por­
to Alegre), apenas 35,5% das mulheres possuem carteira assinada 
no setor privado, logo, um percentual menor do que o registrado 
para os homens, cerca de 44%. Isso em si já representa uma dispa­
ridade considerável entre os sexos. 

Outra disparidade, essa historicamente percebida, pode ser 
observada na distribuição das ocupadas na condição de trabalha­
doras domésticas, que sempre representou wn tipo de atividade 
predominantemente feminina. Conforme a tabela acima, estão 
nessa ocupação aproximadamente 17% do total de mulheres -
porcentagem que não diminuiu ao longo da década de 2000 -, 
contra apenas 0,7% do total de homens ocupados. 
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Ainda referente a essa tabela, pode-se perceber uma maior 
p,1rlicipação feminina em atividades consid~radas informais, 
1 hegando a cerca de 60%, considerando-se as seg1tintes ocupa­
~ocs: trabalhador doméstico, empregado sem carteira no setor 
11rivado, conta própria e não remunerado, que, possivelmente, 
1 iode também ser interpretado como ajudante familiar/parente. Já 
os homens, nesses mesmos tipos de inserção (informais), chegam 
u, aproximadamente, 43%, portanto, menos da metade do total 
de homens ocupados. Esse fato expressa também o tamanho da 
informalidade no país, apesar da tendência de reduç:io verificada 

nos últimos anos da década de 2000. 
' 

Vejamos o gráfico 01, também com dados da PME/IBGE/2009, 
sobre a forma de inserção de homens e mulheres no tocante à 

Seguridade Social. 

GRÃFICO 1 1-Proporção de pessoas ocupadas que contribuem 
para a Previdência, por sexo, segundo os grupamentos de 

atividade - 2009* 

■ Homens Mulheres 

Fonte: Pesquisa Mens:il de Emprego - PMFJIBGE. 2009. • Médi:1 dcestim.:1.tiv.1s memàis. 
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· O primeiro aspecto desse gráfico a ser considerado refere-se ao 

total geral de contribuição para a Previdência. Percebe-se que o to­

tal de mulheres contribuintes (64,7%) é menor que o dos homens 
(68,5%). Em segundo lugar, constatam-se algumas discrepâncias 

e semelhanças nos níveis de contribuição. Entre os que trabalham 
na indústria, a ausência de proteção social é bem maior entre as 

mulheres, pois cerca de 40% delas, contra 19% dos homens, não 

contribuem para a Previdência. 

Todavia, vale ressaltar os grupamentos de outros serviços e, em 

particul~r, os serviços domésticos, nos quais existe uma expressiva 
participação feminina. Neles, é possível perceber que, respectivamen­

te, 53,2% e 41,2% das mulheres contribuem para a Previdência. 

Cabe ressaltar o fato de esses dados se referirem a algumas regi­

ões metropolitanas, nas quais, geralmente, é maior o contingente 

de empregadas domésticas com carteira assinada e contribuindo 

para a Previdência, pois, tomando-se dados para todo o país ou 

para o conjunto das regiões metropolitanas, a desproteção das 

trabalhadoras domésticas é muito maior do que a porcentagem 

das que possuem carteira assinada, não atingindo mais do que 

25% do total. 

Esse é um dos fatores que contribuíram para que se consi­

derem os serviços domésticos como informais, além do fato de, 

historicamente, constituírem formas de trabalho marcadas pela 

falta de regulamentação. 

Com esse último dado, que tratou da inserção de um modo 

geral, percebe-se como a colocação das mulheres no mercado de 

trabalho, apesar da crescente formalização observada entre 2003 

e 2009, permanece fortemente relacionada a atividades de caráter 

mais precárias, não regulamentadas, informais. São aquelas sem 

proteção da legislação trabalhista e da Previdência Social e, certa­

mente, marcadas por baixos rendimentos. 
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1 rabalho associado ou cooperativas de trabalho: novas for­
mas de trabalho feminino 

Ainda no que diz respeito às novas configurações <l.o trabalho 
urbano e aos caminhos da nova informalidade, caberia mencio­

nar outro desenvolvimento: o do trabalho associado ( ou das coo­

perativas de trabalho), que vem sendo visto como uma alternativa 
de inserção para homens e mulheres, em um contexto em que 

persistem a dificuldade de acesso ao emprego, a precarizac;ão e a 

informalidade. Pretendemos mostrar que, mesmo entre as coo­

perativas e empreendimentos que fazem parte do movimento da 
economia solidária, reproduzem-se as desigualdades de gênero e 

as condições da informalidade. 

A análise dos dados do Sistema de Informação em Economia 
Solidária (SIES), organízado pela Secretaria Nacional de Econo­

mia Solidária em 2007, permite perceber que as mulheres predo­

minam nesse tipo de trabalho cooperativo. 

TABELA 61 Empreendimentos solidários - Distribuição dos sócios 

por setor econômico e sexo 

Número de sócios 
Setor de atividade 

Total Homens Mulheres 

Reciclagem 5.169 5.840 l I .009 

Costura 15.458 53.001 68.459 

Calçado 361 400 76l 

Profissionais qualificados 9.195 7.871 17.066 

Alimentação 6.688 10.054 16.742 

Empresa recuperada 3.709 I.854 5.563 

Total 40.580 79.020 119.600 

f-ontc: Sislcm.t de lnform;1ç.lo em Economi3 Solid:iri:t {SIES), 2007. 
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Apresentamos dados de uma pesquisa em andamento, que não 

abrange todo o espectro da economia solidária, mas centra-se no 

espaço urbano e nos setores de reciclagem, costura, calçado, pro­

fissionais qualificados, alimentação e fábricas recuperadas. 

Verificamos que as mulheres estão em maioria nos empreendi­

mentos dos setores de reciclagem, costura, alimentação e calçado. 

Na reciclagem, o percentual de mulheres e homens é mais equi­

librado, enquanto os últimos predominam entre os profissionais 

qualificados e nas empresas recuperadas (tabela 06). 

No .entanto, se observarmos os dados da tabela 07, verificare­

mos que 65% dos empreendimentos são grupos informais. Ge­

ralmente, porque não possuem número suficiente de associados 

para se registrar como uma cooperativa". É interessante perceber 

a predominância desses pequenos empreendimentos informais 

nos setores onde as mulheres são maioria. Eles são 45% dos em­

preendimentos da reciclagem, 71 % na costura, 36% no setor de 

calçados e 73% no setor de alimentação. 

Isso significa que, além de uma segmentação por gênero estar 

presente na economia solidária, de forma a caracterizar setores 

predominantemente femininos ou masculinos, as mesmas desi­

gualdades de gênero, presentes no mercado de trabalho, reprodu­

zem-se nos empreendimentos desse movimento, na medida em 

que as mulheres estão inseridas nos pequenos grupos informais, 

com menos de dez cooperados, com maior dificuldade de sobre­

viver ou manter-se ao longo do tempo e mesmo de assegurar uma 

remuneração aos seus membros. 

Os homens, por sua vez, estão em maioria nas cooperativas 

e associações de maior porte, como as fábricas recuperadas e as 

"A legislação brasileii-a exige o número mínimo de 21 associados para o re­
gistro forma l de uma cooperativa. 
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, , >operativas de reciclagem que têm maior estabibdade e oferecem 

111aior remuneração e segurança aos seus membros, tendo mais 

1 rcquentemente condições de assegurar benefícios, a. exemplo de 

lerias e abono de Natal, além do pagan1ento das contribuições ao 

sistema previdenciário. 

O que vemos, portanto, é que, mesmo no movimento da eco­

nomia solidária, persistem, para a maioria das traba.iltadoras nele 

i.:nvolvidas, as condições da informalidade: baixa 1emuneração, 

precariedade das condições de trabalho, instabilidade dos víncu­

los e total ausência de direitos trabalhistas e de proteção social. 

TABELA 1 I Empreendimentos solidários- Setore5 de atividade 
selecionados segundo a forma de orga nizaçâo 

Forma de 
Organização 

Grupo Informal 

Associação 

Cooperativa 

Soe. merc. por cotas 
de responsabilidade 
limitada 

Soe. 1nercantil e111 
nome coletivo 

Sociedade mercantil 
de capital e indústria 

Outra 

Total 
(N) 

% - Setor de atividade 

45 71 36 20 

28 21 24 27 

24 6 40 42 

7 

100 100 100 100 
(365) (2.423) {25) (153) 

73 

15 

9 

2 

][)() 

(767) 

Fonte: Sistema de lnformaçf10 em Economia Solidária (SIES), 2007. 

22 

68 

100 
(88) 

65 

20 

12 

100 
(3.821) 
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Conclusao: desproteção social feminina e trabalho informal 

Após termos apresentado uma série de dados que procurara111 

dar conta - desde a década de 90 do século 20 até a atualidade - da 
situaçáo do 1nercado de trabalho no Brasil e, principalmente, no 
tocante às formas de inserçiio em ocupações ( tanto po~ setores, 

segmentos, atividades, carteira assinada, quanto por sexo), alme 

jamos traçar um panorama, ainda que breve, do trabalho femini• 

no e informal em nosso país. 

Tentamos, portanto, preencher, p~r meio de dados ~ reflexões, 

algumas lacunas existentes nas análises da área de trabalho, que, 

muitas vezes, terminam se perdendo, ou sendo ocultadas por 

determinadas melhorias nas inserções laborais. Niio podemos 

esquecer que, em se tratando de trabalho, é preciso cautela em re­

laçiio a certas interpretações e análises, sob o risco de niio vermos 

o que está p ara além da melhoria relativa dos indicadores gerais. 

No caso brasileiro, é notória a expansiio paulatina do trabalho 

formal nos últünos anos, no início do século 21, apesar de niio ser 

um crescimento tiio vertiginoso a ponto de apontar para uma re­

duçiio efetiva da informalidade. Pode ser visto, por exemplo, nos 

dados da PME/IBGE, que houve uma redução do contingente de 

trabalhadores/trabalhadoras da informalidade, de relações sem 

carteira assinada ou por conta própria. 

Todavia, é visível também, como procuramos mostrar, que, 

por trás dessa expansiio, houve também um processo de despro­
teção social do trabalho feminino, com reduçiio geral do trabalho 

protegido com contrato formal. Vimos o aumento significativo do 

trabalho feminino em setores de baixa produtividade na definiçiio 

da CEPAL, logo, em atividades de baixos rendimentos, com pouca 

ou nenhuma seguridade, quase todas desregulamentadas. 

Observamos ainda, nos dados da PME/IBGE, o grande per­

centual de mulheres na condiçiio de trabalhadoras informais, 
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•pilv,d~nte a mais de 50% das ocupadas. Outro dado que verifi-

1111111; foi a menor quantidade percentual de mulheres que têm a 

1,, 111, \ tio da Seguridade Social, se em comparação aos homens. Por 

IH 11 , houve um aumento da quantidade de mulheres na condição 

1, , 011ta própria, logo, de uma atividade tipicamente informal. 

A 1 '•m disso, constatamos que, mesmo com a expansão de for-

11 1,,:: de trabalho diferenciadas, como no caso das cooperativas e 

.111 trabalho associado, houve a permanência de formas de desi­

H' 1,ddade de gênero e de práticas informais de trabalho. 

Portanto, as formas de ocupaçiio nas quais as mulheres estáo 

11w ·ridas r~presentam, em sua maioria, relações de trabalho que 

l1·vam, inevitavelmente, a vestimenta da desproteçiio social, ainda 

1f11 ' sob uma aparente inclusão laboral formal Em essência, essas 

1·rlações de trabalho revelam-se formas disfarçadas de exploração 

1 lo trabalho, assalariamento irregular, precarização e outras con­

t lições aviltantes da dignidade humana. 
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Divisão sexual do trabalho e 
emprego doméstico no brasil 

Maria Betân ia Ávi la 

Doutora em Sociologia pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, PEsquisado­

ra e Coordenadora Geral do SOS CORPO Instituto Feminista para a Democracia. 

Para uma 1naior compreensão sobre o emprego doméstico, 
considero importante trazer algumas reflexões teóricas sobre o 
trabalho doméstico, situando, em primeiro lugar, o trabalho do­
méstico como uma dimensiio fundamental da divisão sexual do 
trabalho na sociedade capitalista e patriarcal. O trabalho domés­
tico, segundo Kergoat (2004), é uma forma histórica particular 
que toma o trabalho reprodutivo, sendo esta forma inseparável da 
sociedade salarial. Partir da divisào sexual do trabalho é a forma 
de tratar o en1prego doméstico não como uma particularidade, 
mas como parte da estrutura social. Segundo Kergoat: 

A divisão sexual do trabalho tem por características a 
designação prioritária dos homens à esfera p rodutiva e 



das mulheres à esfera reprodutiva, como também, simul­

taneamente, a captaçào pelos homens das funções com 

forte valor social agregado (políticos, religiosos, milita­

res etc.). Esta forma de divisào social tem dois princípios 

organizadores: o princípio da separaçào (há trabalhos de 

homem e trabalhos de mulher) e o princípio hierárquico 

( um trabaiho de homem <vale' mais que um trabalho de 

mulher) (KERGOAT; 2001, p. 89). 

As mudanças ocorridas na divisào sexual do trabalho ·nào 

"' alterarart1 as bases que a sustentam nem os seus significados; o 

trabalho doméstico se mantém como uma atribuição fundamen­

talmente das mulheres, o que nos leva a considerar o lugar estra­

tégico que este trabalho tem para o estudo das relações sociais 

de sexo, uma vez que mudanças ocorridas em outros aspectos da 

vida das mulheres, como as conquistas d~ direitos em algumas 

esferas da cidadania, nào têm correspondência, nem impactam de 

maneira efetiva essa atribuição, mesmo para o grupo de mulheres 

que já conquistou autonomia financeira. 

Três questões me parecem centrais na elaboraçào de Saffioti 

( 1979) para a reflexão sobre trabalho doméstico. Primeiro, a 

análise do emprego doméstico como uma forma remunerada do 

trabalho doméstico mostra que, para a autora, o conceito de tra­

balho doméstico recobre o trabalho feito de forma gratuita e re­

munerada; segundo, a relevancia do emprego doméstico, no caso 

do Brasil, em seu "profundo significado para o padrão nacional 

de desenvolvimento do capitalismo, podendo servir de paràmetro 

para a apreciaçiio do modelo econôn;iico que aqui tem lugar" (SA­

FFIOTI, 1979, p. 32); terceiro, o fato de o trabalho doméstico, gratuito 

ou remunerado, se constituir sempre como uma "tarefa feminina" 

(SAFFIOTI, 1979, p. 44). 
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Para Fougeyrollas (1999) a análise do trabalho doméstico 

realizada por Christine Delphy em sua teoria sobre o "modo de 

produção doméstico': "permite desvelar o conteúdo sexual de 

uma categoria tão neutra, em aparência, quanto o tiab alho" (FOU­

GEYROLLAS; 1999, p. 63). Para Delphy (2000), o trabalho domésti­

co é a base material da dominação patriarcal e, por outro lado, 

a exploraçáo econômica das mulheres no interior da família se 

apoia sobre a sua exploração no mercado capitalista de trabalho. 

A autora afirma que "modo de produçáo doméstico e patriarcado 

nào siio conc_eitos sinônimos nem intercambiáveis': e que "o modo 

de produç,iio doméstico nào explica todo o patriarcado, nem mes­

mo toda a dimensào econômica da subordin açii.o das mulheres" 

(DELPHY, 2002: 15). 

Delphy utiliza categorias do marxismo e define as mulheres 

como classe enquanto grupo explorado pelos homens no modo 

de produçào doméstico. É através da extorsão do trabalho gra­

tuito, no interior da família, comum a todas as mulheres, que elas 

se constituem como uma classe. Para Delphy, a família é lugar da 

exploraçào econômica das mulheres, e isto dá signifLcado às suas 

produções em qualquer espaço que seja considerado como parte 

desse âmbito, como na pequena produção agrícola que ela pesqui­

sou na França. Nesse sentido, são as mulheres enquanto esposas, 

no contexto da relação familiar, que nào são remuneráYeis, e não 

o tipo de tarefa que elas fazem (DELPHY, 2000). 

Nesse modelo teórico, a gratuidade é um elemento central da 

relaçào de exploraçiio do trabalho das mulheres. Nesta relação de 

exploração, segundo a autora, toma-se simplesmente o trabalho de 

alguém sem passar pela extorsão da mais-valia, o que causa um efei­

to paradoxal, pois a exploraçiio se torna menos aparente (DELPHY, 

2000). O problema que torna menos aparente a exploração no tra­

balho doméstico é o fato de que o conceito de exploraçflo na teoria 

• M~riaBetari iaÁv ila 117 



crítica foi formulado a partir da esfera das relações sociais de produ­

çiio e esse conceito é hegemônico na concepção geral do que é uma 

relaçiio de exploraçiio. Isso significa que as formas de exploração 

e de dominaçiio presentes no trabalho reprodutivo requerem um 

método específico de análise que leve a uma reestruturação desses 
conceitos. 

Uma crítica feita pbr Chabaud-Rychter, Fougeyrollas-Schwe­

bel e Sonthonnax (1985) à teoria do "modo de produção domés­

tico" diz respeito ao fato de nessa abordagem teórica Christine 

pelphy conceber uma análise autônoma do sistema patriarcal, o 
que "induz; uma vez mais, a uma definiçiio do trabalho doméstico 

como estando do lado de fora do espaço capitalista, e perpetua 

a ideia segundo a qual o modo de produçiio capitalista poderia 

ser definido excluindo-se as dimensões sexuadas das relações de 
produção'' (DELPHY, 2000, p. 131). 

O trabalho doméstico pode se constituir em objeto da his­

tória e da sociologia, uma vez que não há uma forma eterna de 

domínio especificamente feminino e, portanto, uma divisiio 

sexual do trabalho inscrita na natureza (CHABAUD-RICHTER; FOU­

GEYROLLAS-SCHWEBEL; SONTHONNAX, 1985, p. 10). Ainda segundo 

essas autoras, a história permite estabelecer como o trabalho 

doméstico está ligado à apariçiio do capitalismo e como se cons­

titui dentro de um conjunto de transformações estruturais da 
sociedade. 

A hipótese central na teoria do "trabalho doméstico" - par­

tindo da separaçiio entre espaço/tempo do trabalho produtivo e 

do trabalho reprodutivo que se instaura com o capitalismo - diz 

respeito à "existência na sociedade capitalista de relações sociais 

de produçiio distintas das relações sociais de reproduçiio" (CHA­

BAUD-RICHTER, FOUGEYROLLAS-SCHWEBEL, SONTHONNAX, 1985, p. 

13). As autoras acrescentam que a sociedade capitalista - a qual 
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elas definem também como "sociedade salarial"' 1 
- c'se define en -

tào pela unidade de dois processos, a produção sob a forma de 

uma produção generalizada de mercadoria e a reprodução social 
dos indivíduos"2• 

Essas autoras consideraram que a elaboração teórica se situa 

em uma nova etapa de estudos sobre trabalho doméstico, na qual 

se faz uma ruptura com as analogias com o trabalho industrial, 

características de uma fase dos estudos nesse campo e da qual elas 

partiram. Afirmam que foi o fato de considerarem a existência 

de uma heterogeneidade entre relações de produçiio e relações de 
reproduçiio o que possibilitou marcar distância das abordagens 

so~re trabalho doméstico ligadas ao pensamento econômico "ne­

oclássico': Para elas, o corolário da autonomização da produção, 

ou seja, da sua separação da unidade familiar doméstica, é a cons­

trução de uma esfera familiar voltada para a reprodução que passa 

a ser o espaço da produçiio dos indivíduos para atuar nas relações 

de produçiio capitalistas. 

Tais transformações viio produzir outras mudanças institucio­

nais que levarão a novas formas de organização da sociabilidade e 

a constituir o que passou a se chamar vida cotidiana. Na visão das 
autoras, " [ ... ] a análise do trabalho doméstico ultrapassa a elucida­

çiio das circunstilncias concretas deste trabalho particular e coloca 

a questão da articulação das relações de produção e de reprodução 

como elemento fundamental das relações sociais contemporineas" 

1 Segundo as autoras, elas utilizam o conceito de "sociedade salaria.l", mais 
do que o de sociedade capitalista, inspiradas em pesquisas de economistas 
que vêm do campo marxista. E dizem, a respeito do primeiro conceito, que 
"este permite pensar como uma totalidade a articulação entre o econômico e 
a reprodução social, enquanto o conceito de capital fica inscrito na teoria da 
mercadoria que não permite isso" (CHABAUD-RICHTER; FOUGEYROLLAS­
SCHWEBEL; SONTHONNAX, 1985, p. 21). Traduçiio nossa. 

2 Id., p. 142. Tradução nossa. 
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(CHABAUD-RICHTER; FOUGEYROLLAS-SCHWEBEL; SONTHONAX, 1985, p. 

123). A heterogeneidade dessas relações leva também a um ques­

tionamento sobre a concepção de valor da força de trabalho como 

quantidade de trabalho socialmente determinada para sua repro­

duçilo, uma vez que a análise desse valor vem da sua equivalência 

como mercadoria a partir da esfera da produção e que uma parte 

da reprodução da foq;:a de trabalho, a saber, o trabalho doméstico, 

não tem uma equivalência de mercadoria. O interesse dessa críti­

ca, segundo as autoras, é mostrar a impossibilidade de abordar o 

trabalho doméstico sob o ângulo da produção de uma mercadoria, 

" que é a força de trabalho. 

. A questiio do valor do trabalho doméstico permanece como um 

desafio teórico e político para a teoria social. A questão não está 

mais no debate entre produtivo e improdutivo, como foi seu centro 

nos anos 1970, nos países do Norte (SAFFIOTI, 1979), isto é, se produz 

ou não valor de troca, em uma tentativa de defini-lo como traba­

lho por analogia a um outro tipo de trabalho. No entanto, é preciso 

reconhecer que as abordagens e os debates sobre trabalho produ­

tivo e improdutivo tiveram e têm um "senso político e heurístico 

fundamental, o de dizer da existência do trabalho doméstico como 

trabalho, da sua importância no conjunto das atividades sociais, e 

de dizer, enfim, da sua legitimidade como objeto de estudo para 

as Ciências Sociais" (CHABAUD-RICHTER, FOUGEYROLLAS-SCHWEBEL, 

SONTHONNAX, 1985, p. 28)3. De toda forma, é necessário avançar nos 

estudos empíricos e na reflexão teórica nesse campo. 

Como afirma Carrasco (2001), "a reproduçiio humana como 

processo social nunca foi utilizada como categoria analítica central 

nos estudos das sociedades" (CARRASCO, 2001, p. 44) e da sua impor­

tância para a sustentaçiio da reprodução da força de trabalho. Ainda 

3 Tradução nossa. 
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segundo a autora, "não seria possível a manutenção do trabalho 

assalariado na produção ( tempo assalariado) sem a sustentação do 

trabalho reprodutivo não remunerado no âmbito doméstico,, (Id. , 

p. 49-50). 

As políticas públicas de bem-estar social que, segundo Oliveira 

(1998), vêm sustentar a reprodução da força de trabalho na parte 

niio coberta pelo capitalista no trabalho pago, geram o que ele 

chama de "direitos de anti-valor': Portanto, ao tempo socialmente 

necessário para a reprodução, se somam, segundo ele, essas polí -

ticas públicas. Considero que se deve acrescentar, ainda, o traba­

lho domésHco não remunerado e remunerado como parte dessa 

s,:ustentação. Neste sentido, a questão é a sua importância para a 

reprodução social. É em relação a essa questào que Moraes (2003) 

interroga: "se os capitalistas [ ... ] puderem diminuir os custos de 

reprodução da força de trabalho, aproveitando-se da dupla jorna­

da das mulheres, por que investiriam em creches e equipamentos 

coletivos que minorem os trabalhos domésticos?" (MORAES, 2003, 

p.99). Para Mackintosh: 

O trabalho não remunerado dentro do lar, quase todo 

feito por mulheres, eleva o padrão de vida da classe tra­

balhadora acima do provido pelo salário, e provê serviços 

de cuidado e socialização das crianças, isto é, da futura 

classe trabalhadora. Estes serviços, de outra maneira, só 

poderiam ser providos, menos efetivamente e a um custo 

mais alto para o capital, pelo Estado (1984,p. 7). 

O trabalho doméstico, segundo Birata (2004), caracterizou-se 

como uma forma de servidão. 

Parece assim refratário às grandes mutações da ativida­

de feminina. Sua perduração interroga grandemente o 

campo da pesquisa e continua a seI questionada pelos 
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movimentos feministas, dos anos setenta ( cf. A publi­

cação feminista da época, Le torchon brule, literalmen­

te, em português, O pano de prato está queimando) às 

reivindicações atuais. ( cf. As palavras de ordem da or- . 

ganização feminista "Mix-cités" sobre a repartição das 

tarefas domésticas entre homens e mulheres no desfile 

do primeiro •. de maio de 2000 em Paris) (2004, p. 44). 

O trabalho doméstico pode ser remunerado e não remunerado. 

Quando remunerado, se constitui como l:m emprego, como um 

meio de ter acesso a um salário. Por meio do emprego doméstico, 
,1) 

se realiza uma transferência de trabalho doméstico como atribuição 

de mulheres no interior do seu grupo familiar para outras mulheres 

que não pertencem ao grupo familiar para o qual elas trabalham. 

O assalariamento de alguém para fazer o trabalho doméstico 

niio rompe com o princípio da gratuidade como uma dimensão 

constitutiva do trabalho doméstico, uma vez que essa gratuidade 

é própria da relação social de sexo/ gênero no interior do grupo 

familiar no qual as mulheres estiio inseridas e no qual são respon­

sabilizadas pelo trabalho doméstico como sua atribuiçáo "natural': 

Quando uma mulher delega para outra mulher a execuçiio de 

suas funções, nesta passagem a responsabilização sobre o trabalho 

doméstico se mantém como sua. O que se está remunerando no 

emprego doméstico, e o valor atribuído ao trabalho realizado, não 

está claro na definição dessa relação. Certamente, a noção de que é 

um trabalho natural das mulheres tem consequências no valor do 

salário atribuído. A associaçiio entre trabalho doméstico e emprego 

doméstico é um dado histórico tanto em países do Norte quanto 

do Sul, portanto, uma elaboração sobre o primeiro não pode des­

conhecer a existência dessa relação criada no seu interior. 

O emprego doméstico é uma questão estratégica para se pensar 

sobre as relações sociais que são engendradas a partir do trabalho 
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doméstico, nas reconfigurações da divisão sexual do trabalho, que 

se reestrutura, permanece e se reproduz no imbricamento de rela­

ções sociais de sexo/ gênero e de classe. Neste sentido, o emprego 

doméstico, dentro da divisão sexual do trabalho, produz uma 

subdivisão no interior do trabalho doméstico que se estabelece 

como uma relação entre mulheres de classes diferentes, em nada 

alterando a divisão sexual do trabalho. 

As desigualdades do trabalho doméstico 

A permanê11cia do trabalho doméstico não remunerado como 

uma atribuiçJio das mulheres vem sendo reconhecida, nos estudos 

sobre mercado de trabalho, como um dos problemas da desigual­

daâe vivenciada pelas mulheres. Segundo a mais recente síntese 

de indicadores sociais do IBGE (2007): 

Apesar de todas as mudanças pelas quais as mulheres 

estão passando em vários espaços da sociedade e no 

âmbito da família, um aspecto que ainda demonstra 

elevado grau de desigualdade entre homens e mulheres, 

no interior dos lares brasileiros, é a divisão dos afaze­

res domésticos. Somente metade dos homens realizam 

afazeres domésticos (51,4%), enquanto 9 em cada 10 

mulheres tinha essa atribuiçiio. Para as mulheres, a saída 

para o mercado do trabalho não significa deixar de fa­
zer tais atividades, pelo contrário, a participaçiio delas é 

ainda maior (92%). A elevada dist:1ncia que existe entre 

homens e mulheres com relação a este aspecto não per­

mite afirmar que há uma divisão de tarefas domésticas 

nos lares brasileiros (IBGE, 2007, p. 206). 

A dupla jornada, ou a jornada extensiva composta de trabalho 

remunerado e trabalho niio remunerado, está patente no dado de 

que 92% das mulheres ocupadas realizam trabalho doméstico, 
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contra apenas 52,3% dos homens (IBGE, 2007). A jornada de traba­

lho doméstico é de 21 horas semanais entre as mulheres ocupadas, 

enquanto entre os homens é de apenas 9,1 horas (IBGE, 2007). 

Segundo essa pesquisa, o tempo de trabalho das mulheres nos 

afazeres domésticos é superior ao dobro do tempo empregado 

pelos homens nessas mesmas atividades. Enquanto a jornada 

média semanal da~ mulheres é de 24,8 horas, a dos homens cor­

responde a cerca de 10 horas semanais. Em Pernambuco, 89,2% 

das mulheres realizam afazeres domésticos, contra apenas 44,6% 

dos homens. As mulheres gastam 28 horas semanais com afazeres 

domésticos enquanto os homens, apenas 11 horas. 

Além dos dados produzidos pelo IBGE, que incorporou, a par­

tir de 2001, à Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) 

uma questão sobre a participação de homens e mulheres no traba­

lho não remunerado, outra importante e pioneira pesquisa sobre 

esta questiio foi levada a termo pela Fundaçiio Perseu Abramo 
(FPA) em 2001. Segundo essa pesquisa, 96% das mulheres são as 

principais responsáveis pelo trabalho doméstico. Entre as mulheres 

casadas ou unidas, o percentual daquelas que realizam o trabalho 

doméstico equivale a 91 %, 18% têm parceiros como auxiliares e 

para apenas 2% os parceiros são os principais responsáveis. 

Os dados sobre jornada semanal com o trabalho doméstico são 

consideravelmente superiores aos indicados pela PNAD/IBGE4
• A 

pesquisa apontou que as mulheres ( solteiras ou casadas) dedicam 

39 horas ao trabalho doméstico por semana, assim distribuídas: 

4 O estudo realizado por MELO & CASTILLO (2007) a partir dos microdados 
da PNAD/IBGE (2005) permite uma aproximação entre os dados. Segundo 
esse estudo, cerca de 30% das mulheres que estão fora da PEA e que declaram 
exercer algum tipo de afazer doméstico (donas de casa) gastam mais de 40 ho­
ras semanais no trabalho doméstico não remunerado (MELO & CASTILLO, 
2007, p. 20). 
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23 horas e 52 minutos no cuidado com a casa, 14 horas no cuida­

do com os filhos e 1 hora e 47 minutos no cuidado com doentes e 
idosos (FPA, 2001). 

A jornada é maior entre as mulheres em relação marital (57% da 

amostra), chegando a cerca de 48 horas o tempo semanal dedicado 

ao trabalho doméstico, enquanto seus parceiros dedicam apenas 

5 horas e meia. A pesquisa aponta, ainda, a jornada de trabalho 

semanal a cada tipo de atividade doméstica: as mulheres dedicam 

cerca de 28 horas semanais em cuidados com a casa, cerca de 18 

horas cuidando dos(as) filhos(as) e aproximadamente 2 horas 

no cuidado com idosos(as) e doentes; já os homens gastam, nas 

!11esmas atividades, 2 horas para as primeiras, 3 horas na segunda 

e 20 minutos, apenas, na terceira. A maior participação masculina 
ocorre no cuidado com os(as) filhos(as). Em relaçào a esta última 

questiio, segundo a análise de Sorj (2004), os dados dessa pesquisa 

[ ... ] permitem constatar até que ponto a participação dos 

homens no trabalho doméstico se limita a uma ajuda 

pontual dada às mulheres, que permanecem, assim, · as 

principais responsáveis pela gestão da organização do­

méstica. É nos cuidados com os filhos que os homens 

gastam a maior parte do tempo que dedicam ao trabalho 

doméstico. Este resultado confirma pesquisa qualitativa 

(ABREU e SORJ, 1993) que encontrou um tipo de participa­

çiio masculina na vida doméstica, na qual a presença dos 

maridos é mais marcante em atividades que envolvem 

interação, como cuidar das crianças e ajudar nos traba­

lhos da escola, o que representa uma mediaçào entre a 

família e o mundo público, como fazer compras para a 

casa ou levar as crianças ao médico. Seu envolvimento 

tende a diminuir, no entanto, na medida em que as ativi­

dades implicam trabalho manual, rotineiro e solitário. A 
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participaçiio masculina no domínio privado é, portanto, 

niió só limitada, mas seletiva e corresponde às tarefas so­

cialmente mais valorizadas (SORJ, 2004, p. 113). 

A análise da autora corrobora que, na realidade das práticas 

familiares, a divisiio sexual do trabalho doméstico é francamente 

desigual. Além disso, há evidências de que essa divisiio do trabalho 

se faz com base em uma hierarquia entre tarefas através de uma 

qualificação que distingue aquelas "essencialmente femininas" e 

de exclusiva responsabilidade das mulheres de outras tarefas que 

podem ser compartilhadas com os homens. 

No Brasil, as políticas sociais, em geral, não são formuladas com 

base na noçáo de conciliação entre família e trabalho assalariado 

ou qualquer outra perspectiva que leve em conta essa relação e suas 

consequências na desigualdade da organizaçiio do tempo social de 

homens e mulheres. A "conciliaçilo" entre mercado de trabalho e 

família, no caso do Brasil, é um dilema que se mantém como con­

cernente às mulheres. ''As soluções para esse dilema tendem a ser 

privadas e assumidas quase que exclusivamente pelas mulheres. O 

resultado é o reforço das desigualdades de gênero no mercado de 

trabalho" (SORJ; FONTES; MACHADO, 2007, p. 593). 

As diferenças de classe entre mulheres sáo, historicamente, um 

determinante da sua inserçáo na relação trabalho doméstico/tra­

balho assalariado. Melo, Considera e Di Sabbato (2005), tratando do 

problema no Brasil, afirmam que houve mudança no papel femini­

no sem que o papel masculino fosse fundamentalmente tocado: 

Para o caso brasileiro, isto é agravado pelas enormes 

desigualdades existentes entre as classes sociais, que 

permitiram que essa incorporação maciça de mulheres 

no mercado de trabalho tenha sido efetuada sem maio­

res mudanças nas relações de gênero. As empregadas 

domésticas siio um exército de mulheres pobres, com 
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baixa qualificaçiio, custo baixíssimo e representam o 

maior contingente de trabalhadoras do país. A exis­

tência dessas trabalhadoras possibilita que a prestação 

pelas mulheres dos serviços domésticos não seja inter­

rompida e continue sobre os ombros femininos, mesmo 

na ausência da miie/ esposa no lar (MELO; CONSIDERA; DI 

SABBATO, 2005, p. 6). 

Nesse contexto de reprodução da divisão sexual do trabalho 

que mantém sobre as mulheres a responsabilidade na realização 

do trabalho do~éstico náo remunerado e como uma responsa­

bilidade familiar niio assumida pelo Estado, é possível situar o 

emp,rego doméstico e sua permanência como um dos principais 

setores de ocupaçiío das mulheres no Brasil, ao longo do tempo. 

Emprego doméstico e as restrições à cidadania 

No Brasil, o emprego doméstico tem um peso extremamente 

importante no mercado de trabalho para as mulheres, especial­

mente entre as mulheres negras. As empregadas domésticas cons­

tituem uma das maiores categorias de trabalhadoras do país. O 

número de trabalhadoras/es domésticas/os no Brasil equivale a 

6.782.111, ou seja, 7,6% da populaçiio ocupada. Em 2006, 18% das 

mulheres ocupadas eram trabalhadoras domésticas. Nos merca­

dos metropolitanos, esse percentual sobe para 20% (DIEESE, 2006). 

Do total de en1pregadas/ os nesse setor, mais de 92 % são mulheres 

(DIEESE, 2008), justificando, portanto, afirmar que se trata de uma 

categoria majoritariamente formada por mulheres. 

Dados apresentados por Saffioti (1981) mostram a permanên­

cia do emprego doméstico entre os séculos XIX e XX como uma 

ocupação significativa entre as mulheres. 

No que tange ao serviço doméstico em lar alheio, por 

exemplo, foi mínima a alteração verificada na PEA 
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feminina em termos relativos no século que medeia en­

tre o primeiro e o último recenseamentos. Pois em 1970, 

cerca de 30% da força de trabalho feminina eram cons­

tituídos de empregadas domésticas, enquanto o dado 

para 1872 era de 33% (SAFFIOTI, 1981, p.10). 

Com os dados do início do século XXI, já citados, vislumbra­

se uma permanência significativa do emprego doméstico, até os 

dias de hoje, como ocupação feminina. 

Evolução do Emprego Doméstico na PEA Feminina - Séculos XIX, XX E XXI 

'Ano Percentual do Emprego Doméstico na PEA Feminina 

1872 33%* 

1970 30%* 

18% ** 
2007 

20%*** 

Fonte":* SAFFIOTI, 1981. ** DIEESE, 2006. *** DIEESE, 2006, p.:1ra Regiões Metropolitanas. 

No Brasil, o emprego doméstico incorpora tempos históricos 

diferenciados. De um lado, sua inserçiio no campo da cidadania 

como uma relação de trabalho que já foi reconhecida como por­

tadora de direitos, ainda que não tenha alcança.do a plenitude dos 

direitos trabalhistas vigentes no país. De outro, a manutenção de 

relações de trabalho que ainda guardam os vestígios das heranças 

escravocratas e sua permanência como trabalho informal devido 

à incompletude dos seus direitos. Outro aspecto relevante da ci­

dadania referente a esse tipo de emprego é a organização política 

dessa categoria com uma longa história de lutas no país. 

Na busca da historicidade do emprego doméstico no Brasil 

vamos encontrar que essa relação foi tecida no fio da história de 

uma sociedade fortemente marcada pela desigualdade de raça, gê­

nero e classe. Foi, no período colonial, um elemento da ostentaçiio 
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para marcar o poder de classe (GRAHAM, 1992), para exibir o poder 

do senhor patriarcal e da sua família. 

O emprego doméstico permanece co1no uma das principais 
possibilidades de inserçiio de mulheres, sobretudo negras e mais 

pauperizadas, com menor escolaridade, no mercado de trabalho. 

Ao fazer um breve comparativo histórico, ao longo das duas últi­

mas décadas, vê-se que, além de se manter como uma ocupação 

feminina, a caracterização da categoria das empregadas domés­

ticas vem também mantendo um certo perfil, se considerarmos 

questões corno escolaridade, jornada de trabalho etc. 

No Brasil, 21 % das mulheres negras sào empregadas do-

. mésticas e apenas 23% delas têm Carteira de Trabalho assinada, 

contra 12,5% das mulheres brancas inseridas nesta profissiio, das 
quais apenas 26% têm vínculo formalizado de trabalho (registro 

em Carteira de Trabalho)5
• Segundo a PNAD/IBGE (2008), cerca 

de 61 % das/os trabalhadoras domésticas/os brasileiras/os siio 

negras/os. 

Em Recife, 22,3% das mulheres negras ocupadas sào emprega­

das domésticas, enquanto entre mulheres não negras o emprego 

doméstico corresponde a 11,6% da ocupação. Esta característica 

se mantém em todas as regiões metropolitanas pesquisadas pelo 

DIEESE. (DIEESE, 2006). Em Salvador, a ocupação no emprego do­

méstico entre mulheres negras (19,8%) é três vezes superior à das 

mulheres não negras (6,2%). Na Região Metropolitana de Porto 

Alegre, o emprego doméstico corresponde a aproximadamente 

mn terço da ocupação entre mulheres negras ( 3 2 ,1 % ) contra 13,3% 

da ocupação de mulheres não negras (DIEESE,2006). Segundo a OIT 

(2004), 78,5% das empregadas domésticas mensalistas, em Recife, 

são negras. Destas, 48 % não possuem carteira assinada. 

5 UNIFEM, op. cit. 
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Segundo a pesquisa do IPESPE (1992), era baixo o nível de esco­

laridade das empregadas domésticas, sobretudo das mensalistas 

residentes: 5% delas nunca sequer foram à escola, mais da metade 

(52%) apenas "assina o nome': 26% estudaram até antes da quinta 

série e 11 % estudaram até entre a quinta e oitava séries. Estudo 

do DIEESE e OIT, do ano de 2006, também apresenta o dado de 

que, em geral, o grau de instrução das empregadas domésticas é 

baixo. Cerca de 60% das empregadas domésticas brasileiras, se­

gundo o DIEESE (2006), não completaram o ensino fundamental. 

O DIEESE aponta ainda, em 2006, que na RMR, o percentual de 

.- trabalhadoras não alfabetizadas é o maior do Brasil e corresponde 

a 14,2% das trabalhadoras domésticas e cerca de 61 % não conclu­

íram o ensino fundamental. 

Em pesquisa realizada em Recife (AVILA, 2009) a baixa escola­

ridade é um elemento central na análise do emprego doméstico, 

pois niio só aparece como um dos fatores que leva à inserçiio nessa 
atividade, na percepção dos próprios sujeitos, como também se 

mantém como um impeditivo, ao longo de suas trajetórias, para 

a continuidade dos estudos e, em decorrência, à construçiio de 

alternativas profissionais: "a pobreza, aliada à divisiio sexual do 

trabalho, é um fator determinante para a entrada no emprego 

doméstico e para suas dificuldades ou impedimentos em seguir 

uma trajetória escolar regular, isto é, sem interrupções e de maior 

alcance" (AVILA, 2009, p. 212). 

Pesquisa realizada pelo Ministério da Previdência Social, em 

2005, apontou que 49,5% das trabalhadoras domésticas entraram 

no mercado na faixa etária de 10 a 15 anos6
• Este estudo apon­

tou ainda que 73% das trabalhadoras domésticas sindicalizadas 

6 Pesquisa Inclusão e Exclusão Social no Sistema Previdenciário Brasi­
leiro: reflexões sobre as questões de gênero e consequências no Emprego 
Doméstico, MPS, 2005 
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iniciaram no mercado com menos de 16 anos (MPS, 200s apud 

GUIMARÃES, 2006) A grande maioria das empregadas domésticas 

encontrava-se, em 2006, na faixa etária de 25 a 39 anos em todas 

as regiões metropolitanas, segundo o DIEESE. 

A disponibilidade permanente para servir aos outros é cons­

titutiva da noção do trabalho doméstico como trabalho das mu­

lheres e isso é uma tensiio na relaçào social d€ sexo. O trabalho 

doméstico, quando feito através de uma relação salarial, como 

um emprego remunerado, leva consigo a reforência da disponi­

bilidade permanente como constitutiva do que se espera de uma 

trabalhadora doméstica. Esse me parece um problema importante 

na reflexão sobre emprego doméstico no Brasil, uma vez que um 

elemento fundamental dessa relação de exploração é a extensão 
da jornada de trabalho, em geral extensa e int€nsa.. 

Uma dimensão central na situação do emprego doméstico no 

Brasil diz respeito à desproteçiio social, ao déficit de direitos e ao 
niio-cumprimento dos direitos trabalhistas estabelecidos por lei, 

que ainda marca a ocupação no Brasil. Segundo a PNAD/IBGE 

(2008), apenas 25,8% das trabalhadoras domésticas têm carteira 

assinada. A carteira assinada, porém, não indica a inclusáo no 

sistema de proteçào social, notadamente na Previdência Social, 

cujo acesso depende da contribuição de empregador(a) e em­

pregada. No Brasil, cerca de 29,3% das trabalhadoras domésti­

cas são contribuintes da Previdência Social (PNAD, 2008 apud IPEA, 

2009) . 

A falta de acesso aos direitos previdenciários significa não ape­

nas um futuro sem condições de reprodução social asseguradas, 

como também a desproteçiio no presente, por exemplo, quando 

do adoecimento ou da ocorrência de acidentes de trabalho. Essa 

situação se agrava se considerar o dado de que a incidência anual 

de acidentes de trabalho niio fatais entre mulheres ocupadas nos 
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Estudo do DIEESE (2006), realizado em seis Regiões Metropo­

litanas Brasileiras, aponta que as jornadas de trabalho das empre­

gadas domésticas são, em média, de 47 horas em Recife, 43 horas 

e1n Salvador e 41 horas no Distrito Federal. Entre as mensalistas 

sem carteira, as jornadas semanais são de 52 horas, 45 horas e 44 

horas, nas respectivas capitais. É entre as mensalistas com carteira 

assinada que se verificam as mais extensas jornadas: em Recife, a 

jornada semanal chega a 57 horas e é a maior do país; em Salva­

dor, é de 51 horas, e no Distrito Federal, de 47 horas. 

Média de Jornada Semanal das Empregadas Domésticas 
por Região Metropolitana, 2006 

Região Média de Jornada Média de Jornada 

Metropolitana 
- Horas por Semana - Horas por Semana 

(Trabalhadoras Sem Carteira) (Trabalhadoras com Carteira) 

Recife 52 57 

Salvador 45 51 

Distrito Federal 44 47 

Fonte: DIEESE, 2006. 

Esse dado é importante para assinalar uma contradiçiio fun­

damental no que toca aos direitos conquistados e a conquistar: 

de um lado, a import.lncia da regulamentaçiio da jornada e da fis­

calização sobre as condições de trabalho da categoria; por outro, 

explica a dificuldade de sua conquista, visto que parece haver uma 

naturalizaçiio da exploração do trabalho pela extensiio da jornada 

que convive, inclusive, com o reconhecimento de outros direitos, 

como a carteira assinada. Esse é um importante dado do contexto 

e mostra a contraditória relação entre direitos formais e a falta de 

acesso real à cidadania nas práticas de trabalho no cotidiano. 

Um dado histórico importante é que até 1972, as pessoas que 

trabalhavam como empregadas domésticas no Brasil não tinham 
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qualquer direito trabalhista. Segundo o Sindicato dos Empregados 

Domésticos na Área Metropolitana da Cidade do Recife 7 (1989): 

Foi há mais ou menos trinta anos que começamos a 

descobrir a imporüncia do nosso trabalho. Desde en­

tiio, estamos nos organizando. Em 1972 tivemos uma 

primeira vitória. Depois de muitas discussões, estudos, 

abaixo-assinados, saiu a Lei 5.859, que garantiu três di­

reitos importantes: 

O direito a ter carteira assinada; 

.., Férias de vinte dias por ano; 

Pagamento do IAPAS, o que garantiu aposentadoria e 

assistência médica (SINDICATO DOS EMPREGADOS DOMÉS­

TICOS NA ÁREA METROPOLITANA DA CIDADE DO RECIFE, 

1989, p. 8). 

De acordo com as informações da Federação Nacional de 

Trabalhadoras Domésticas (FENATRAD, 2006), em 2006 comemo­

raram-se 70 anos de organização dessa categoria, cujo marco 

inicial é a fundação da primeira Associação de Trabalhadoras 

Domésticas, por Laudelina de Campos Melo, em Santos, São 

Paulo, no ano de 1936. 

O primeiro Congresso de Trabalhadoras Domésticas acontece 

em 1960, no Rio de Janeiro, organizado pela Juventude Operária 

7 A denominação da categoria no masculino pode ser considerada como uma 
herança da lógica patriarcal produtivista, que associa Sindicato à organização 
de homens trabalhadores. No contexto atual, há 11m processo em curso de 
mudança no nome para Sindicato das Trabalhadoras Domésticas do Estado 
de Pernambuco. Dessa forma, a relação entre o peso das mulheres 1u com­
posição da categoria se afirma, como também sua condição de trabalhadora, 
e ainda marca uma ampliação da abrangência de sua atuação. Vale ressaltar 
que o Sindicato conta com 1.300 associadas/os, das/os quais apenas 2 são ho­
mens, conforme informações fornecidas pelo Sindicato. 
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Católica (JOC). Em 1963, realiza-se em Recife o primeiro Congres­

so Regional, também organizado pela JOC. O Primeiro Congresso 

Nacional acontece em Sáo Paulo, em 1968, desta feita organizado 

pela própria categoria. O Congresso de Fundação da Federação 

Nacional de Trabalhadoras Domésticas realiza-se em Sáo Paulo no 

ano de 1997 e, em 1998, passa a ser filiada à Central Única dos Tra­

balhadores (CUT)/ através da sua filiação à Confederação Nacional 

dos Trabalhadores no Comércio e Serviços (CONTRACS). Essa Fe­

deraçiio também está associada à Confederaçiio Latino-americana 
' 

e Caribenha de Trabalhadoras Domésticas (CONLACTRAHO). 

Antes da Federação havia o Conselho Nacional das Trabalhadoras 

Domésticas, fundado em 1990. Existem 35 sindicatos da categoria 

no Brasil, em capitais e cidades do interior. No Nordeste, o sindicato 

está presente em quatro capitais, Salvador, Aracaju, Recife (RMR) 

e Siio Luís, existindo ainda associações e grupos 9-e trabalhadoras 

domésticas em várias outras cidades da região, segundo dados for­

necidos pelo Sindicato da categoria em Recife. 

Um avanço importante na cidadania dessa categoria se deu na 

Constituição de 1988, quando novos direitos foram conquistados 

a partir da organizaçiio dessas trabalhadoras: 

Em 1987 começa a ser elaborada a nova Constituição, 

pelos senadores e deputados federais . Começamos entào 

uma luta intensa para garantir uma legislação que reco­

nhecesse nossa profissão e que nos igualasse aos outros 

trabalhadores. Fomos, neste período, uma das categorias 

profissionais mais presentes em Brasília. Fizemos três 

caravanas e mais de 500 domésticas de todo o país se 

mobilizaram até o Congresso Nacional. [ ... ] Entregamos 

nas mãos do presidente daquela Assembléia, o deputado 

Ulysses Guimariies, um documento com nossas reivin­

dicações. Elaboramos também uma "emenda popular" e 
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conseguimos para ela dez mil assinaturas de apoio. Traba­

lhamos também em favor de outras emendas, <:orno a da 

reforma agrária e a dos direitos das mulheres (SJNDICATO 

DOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS NA ÁREA METROPOLITANA 

DA CIDADE DO RECJFE, 1989, p. 8). 

A partir da Constituiçáo de 1988, além dos direitos adquiridos 

em 1972, as empregadas domésticas adquiriram os seguintes direi­

tos trabalhistas: salário mínimo como piso salarial, décimo terceiro 

salário, folga semanal remunerada uma vez por semana (a lei re­

comenda o domingo, mas permite acordo), férias anuais de trinta 

dias, lice.ç.ça-gestante, aviso prévio proporcional e aposentadoria8
• 

Em 2006, segundo a FENATRAD (2006), novos direitos fo­
ram adquiridos através da Lei Federal 11.324, de 19/7/2006, que 

regulou as seguintes ques.tões: proibição ao empregador( a) de 

efetuar descontos no salário da empregada por fornecimento de 

alimentação, vestuário, higiene ou moradia; direito a férias anuais 

remuneradas de trinta dias com 1/3 a mais que o salário normal 

e possibilidade de requerer a conversão de 1/3 do valor das férias 

em abono pecuniário, desde que requerido dentro dos prazos es­

tabelecidos; estabilidade da empregada gestante até cinco meses 

após o parto; direito aos feriados civis e religiosos e até o exercício 

de 2012, ano calendário de 2011, a contribuição patronal paga à 

Previdência Social pelo empregador doméstico incidente sobre 

o valor da remun~ração da empregada poderá. ser deduzida do 

Imposto de Renda, limitada a uma trabalhadora doméstica por 

declaraçáo (FENATRAD, 2006). 

Ainda de acordo com a FENATRAD, é importante fortalecer a 

luta para ampliação de direitos, tais como: horas extras, FGTS obri­

gatório, seguro-desemprego obrigatório, salário-família, acidente 

B Cf. Sindicato dos Empregados Domésticos na Áiea Metropolitana <la Cidade 
do Recife, 1989, p. 10-11. 
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de trabalho, adicional noturno; auxílio-creche; acordos e conven­

ções coletivas; indenização de 40% sobre os depósitos do FGTS, 

acrescidos de juros e correção monetária (2007). O direito a horas 

extras tem, evidentemente, como prerrogativa a regulamentação da 

jornada de trabalho. 

O processo na Assembléia Nacional Constituinte é um marco 

na vida política e pessoal daquelas que atuaram naquele momento 

histórico. Há um sentido emancipatório tanto pela conquista dos 

direitos, quanto pela visibilidade e reconhecimento da participa-, 

ção organizada nos processos gerais de mobilização e nos proces-

sos específicos de defesa dos direitos da categoria no espaço do 

Congresso Nacional. Para essas trabalhadoras domésticas, aquele 

foi um momento de afirmação como sujeito político que pode ser 
expresso através da afirmaçáo o "direito a ter direitos" (ARENDT, 

1989, p. 330), cujo pressuposto básico é o de que ter direitos implica 

ser sujeito da esfera pública. O apoio dado pelo Conselho Nacional 

dos Direitos da Mulher, na primeira gestão (1985-1989), foi estratégi­

co para as mobilizações para a Assembléia Nacional Constituinte, 

para as possibilidades de participação direta no Congresso Nacio­

nal, em Brasília e para as vitórias alcançadas. O apoio de organiza­
ções feministas também foi uma contribuição importante naquele 

momento (ÁVILA, 2009). 

Uma análise da participação no processo da Assembléia Na­
cional Constituinte (1985-1988) (ÁVILA, 2009), revela sua importàn­

cia para a constituição de uma auto-representação como sujeito 

político e a alegria trazida pelas memórias do processo relativo à 

Constituição de 1988: 

Os diálogos com parlamentares e outros movimentos 

sociais, os deslocamentos para Brasília e outras capitais 

do país e toda a experiência de compartilhamento e 

solidariedade que isso representou, são analisados por 
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quem os viveu como um momento de Liberdade:,de sen­

timento de pertencimento a uma história em comum 

com outros sujeitos políticos na Luta. por direitos. (ÁVILA, 

2009, p.165). 

De acordo com Bruno (2007, p. 18), "a segunda metade dos anos 

80 inaugura um novo momento social e político: o tempo dos direi­
tos [ ... ] instaurado com a Constituinte de 1988,'. e ainda. acrescenta 

que " [ ... ] a Constituinte e 'Constituição Cidadã' acolheram algumas 

reivindicações populares, mas apesar da mobilizaçáo ocorrida em 

torno das 9-emandas populares, sua potencialidade democrata 

limitou-se ao rest~belecimento de alguns direitos" (BRUNO, 2007, p. 

. 18). No caso das empregadas domésticas, não se tratou de um resta­

belecimento, mas de conquista e ampliaçào de d ireitos. 

Foi através do reconhecimento como categoria profissional em 

razão dos 'direitos conquistados na Constituição de 1938, que as 

empregadas domésticas tiveram as condições legais e políticas para 

a fundação dos sindicatos da categoria em diversas cidades do país, 

entre as quais, Recife. A importfmcia da Constituição, no entanto, 

niio encobre a crítica da categoria à incompletude dos direitos al­

cançados, o que a coloca como uma categoria do setor informal, 

niio incluída na CLT 9 e, portanto, com uma cidadania restritiva no 

campo dos direitos trabalhistas, o que, por outro lado, reafirma o 

citado anteriormente sobre os limites da "Constituição Cidadã': 

Essas questões refletem, de um lado, a necessidade objetiva 

de avançar na conquista de novos direitos para a transformaçüo 

das condições de vida no cotidiano das empregadas domésticas 

e, por outro, indicam as contradições no processo de construçào 

da cidadania, no qual a conquista e a vivência de direitos n ão se 

realizam como atos automáticos. A garantia formal de direitos é 

9 Confederação das Leis do Trabalho. 
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um ponto de partida que legitima novas esferas da cidadania e dá 

aos sujeitos políticos uma base legal para enfrentar os conflitos 

em defesa do acesso a esses direitos. Esses direitos, obviamente, já 

eram uma conquista de outras categorias de trabalhadores/as; o 

que os torna particularmente importantes em relaçào à categoria 

das empregadas domésticas é o fato de que o trabalho doméstico 

e o uso do tempo sempre estiveram imbricados no cotidiano das 

mulheres como algo fora de qualquer mediaçãq, e proteção legal. 

Nem todas as empregadas domésticas têm acesso a esses direitos, 

uma vez que, como já exposto anteriormente, prevalece na cate-

i, goria o trabalho remunerado sem carteira assinada, o que mostra 

o desencontro entre a luta política, as conquistas formais e o aces­

so real aos benefícios, que caracteriza "o abismo entre história e 

cotidiano" (MARTINS, 2007). 

A conquista de direitos é, nesse sentido, um processo de acu­

mulaçào de forças e de possibilidades para manter a organização 

coletiva, tanto no sentido de assegurar o acesso aos direitos con­

quistados como no de conquistar novos direitos. 

O governo federal prepara uma Proposta de Emenda Constitu­

cional (PEC) para superar a discriminaçiio na Constituiçào Federal 

contra as trabalhadoras domésticas remuneradas (Folha de São Paulo, 

31 de agosto de 2008, Bl). A Proposta precisa ser enviada ao Congresso 

e, se e quando aprovada, as empregadas domésticas passariam a 

ter uma equiparaçào dos direitos trabalhistas com os dos demais 

trabalhadores/as do setor formal. Há uma mobilizaçào da catego­

ria em torno dessa PEC, inclusive de pressiio para que a mesma 

seja enviada ao Congresso Nacional antes de iniciar formalmente 

o processo eleitoral de 2010 e há a certeza da necessidade de con­

tar com o apoio dos movimentos sociais em geral e dos meca­

nismos governamentais de defesa dos direitos das mulheres para 

conseguir a aprovaçfío dessa Proposta. 
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lgu~ldade de Oportunidades 
\ na Vida, no Tra ba I ho e no 

Movimento Sindical 

Rosane Silva 

Secretaria Nacional da Mulher Trabalhadora da CUT 

Neste artigo, objetivo falar sobre uma das prioridades de tra­

balho da Secretaria Nacional da Mulher Trabalhadora da CUT: 

a campanha Igualdade de Oportunidades na Vida, no Trabalho 

e no Movimento Sindical. Para tanto, farei o seguinte percurso: 

inicialmente, uma contextualização da campanha. A seguir, apre­

sentarei os eixos centrais e as ações que planejamos para atingir 

nossos objetivos. E, para encerrar, o que foram e como serão as 

atividades ao longo de três anos de Campanha. 

A Campanha 

Essa Campanha já foi desenvolvida entre os anos de 1995 e 

2000 pela Comissão Nacional sobre a Mulher Trabalhadora. 



Considerando a atualidade e a importância do tema na 12.1 PleM 

nária Nacional da CUT, realizada em agosto de 2008, foi aprova~ 

do o relançamento da Campanha como parte da Plataforma das 

Mulheres. 

Ao optar por retomar essa Campanha, nosso objetivo é denun­

ciar e avançar para a superação das desigualdades entre homens e 
mulheres trabalhadoras, na sociedade, no mercado de trabalho e 

no movimento sindical. 

Por que relançar a Campanha? 

De 1995, quando foi lançada a 1 ª campanha até os dias atuais, a 

realidade das mulheres não sofreu alterações relevantes. Segundo 

dados do relatório do Desenvolvimento Humano da Organização 

das Nações Unidas (ONU), as mulheres representam 70% da po­

pulaçáo mundial que vive em situaçào de miséria absoluta. Não 

obstante, sua jornada de trabalho total (incluindo o trabalho do­

méstico) é, aproximadamente, 13% superior à dos homens, em­

bora, em matéria assinada por Verena Fornetti, no jornal Folha de 

S. Paulo, a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), a repórter mencione que 

O número de horas que as mulheres dedicam aos afaze­

res domésticos está diminuindo. A carga horária média 

empregada em tarefas como a limpeza da casa e o cui­

dado das crianças e dos idosos passou de 28,9 horas por 

semana em 2001 para 23,9 horas em 2008. A mudança 

se relaciona com o crescimento da participação das mu­

lheres no mercado de trabalho, com o avanço da renda, 

que permite a compra de bens que agilizam o cuidado 

com a casa -como o micro-ondas, o liquidificador e a 

máquina de lavar - e com a melhora, ainda que modes­

ta, da divisào de tarefas domésticas entre os homens e as 
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mulheres. Ana Lúcia Sabóia, gerenie do JBGE, desiaca 

que, com a melhora na renda nos últimos anos, ma.is fa­
mílias têm acesso a eletrodomésticos. 'A cada anoJ cresce 

o acesso a bens de consumo. A maq_uina de La.var, por 

exemplo, é um dos itens mais liberiadores da mulher e 

ainda niio é um bem universal no país, como a geladeira 

já é: 'As mulheres foram para a rua, afirma Hildete de 
Araújo, especialista da Universidade Federal Fluminen -

se, que destaca o aumento da participaç:iio das mulheres 

na Populaçáo Economicamente Ativa. Segundo o JBG E, 

em 2008, 47,2% das mulheres com dez anos ou mais no 
\ 

país estavam ocupadas. Em 1992, eram 43,4 % . [ .. . ] A 

pesquisadora afirma que o número de horas dedica.das a 
casa apontado pela pesquisa está subestimado. Segundo 

Araújo, os dados referentes ao trabalho realizado p elo 

homem dentro do domicílio também podem estar dis­

torcidos. 'Existe o preconceito de que trabalho domés­

tico é coisa de mulher e, portanto, não é valorizado~ O 

professor da Unicamp, Claudio Dedecca, reforça essa 

percepção: 'Os homens podem responder ao pesquisa­

dor do IBGE que o tempo para lavar o carro conta como 

afazer doméstico. E, por outro lado, a mulher pode não 

considerar atividades como a de levar os filhos à esco­

la porque acha que siio coisas normais do dia a dia. O 

IBGE incluiu a pergunta sobre dedicação a essas tarefas 

em 2001. Mas, mesmo com a ressalva de que o número 

do IBGE pode estar aquém do real e de que a pesquisa é 

recente - e, portanto, a base de dados para a análise ain­

da é limitada -, Dedecca diz que a diminuição das horas 

dedicadas ao lar revela avanço na sociedade. 'Uma parte 

do trabalho doméstico não se pode exteriorizar - por 

exemplo, a atenção dedicada à formaçi10 dos filhos. Mas 
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outra parte espero que o poder público assuma, com 

escola integral, creches etc: 1 

O salário que recebem é, em média, 30% menor que o dos ho­

mens. Nos últimos anos, o desemprego total diminuiu, mas persis­

tem elevadas diferenças por sexo e raça. Outro aspecto a ser consi­

derado é que "a renda do trabalho é a fonte que contribuiu em maior 

medida para a reduçáo da pobreza entre 1990 e 2008" (CEPAL, 2009, 

p. 12). Segundo Teixeira e Pelatieri (2009), "a importància crescente 

das mulheres no mercado de trabalho pode, também, ser observada 
,, 

através da sua participaçáo na População Economicamente Ativa -
"' PEA. Se eni 1976 a parcela de mulheres na PEA era de 29%, em 

2002, ela atinge 42,5% e, em 2006, chega a 43,8%" (s/p.). 

Dentre as pessoas no mercado de trabalho formal, no setor 

agrícola, as mulheres são 12% (2006). Mas esse número vem cres­

cendo: em 1998, eram somente 8%. Dessas, 25% são sindicaliza­

das, ou seja, uma em cada quatro trabalhadoras rurais formais é 

sindicalizada - número expressivo, mas é um desafio aumentar a 

sindicalizaçáo das trabalhadoras rurais. 

As mulheres migram mais que os homens - e as jovens especial­

mente - porque o trabalho desenvolvido por elas não é valorizado, 

e elas são a última opçiio para herdar a propriedade da terra. 

No Brasil, poucos têm acesso à terra, e as mulheres têm menos 

ainda. Na área rural, legalmente o Código Civil garante às filhas, 

tanto quanto aos filhos, o direito de herdar a terra, mas o costume é 

excluir as mulheres desse direito. Mesmo tendo o direito de serem le­

galmente proprietárias, muitas vezes, elas encontram barreiras para 

poderem decidir sobre como utilizar a terra e o que plantar ou criar. 

1 Verena Fornetti, in: Folha de S. Paulo, caderno Dinheiro de 18 de fevereiro de 
2010, disponívelemhttp://wwwl.folha.uol.eom.br/fsp/dinheiro/fil802201021. 
htm. 
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Nesse sentido, uma grande conquista para as trabalha.doras ru­

rais foi a titulação conjunta. E o que significa isso? Desde março de 

2003, é obrigatório que os títulos de concessão de uso da terra sejam 

emitidos em nome da mulher e do homem. Em caso de separação, 

a terra fica com quem ficar com os filhos. Um desafio colocado em 

relação a isso é ampliar a consciência sobre esse direito.2 

É perceptivo que as trabalhadoras siio mais impactadas com as 

transformações no mundo do trabalho, pela flexibilização e pela 

alta rotatividade, o que contribui para ampliar a presença delas no 

mercado de tr<;1.balho informal, a domicílio e em tempo parcial 

Um traço marcante das transformações que ocorreram 

nas famílias latino-americanas é o aumento da monopa­

rentalidade. As famílias urbanas chefiadas por mulheres 

tiveram um aumento sustentado de 1990 a 2007, superan­

do os 1 O pontos porcentuais em alguns países da região, 

como Argentina, Brasil e Paraguai. Entre 1970 e 2000, 

observa-se um aumento da porcentagem de nascimentos 

não matrimoniais, representando 72,8% e 79,9% do total 

dos nascimentos em El Salvador e Panamá. Junto a este 

fenômeno, aumentou a proporção de pessoas separadas e 

divorciadas, com as taxas mais altas nesses mesmos paí­

ses: 25,2% e 20,7%, respectivamente (CEFAL, 2009, p. 48). 

O pouco ou nenhum investimento público na garantia de cre­

ches e escolas em tempo integral, em restaurantes e laYanderias 

públicas, dificulta ainda mais a permanência das mulheres no 

mercado de trabalho. Soma-se a isso a falta de compartilhamento 

das responsabilidades familiares. Se olharmos para o interior do 

movimento sindical, perceberemos que as mulheres ainda têm 

pouco acesso a cargos de poder e são alvo de preconceito sexista. 

2 Portaria INCRA nº 981 de 03 de outubro de 2003. 
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Todos esses fatores nos impulsionaram a relançar a Campanha 

por Igualdade de Oportunidades e, com isso, promover ações de 

enfrentamento às desigualdades de gênero em todas as instancias, 

desde os sindicatos de base até a central sindical nacional. 

Os eixos da Campanha 

Assim como toda caJ11panha, a da Secretaria Nacional da Mu­

lher Trabalhadora pressupõe diferentes estratégias . e uma série de 

ações articuladas que visam a debater e conquistar a igualdade de 

oportunidades em três níveis: na vida, no trabalho e no movimen­

to, sindical. Em cada uma dessas dimensões, elegemos um tema 

prioritár io que trabalharemos com objetivos e ações definidas. 

1. Igualdade de oportunidade na vida 

Para esse eixo, a nossa principal reivindicação é a ampliaçiio 

do acesso às creches públicas. Entendemos que é fundamental que 

homens, mulheres e o poder público c01npartilhem a responsabili­

dade pelo trabalho reprodutivo e o cuidado com a vida hum·ana. 

Atualmente, no Brasil, segundo dados do Ministério da Educação, 

o número de creches públicas atende somente 11 % do total de crian­

ças de O a 3 anos. Diante dessa situaçiio, acreditamos que é necessário 

que a meta estabelecida no II Plano Nacional de Políticas para Mu­

lheres seja cumprida, isto é, que o Brasil construa 1.714 creches e 

pré-escolas, até 2011, para aumentar em 10% o número de vagas. 

No Brasil, as mulheres trabalhadoras foram precursoras 

dessa luta desde o início dos anos 40, quando exigiram 

das empresas privadas a oferta de creches para seus fi­

lhos. Em 1953, a creche também foi uma das principais 

reivindicações da I Conferência Nacional de Mulheres 

Trabalhadoras. Ainda antes de ser incorporado à Cons­

tituição Federal em 1988, o Sindicato dos Metalúrgicos 

de São Paulo incluiu o direito à creche como cláusula 
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num dissídio coletivo. Mesmo assim, a. primeira. versiio 

do FUNDEB [Fundo de Manutençiio e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização do5 Profissionais da 
Educação] 3

, discutida em 2007, só incorporou aquestã.o 

através de emenda parlamentar (SOUSA, 2008, s/:p.). 

Para nós, além de ser um direito da criança ao bem-estar e à 
educação, a existência de creches garante às mulheres maior pos­

sibilidade de inserção e permanência no mercado de trabalho. No 

1 º Encontro Nacional Sobre a Questiio da Mulher Trabalhadora, 

realizado em 1988, com a participação de 66 delegadas de 14 es­

tados, foi aprqyada como resolução e bandeira de luta prioritéíria 

a luta por creche: "a) a CUT manterá a CRECHE <:orno bandeira 

de lüta, dando continuidade à campanha nacional aprovada no 2° 

Concut. O dia 12 de outubro será o Dia Nacional de Luta por Cre­

che, proposto pela CUT e unificado com o movimento popular e 

o movimento autônomo de mulheres" (CUT, 1988,p. 65) . 

Do nosso ponto de vista, a incorporaçiio da perspectiva de 

gênero nas ações de diferentes instâncias e níveis governamen­

tais é essencial para a reduçiio das desigualdades entre homen5 

e mulheres, uma vez que o Estado niio é neutro.4 Ao nã.o propor 

medidas para eliminar as desigualdades, está atuando para man­

ter e perpetuar a lógica de desigualdade existente. 

Elaborar, articular e colocar em prática políticas públi<:as diri­

gidas às mulheres e criar um marco que amplie e assegure a igual -

dade de oportunidades e de tratamento são iniciativas necessárias 

3 O texto entre colchetes é um complemento nosso. 

4 Essa ideia de Estado neutro, isto é, que o Estado, ao assumir sua neutralida­
de, reforça e perpetua a dominaçáo existente aparece com grande desta.que 
em documentos elaborados em 1994 pela Secretaria Nacional de Mulh.eres do 
PT para a plataforma dos candidatos/candidatas ao governo e à presiMncia. 
Também em diversos textos, tais como o de Tatau Godinho, puhliudo pela 
Coordenadoria da Mulher de Sáo Paulo. 
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à superação das contradições existentes na sociedade, no mundo 

do trabalho e no espaço doméstico. 

Nesse momento em que as centrais têm um extenso calendário 

de lutas e mobilização de ampliação de direitos e de enfrentamen­

to à crise (tais como trabalho decente e redução da jornada), é um 

desafio exigir que essas ações contemplem as especificidades do 

trabalho e do emprego feminino. 

Ainda relacionada à creche, outra medida fundamental é que 

o Brasil ratifique a Convenção 156 da Organização Internacional 

~do Trabal~o (OIT), que trata da igualdade de oportunidade e de 

tratamento para o trabalhador e a trabalhadora que têm respon­

sabilidades familiares. 

Em pleno século 21, é inaceitável que atividades como cuidar de 

filhos e filhas e a execuçiio de atividades domésticas limitem, para 

homens e mulheres, mais para as mulheres por motivos óbvios, o 

acesso e a permanência ao trabalho e ao progresso profissional. 

Diante disso, é urgente que essa convenção seja ratificada. Reite­

rando o que dissemos acima, para instaurar a igualdade efetiva, 

siio necessárias políticas públicas que garantam a livre escolha de 

emprego, o acesso à educação infantil, serviços de apoio ú. família 

e programas de formação profissional. 

Considerando que essa é nossa prioridade para o eixo da igual­

dade na vida, estabelecemos como estratégia nos concentrarmos 

em três ações. 

1) Pressionar o Poder Executivo para encaminhar ao Congres­

so Nacional a ratificação da Convenção 156-OIT. 

2) Pressionar o Congresso Nacional para a aprovaçiio da rati­

ficaçiio daquela. Para fortalecer nossa ação, em 2009, foi lançado, 

no X Congresso Nacional da CUT, um abaixo assinado pela rati­

ficação da Convençiio 156. 
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Em 2010, para fortalecer essa ação, foram promovidos lmçamen­

tos nos estados. Inicialmente no Rio Grande do Sul e Bahia., durante 

a realização do Fórum Social Mundial. Posteriormente, em Brasília., 

São Paulo, Rio de Janeiro, dentre outros. Essas a.tivida.des têm o o bje­

tivo de conseguir o niáximo de assinaturas para pressionar os parla­

mentares a votarem favoravelmente a aprovação da Convenção. 

3) Construir propostas para políticas publicas e também de 

divulgação e mobilização, com o objetivo de ampliar as creches 

públicas no campo e na cidade e garantir a implementação do 

Plano Nacion~l de Políticas para as Mulheres, que tem como meta 

ampliar em 10% as vagas em creches até 2011. 

. Outro tema importante nesse eixo é a legalização do aborto. 

Para nós, mulheres da CUT, a legalização do aborto é uma luta 

fundamental para nossà autonomia, para que possamos ter o di­

reito de decidir sobre nosso próprio corpo. É inaceitivel que mu­

lheres morram, ou sejam presas, por interromperem uma gravidez 

não desejada. Por isso, em 2009, a Secretaria Nacional de Mulheres 

aderiu à Frente Nacional pelo Fim da Criminalização das Mulhe­

res e pela Legalização do Aborto. Com isso, reafirmou a decisão do 

IV Congresso Nacional, realizado em 1991, quando a Central se 

posicionou favorável à descriminalização e legalizaçiio do a.borto. 

Como estratégia de ação desse tema, avaliamos que é fun­

damental intensificar os debates para que possamos estar cons­

cientes de que a opção de interromper uma gravidez é um direito 

das mulheres. Aquelas que optam pela maternidade devem ser 

respeitadas. Aquelas que optam por interromper uma gravidez 

também: "nenhuma mulher deve ser impedida de ser mãe. E ne­

nhuma mulher pode ser obrigada a ser mãe:'5 

5 Manifesto contra a criminalização das mulheres. Legalização do aborto. 
Essa luta também é nossa! CUT. Setembro de 2009. p. 2 8 
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E para concluir esse ponto, é necessário assinalar que, embo­

ra a luta pela ampliação de creche seja a prioridade e a luta pela 

legalização do aborto tenha destaque, há outras lutas a serem 

desencadeadas e apoiadas, dentre elas: fim da violência contra as 

mulheres, direito à terra e políticas públicas para as trabalhadoras 

rurais e extensào dos direitos dos demais trabalhadores e traba­

lhadoras para as empregadas domésticas. 

2. Igualdade de oportunidade no trabalho 

No eixo mundo do trabalho, nosso tema principal é a luta 

por salário igual para trabalho de igual valor. Essa não é uma 

discussão simples porque ela deve, necessariamente, ser arti­

culada com os debates sobre o desenvolvimento tecnológico e 

a reestruturaçào produtiva, e os impactos que essas mudanças 

têm no mundo do trabalho. 

Trabalhamos com a ideia de igualdade salarial, mas há uma 

discussão conceitua! em relação à questão que tem implicações 

práticas e metodológicas. 

A distinçiio entre as expressões 'para trabalho igual, 

salário igual' e 'para trabalho de igual valor ( ou para 

trabalho equivalente), salário igual' mede, portanto, a 

diferença na proteçiio da qual as mulheres canadenses se 

beneficiam conforme seu local de residência ou nature­

za de seu empregador. No Quebec, a situação é relativa­

mente simples, já que todas são protegidas por uma le­

gislação que faz referência ao conceito mais amplo, qual 

seja, o de trabalho equivalente. É útil, porém, observar 

precisamente a distinção entre as duas expressões para 

avaliar bem o alcance da legislação quebequense e fe­

deral. A diferença reporta-se, evidentemente, ao fato de 

que, na primeira formulação, a comparação é limitada 
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a empregos quase idênticos, quando comparações mais 

amplas são permitidas com o conceito de 'trabaJho de 

igual valor' (DUSSAULT, 1992, p. 17). 

É importante levar em consideração que as diferen~as salariais 

estiío relacionadas à forma como as mulheres entram e p ermane­

cem no mercado de trabalho e perpassam as funções o<:u.padas> 

as condições de trabalho, a maior exposição .\.s -violêndas sexual 

e moral e a desvalorização do trabalho realizado por el.as. Esses 

mecanismos são construídos de forma tal, que fazem com que> 

muitas vezes, essas diferenças acabem sendo vistas como «natu­

rais': mesmo 60m um aumento da participaçã.o das mulheres no 

mercado formal de trabalho. 

As mulheres ainpliaram a sua participação no mercado de 

trabalho: em 1998, de cada 100 mulheres com 1 O anos ou mais 

de idade, 42 estavam inseridas no mercado de trabalho; em 2008, 

são 47,2. A taxa de atividade também subiu de 53,6% para. 58,3 %, 

enquanto a dos homens caiu de 79,2% para 76,5% (TEIXEIRA & 

CAMPOS, s/d, s/p.) . 

Mulheres 

Homens 

TABELA 1 1 Taxa de atividade por sexo 

1998 

53,6% 

79,2% 

2008 

58,3% 

76,5% 

No entanto, como mencionamos anteriormente 

as diferenças salariais persistem, pois, em todas as po­

sições na ocupaçào ( com ou sem carteira, por conta 

própria, empregador/empregadora, empregado domés­

tico/ empregada doméstica, estatutário/estatutária), o 
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rendimento médio dos homens é superior ao das mu­

lheres: estas recebem, em média, 71 % da remuneração 

média masculina. O rendimento médio masculino é R$ 

1.130,00 - e o das mulheres, R$ 802,00. (TEIXEIRA &CAM­

POS, s/d, s/p.). 

Em termos de A111érica Latina, o Documento Informativo de 

2009 da Cepal assinala que 

a proporção de mulheres que buscam ou realizam tra­

balho remunerado registrou um aumento sustentado 

ria região. Entre 1990 e 2007, as taxas de participação 

das mulheres entre 25 e 54 anos se elevaram em cerca 

de 20 pontos, e, em matéria de emprego, cresceram 

mais de 15 pontos porcentuais. Em muitas famílias, a 

mulher passa a ser a principal ou única provedora de 

renda, ou uma geradora de renda equivalente ao ho­

mem. Uma característica destacada em todos os países 

é a forte estratificaçiio da inserção feminina no mer­

cado de trabalho. Embora as taxas de participação e 

emprego das mulheres variem muito entre grupos de 

países, destacam-se Costa Rica, Chile e Panamá com as 

taxas mais baixas de participaçiio no mercado, ao mes­

mo tempo em que são as mais estratificadas da região 

(CEPAL, 2009, p. 41). (TEIXEIRA & CAMPOS, s/d, s/p.). 

Por isso, segundo esse mesmo documento, "o ingresso das mu­

lheres no mercado de trabalho é crucial para que muitas famílias 

não caiam em situação de pobreza ou saiam dessa situação. Esta 

situação é evidente nas famílias chefiadas por mulheres e clara­

mente identificável nas famílias biparentais" . 
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Ainda em relaçiio à inserção das mulheres no mercado de 
trabalho, outro aspecto assinalado por Anderson e Marilane é a 

maior presença das mulheres nos trabalhos mais precários e me­
nos valorizados socialmente. 

Enquanto 15,8% das mulheres ocupadas eram trabalha­

doras domésticas (com ou sem carteira), apenas 0,8% 

dos homens ocupados exerciam a mesma atividade. A 

proporção de mulheres que trabalham na produçüo para 
o próprio consumo e construção para o próprio uso tam -

bém é superior à dos homens: 6,4%> enquanto que, entre 
os homens, o percentual é de 3,2% (TEIXEIRA & CAMPOS, 

s/d, s/p.). 

Para ilustrar essa situação, menciono uma reportagem que 
aborda essa questão. Ela foi publicada recentemente em um jornal 

de circulaçilo nacional com o seguinte título: ,cCreche tem mais 

professores homens". A matéria refere-se ao fato de ter aumentado 

em 30% o número de servidores do sexo masculino que traba­

lham em creches na rede municipal de ensino de Sã.o Paulo. No 

encerramento do texto, há um trecho que chama atençüo porque é 
uma explicaçáo que utilizamos com alguma frequência: quando a 

profissão é desvalorizada, aumenta a presença de mulheres; quan -

do é valorizada, cresce a participação dos homens. Reproduzo 
abaixo o trecho final da matéria: 

A questão financeira também é um dos fatores que vêm 

atraindo mais homens para o setor. (C(O educador, ho­

mem ou mulher, nos últimos anos, estava muito desva­

lorizado: afirma a professora da Faculdade de Educação 

da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC­

SP), Neide Noff. 'Mas, na última década, temos percebido 

que a educaçáo vai de novo se tornar uma opção de pri -

meiro emprego, com salários melhores e mais prestígio: 
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explica. Segundo Neide, 'a profissáo tende a se firmar 

ainda mais em períodos de crise econômica'. 6 

Essa desigualdade salarial ocorre fundamentalmente porque o 

trabalho das mulheres ainda hoje é visto como transitório e auxi­

liar ao dos homens (mesmo sendo as mulheres 35% do total de 

chefes de família) e também, como vimos, porque a inserção das 

mulheres se dá em determinadas profissões e setores de baixa re­

muneraçüo. Outro fator importante é a responsabilidade cultural­

mente atribuída às mulheres pelo trabalho d~ reprodução social 

(cuidado com as crianças, casa, família, doentes e idosos), que faz 
" com que sua ,iscensiío profissional seja restringida. 

Isso tudo acontece mesmo com o país sendo signatário da 

Convenção 100 da OIT, de 1951, que preconiza a igualdade de re­

muneraçiío e de benefícios entre homens e mulheres por trabalho 

de igual valor, e da Convenção 111, de 1958, que estabelece a for­

mulaçiio de uma política nacional que elimine toda discriminação 

em matéria de emprego, fonnaçiio profissional e condições de 

trabalho por motivos de raça, cor, sexo, religiiío, opinião política, 

ascendência nacional ou origem social, e promoção da igualdade 

de oportunidades e de tratamento. Portanto, essas convenções 

ainda não fizeram o percurso de transformarem-se de papel em 

direitos. Vale destacar que "o Brasil ratificou convençiio nº 100 da 

OIT em 1957, e, no âmbito nacional, a proibiçáo da discriminação 

por motivo de sexo está consagrada na Constituição Federal e na 

CLT - Consolidação das Leis do Trabalho " (CNMT/CUT & ISP BRA­

SIL, 2002, p. 47). 

Considerando-se que a jornada de trabalho das mulheres é 

mais extensa devido à imposição social da responsabilidade pelo 

6 O Estado de S.Paulo. Segunda-feira, 15 de fevereiro de 2010. Caderno A. 
p. 12. "Creche tem mais professores homens': de Mariana Mandelli. 
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trabalho reprodutivo, do nosso ponto de vista, a redução da j or­

nada de trabalho sem reduçáo de salário é fundamental para que 

as mulheres possam se dedicar ao estudo, para que tenham mais 

tempo para o lazer e o descanso, e mais tempo para su.a qualifica­

çiio profissional. 

A duração da jornada efetivamente trabalhada no Brasil 

é uma das maiores do mundo. Soma-se a isso ainda a 

falta de limitação semanal, mensal ou anua] para a re­

alização de horas extras. Em diversos países, como Ar­

gentina,.Uruguai, Alemanha, França, há limitaçáo anual 

para a realização de horas extras, que ficam entre 200 e 

280 horas/ano, em torno de 4 horas extras por semana. 

O fim das horas extras teria um potencial para gerar 

cerca de 1 milhão de postos de trabalho. Por esta razão, 

é necessário c01nbinar a reduçáo da jornada com me­

canismos que coíbam e limitem a utilização das horas 

extras (DIEESE, 2010, s/p.). 

Mencionamos acima a nota à imprensa do Departamento In­

tersindical de Estudos Socioeconômicos - DIEESE para reforçar 

o argumento de que, somada às situações que a trabalhadora en -

frenta como mulher, a luta pela reduçáo da jornada de trabalho é 

fundamental. Ela geraria milhares de empregos, podendo incluir 

mais mulheres no mercado de trabalho. 

Outro aspecto importante ligado à luta por salário igual para 

trabalho igual é a ampliação das licenças ligadas à maternidade e 

paternidade com responsabilidade compartilhada. A Secretaria 

Nacional da Mulher Trabalhadora da CUT propôs como emenda à 

PEC 30/2007 a ampliação da licença-paternidade para 180dias, sem 

prejuízo do emprego e do salário, a ser gozado após a licença-ma­

ternidade, porque temos a compreensão de que a responsabilidade 

pelos filhos deve ser compartilhada entre homens e mulheres . 
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A esses elementos, soma-se outro: a importância de fortalecer 

a negociação coletiva como instrumento de proteção e ampliação 

dos direitos das mulheres. É importante que, cada vez mais, um 

número maior de mulheres esteja inserido nas diferentes fases e 

processos da negociação coletiva para o seu fortalecimento e legi­

timação como dirigentes sindicais. 

Um fator importante para saber qual a real situação das mu­

lheres em relação aos homens, no interior dos locais de trabalho, 

é exigir das empresas a criação de indicadores de gênero. 

,. No que ~e refere às políticas públicas; é fundamental estabele­

cer um marco legal que promova essa igualdade, pois as diferen­

ças salariais estão relacionadas à forma como as mulheres entram 

e permanecem no mercado de trabalho. 

Para a efetivação dessas propostas, pensamos algumas ações, 

embora saibamos que conquistar igualdade salarial niio é uma 

tarefa fácil. Temos consciência de que essa é parte de uma disputa 

com os patrões. Eis as propostas. 

1. Realizar um estudo sobre a situaçáo salarial das mulheres. Ob­

jetivamos fazer uma comparaçiio entre dois ramos: um vinculado 

à empresa multinacional, e outro, ao setor de serviços. Propomos 

isso mesmo sabendo das dificuldades para isso, pois os mapas 

salariais das empresas são segredos guardados a sete chaves. 

2. Elaborar projeto de lei para enviar ao Congresso Nacional, 

versando, especificamente, sobre a garantia da igualdade sala­

rial entre homens e mulheres, tomando como exemplo o que 

foi feito em Quebec e em Quixadá. 

3. Elaborar projeto de lei sobre a ampliaçáo da licença-materni­

dade/licença-paternidade ou propor emendas à PEC 30/2007, 

visando, além da extensiio da licença-maternidade para 180 

dias, a extensão da licença-paternidade também para 180 dias, 
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a ser usufruída após a licença-maternidade, de forma que os 

homens possam ter uma presença mais cotidiana e participati­

va na educação de seus filhos e filhas. 

4. Dialogar com as várias instâncias da CUT, visando a garan -

tira transversalidade de gênero, na campanha pela redução da 
jornada de trabalho. 

3. Igualdade de oportunidades - no movimento sindical 

No âmbito do movimento sindical, nosso desafio é garantir 

maior presença das mulheres nas direções e nos diversos espaços 

de poder do movimento sindical, inclusive aumentando nossa 
'I 

presença na presidência dos sindicatos, das CUTs e ramos. 

, É fundamental que as mulheres deixem de ser coadjuYantes e 

tornem-se referências em todos os espaços de podeI; queremos 

que a cota seja o mínimo, niio o máximo em nossas instâncias. 

Nesse sentido, consideramos que essa niio é uma tarefa apenas 
das mulheres. 

É responsabilidade de cada dirigente garantir espaços de 

participação das mulheres no movimento sindical. Nas 

lutas da categoria, na direçiio do sindicato, nas negocia­

ções coletivas e até mesmo no quadro de sindicalizações, 

com raras exceções, as mulheres ainda são a minoria. 

Esta desigualdade é resultado direto da discriminação. 

Para superá-la, são necessárias ações afirmativas de 

inclusão das mulheres nos espaços de representação e 

de decisão da classe trabalhadora. Embora a igualdade 

seja uma meta coletiva, a sua busca é cotidiana e, muitas 

vezes, depende da iniciativa consciente e determinada 

de cada dirigente (SNMT/CUT, 2009, s/p.). 

É importante ressaltar a imporüncia de os sindicatos e as 

estruturas horizontais e verticais da CUT colocarem em prática 
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políticas sindicais que, efetivamente, objetivem incentivar a par­

ticipação das mulheres no movimento sindical e estabelecer uma 

relaçiio mais igualitária. Nesse sentido, a política de cota mínima 

de gênero de 30% nas direções sindicais, sem dúvida, é a medida 

mais importante, pois atinge um ponto fundamental - a relaçiio 

de poder. 

Em relação a esse eixo, nosso objetivo é avançar para a garantia 

das cotas mínimas de 30% nos sindicatos, federações e confedera­

ções não orgânicas; promover a formação sindical com destaque 

para a participaçiio nas negociações coletivas e realizar campanha 

de sindicálização voltada para as mulheres. A participaçiio das 

mulheres internamente ao movimento sindical é significativa e 

positiva, mas não reflete a real participação delas no mercado de 

trabalho. 

As mulheres são metade da classe trabalhadora, temos aumen­

tado a sindicalização, mas, no movimento sindical e especialmente 

nos espaços de poder das entidades sindicais, ainda encontramos 

poucas companheiras ( especialmente, nos três cargos tidos como 

de maior importância: presidência, tesouraria e secretária-geral). 

Quando se analisam os dados de associaçiio ao sindi­

cato, os resultados indicam percentual elevado entre as 

mulheres para o setor de urbanitários (52%), sistema fi­

nanceiro (50%), seguidos pelo setor de educaçáo (29%), 

saúde e serviços sociais (30%) e correios e telecomuni­

cações (31 %). As taxas de sindicalização das mulheres 

trabalhadoras formais para 1998 era cerca de 23%, 

sendo que os destaques são urbanitários (56%), sistema 

financeiro (53%), correios e telecomunicações (38%), 

transporte (34%), indústria metalúrgica (32%), saúde 

e serviços sociais (30%), educação e construçiio civil 

(30%). As menores taxas estão concentradas entre as 
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trabalhadoras ligadas à agricultura e extrativa mineral. 

Cabe destacar os dados de emprego doméstico, embora 

se trate do maior segmento em que se concentram as 

mulheres, as taxas de associação sio inexpressivas (TEI­

XEIRA & PELATIERI, 2008, p.13). 

É importante assinalar que as empregadas domésticas têm uma 

peculiaridade: o espaço de trabalho é tambem o espaço privado. 

Além disso, enfrentam várias dificuldades para se organizarem, 

tais como: estão dispersas, não concentradas em um local; o salá­

rio é baixo, as jornadas de trabalho não siio respejtadas . 

' Quando se analisam os dados referentes aos (às) traba-

.· lhadores (as) formais. Para o ano de 2002, observa-se 

um crescimento de 2% na participação total. Em 1998, 

as mulheres representavam 37% dos empregos formais 

e, em 2002, [esse número] passa para 39%. Os setores 

que registraram crescimento foram: sistema financeiro 

(+4%), comércio e serviços (+2%), serviços domésticos 

( + 1 %), seguridade social ( + 1 %). Em relação às trabalha­

doras sindicalizadas, em comparação ao ano de 1998, 

houve uma redução de dois pontos percentuais. O ritmo 

de crescimento das trabalhadoras formais neste ano foi 
superior ao índice de sindicalizaçào, provocando uma 

queda, tanto para homens, quanto para mulheres. Em­

bora os percentuais tenham caído em quase todos os 

setores analisados, em alguns como rurais, o crescimen­

to das sindicalizadas foi significativo. Comparando-se 

aos dados de 2002, cresceu a participação das mulheres 

entre os trabalhadores (as) formais em ( + 1 % ) . Os da­

dos de sindicalizaçào também registram uma melhora 

em comparação ao ano de 2002, crescimento de (+2%). 

Entre as trabalhadoras rurais, a taxa de sindicalização 
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cresceu ( +3%) em comparação ao ano de 2002, indústria 

de alimentos ( + 1 %), indústria têxtil e vestuário ( + 18%), 

indústria química ( + 1 %), construção e madeira ( + 1 %), 

urbanitários ( +5%), transporte ( + 1 %), correios e tele­

comunicações ( +4%), administraçiio pública ( +5%), 

educação ( +3%), comércio e serviços ( +3%) (TEIXEIRA & 

PELATIERI, 2008, p.13). 

Mencionamos anteriormente que o processo de. negociaçiio é 

importante para fortalecer as mulheres enqu~nto dirigentes, mas, 

além disso, a presença delas é um elemento fundamental para ga-
"' rantir que, nas negociações coletivas, sejam construídas pautas de 

gênero e que estas sejam efetivamente assumidas pelo sindicato ou 

ramo como uma proposta da categoria e não apenas das mulheres. 

Outra questão referente à negociação coletiva é. que ela é um 

aprendizado em relação às questões conjunturais, políticas e 

econômicas, na medida em que, para construir uma pauta a ser 

apresentada aos patrões, essas questões precisam ser considera­

das. Enfim, há uma série de argumentos que não se esgotam aqui, 

os quais nos levam a afirmar que a participaçiio das mulheres no 

processo de negociação coletiva é fundamental. 

Para atingir esses objetivos em relação a esse eixo, estabelece-

mos como propostas de açiio: 

1. Construir, em conjunto com a Secretaria Nacional de For­

maçào (SNF) e executado pelas escolas de formaçiio da CUT, 

um programa de formaçáo dirigido a homens e mulheres, 

voltado à sensibilizaçiio e compreensiio sobre as questões de 
gênero e o feminismo. 

2. Elaborar, em. parceria com a SNF e executado pelas escolas 

de formação da CUT, um programa de formação dirigido às 

mulheres trabalhadoras, voltado para a negociação coletiva. 
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3. Desenvolver esforços junto aos sindicatos ftliados~ para que 

estes implementem políticas de inclusáo, a exemplo das cotas 

mínimas de gênero, nos seus espaços de representaçã.o e de 

decisiio. 

4. Incentivar as estruturas das organizações sindicais (sindica­

tos, confederações, federações e CUTs estaduais), para garan­

tir mecanismos que viabilizem e facilitem a paiticipa.ção das 

mulheres nas atividades das entidades, tais como a montagem 

de creches nos locais onde siio realizadas reuniões, encontros, 

debates, oficii;ias e outras atividades e mudanças, nos horários 

das atividades, para facilitar a participaçiio das mulheres. 

~,. Promover ações visando a incentivar e garantir a presença 

das mulheres nas mesas de negociaçáo. 

6. Elaborar uma proposta de minuta paddio que trate das ques­

tões de gênero como orientadoras para os sindicatos de base. 

7. Atuar junto à Secretaria de Comunicação, visando a garantir 
a transversalidade de gênero na campanha de sindicalização 

da CUT. 

8. Atuar para que haja o engajamento do conjunto da CUT, 
do Coletivo Nacional de Mulheres, das CUTs estaduais, das 

Confederações/Federações e de cada sindicato cutista, para 

que a Campanha esteja presente e seja implementada e1n todo 

país. Além de lançamentos estaduais/regionais da Campanha 

e debates e oficinas sobre seus eixos principais, teremos um 

espaço permanente de divulgação dela nos jornais e na página 

da CUT Nacional e nas CUTs estaduais. 

Uma política de paridade deve promover a igualdade de 

homens e mulheres no exercício da cidadania. As expe­

riências européia e norte-americana demonstram que 

a implantaç~ío de políticas de paridade necessitam de 
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muito empenho das trabalhadoras e dos trabalhadores e 

vigihlncia permanente por parte das mulheres. (TEIXEIRA 

& PELATIERI, 2008, p.15). 

A amplitude da Campanha é resultado do engajamento dos 

sindicatos, divulgando-a em seus espaços de é:omunicaçiio (bo­

letins, página da Internet, programas de rádio e televisiio, dentre 

outros), e também da pàrticipaçiio em atividades impulsionadas 

pelas CUTs e ramos. 
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Anexo 1 

Essas ações implicam também estratégias de campanha com 
calendário, ações e materiais específicos assim definidos: 

1 ª FASE: março a junho/2009: 

-Lançamento nacional: Direção Nacional da CUT. 

- Lançamento nos congressos estaduais da CUT e ramos de 

atividade. 

- Elaboração da minuta padrão para as pautas de negociação 
coletiva. 

Em 2009, foram elaborados três folders - um para cada espaço 

(vida, trabalho e movimento sindical). 

2ª FASE: julho a dezembro/2009: 

- Lançamento no 10° CONCUT: almanaque, cartilha sobre o 
aborto, abaixo assinado pela ratificação C.156 OIT. 

- Elaboração do projeto de lei sobre a ampliação da licença­
maternidade/paternidade. 

- Seminário internacional: troca de experiência sobre igualda­
de salarial (Quebec e Quixadá). 
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3ª FASE: março a dezembro/201 O: 

_ Lançamento do programa nacional de forma.ç ã.o, Yoltado 

para mulheres e homens. 

_ Lançamento do programa de formação voltada para a nego­

ciação coletiva. 

_ Elaboração do projeto de lei sobre igualdade salarial entre 

homens e mulheres. 

_ Conferência sobre gênero e movimento sindical. 
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Trabalho das Mulheres na 
~genâa da 3ª Ação Internacional 
da Marcha Mundial das Mulheres 

Sarah de Ro ure 

Integrante da equipe da Sempreviva Organizaçao Ferninista-(SOF) 

e militante da N)archa Munç:lial das Mulheres no Brasil. 

A Marcha Mundial das Mulheres surgiu no ano 2000 como 

uma articulaç:io internacional feminista e anticapitalista. Decidiu 

organizar-se como um movimento social que, a cada cinco anos, 

articula uma ação internacional como momento de fortalecer 

nossa identidade comum e a solidariedade entre mulheres de 

todo o mundo. A última, em 2005, reuniu cerca de 30 mil mulhe­

res na cidade de São Paulo em defesa de um mundo de igualdade, 

solidariedade, liberdade, justiça e paz. 

Em 2010, aconteceu a Terceira Ação Internacional da Marcha 

Mundial das Mulheres sob o lema "Seguiremos em marcha até 

que todas sejamos livres': 



A expectativa é que, nos 60 países onde a Marcha Mundial 

das Mulheres está organizada, haja uma agenda própria de lutas 

orientadas por quatro campos de ação em comum, que são: bens 

comuns e serviços públicos; paz e desmilitarização; violência con­
tra as mulheres e autonomia econômica. · 

As mobilizações organizadas pela Marcha Mundial das Mulhe­

res também estarão organizadas a partir de outros dois referenciais. 

O primeiro é que, em 201 O, completa um século desde que as mu­

lheres socialistas, reunidas em Copenhague, aprovaram a proposta 

do Dia Internacional das Mulheres. Retomar a memória perdida 

desse diá de luta com todo seu significado emancipatório é parte 

importante do simbolismo presente nas mobilizações deste ano. 

O segundo elemento é a solidariedade às mulheres que vivem 

em zonas de conflito armado, em especial as na República De­

mocrática do Congo e na Colômbia. A denúncia da guerra como 

instrumento de controle dos povos, dos territórios e dos corpos 

das mulheres é outra marca da Terceira Açiío Internacional. 

A plataforma brasileira e o tema do trabalho 

No Brasil, três mil mulheres das diferentes regiões do país 

fizeram-se presentes nos dez dias de caminhada entre as cidades 

de Campinas e São Paulo, levando uma plataforma derivada dos 

campos de ação, reivindicando transformações profundas no 

país e no mundo. 

Saímos às ruas para tornar pública a crítica ao mercado e 

apresentando nossas alternativas para uma sociedade igualitária 

e justa. Queremos denunciar a divisão sexual do trabalho como 

estruturante das relações sociais de sexo e, por isso, instrumento 

de perpetuação das desigualdades. 

A diferença salarial entre homens e mulheres, a exclusão do 

mercado formal e, portanto, da garantia de direitos, além do não 
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reconhecimento do trabalho doméstico diário, sã.o exen1ploscks~m 

desigualdade. Para nós, as lutas sindicais e feministas nos campos 

dos direitos trabalhistas e da proteção social da mu]her passa1n 

por olhar para a divisão sexual do trabalho como estruturante das 

relações sociais de sexo e também como base do modelo explora­

dor. Lançar luz sobre isso e ter políticas que alterem essa realidade 

são uma parte fundamental da nossa plataforma. 

A luta por creches e educação infantil é um exemplo de políti­

cas que contribuem para alterar o padrão do trabalho doméstico 

e da reprodução social. É nossa recusa ao atual modelo q_ue re­

força a responsabilidade individual pelo cuidado com a casa e as 

• crianças. 

Exemplo disso é a pequena oferta de creches públicas no Bra­

sil, apenas 20% entre as crianças até três anos. Essa reivindicação 

aponta para a importância da responsabilizaçiio pública pelo bem­

estar do indivíduo em contraposição à ideia de que a. reprodução 

cotidiana está a cargo das mulheres. 

É o trabalho cotidiano das mulheres no cuidado da casa, das 

crianças e dos doentes - lavando, cozinhando e arrumando -

que garante a sustentabilidade da vida humana. O capitalismo 

naturaliza que todo esse trabalho deve ser desempenhado pelas 

mulheres, con10 se fosse um tema privado, não ofertando, assim, 

serviços públicos, apropriando-se do tempo e do trabalho das 

mulheres. 

Marchamos por creches públicas em horário integral e outros 

serviços públicos que contribuam para a socialização do traba­

lho doméstico. Todavia, nossa agenda de transformações sociais 

profundas quer ir além da oferta de serviço e alterar as relações 

sociais, garantindo que o trabalho doméstico também seja dividi­

do com os homens. 
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Nossa luta precisa responder ao fato de que os trabalhos do­

mésticos e de cuidado são a chave do limite da construçiio da au­

tonomia para as mulheres e, portanto, parte estratégica de nosso 
projeto de mudanças. 

Em Marcha por autonomia econômica 

Avançar na constrµção da autonomia econômica passa ainda 

por uma política permanente de valorizaçiio do~ salário mínimo. 

Pesquisas mostram que a valorização do salário mínimo tem sido 

instrumento importante na diminuiçiio da desigualdade entre 
:homens e mulheres. Por isso, precisa ser parte da luta feminista e 

antirracista hoje. 

Para a Marcha Mundial das Mulheres, o caminho para a igual­

dade também passa por políticas antirracistas. Combater o turis­

mo sexual e garantir direitos para as trabalhadoras domésticas siio 

políticas que impactam diretamente as mulheres negras do Brasil. 

As mulheres siio maioria entre os trabalhadores informais e en­

tre aqueles que recebem até dois salários mínimos. Dessa fonna, 

quando reivindicamos creches, salário mínimo, direitos previden­

ciários, estamos lutando para melhorar a vida das mulheres, mas, 

principalmente, estamos mudando as estruturas da sociedade. 

Temos dito que é imprescindível e urgente mudar a vida das 

mulheres para mudar o mundo e mudar o mundo para mudar a 
vida das mulheres. 

Os dez anos da Marcha Mundial das Mulheres foram marca­

dos por nossa crítica radical ao capitalismo e ao patriarcado, e 

é denunciando esse modelo que, no ano de 201 O, reafirmamos 

nosso compromisso, dizendo que seguiremos em marcha até que 

as mulheres de todas as cores e lugares, nacionalidades e orienta­

ções, enfim, todas nós, mulheres, sejamos livres. 
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_As Lutas da Articulação de 
Mulheres Brasileiras no C~mpo 

do Trabalho e da Proteção Social 

Verónica f eneira 

Pesquisadora do SOS CORPO Instituto Feminista par<1 a Democracia 

e integrante do Fórum de Mulheres de Perna rnbuco/Articu laça o de 

Mulheres Br<1sileíras - AMB. 

Enfrentar a situação de exploraçiio do trabalho de nós mulhe­

res, dentro e fora de casa, é uma luta prioritária da Articulaçào de 

Mulheres Brasileiras, um movimento feminista, anti-capitalista e 

anti-racista. Somos um movimento feito de mulheres feministas 

organizadas em distintos contextos da realidade brasileira e a par­

tir de diferentes identidades. Articulam-se naAMB agrupamentos 
estaduais (fóruns, redes, articulações e movimentos regionais de 
mulheres) e mulheres feministas atuantes em vários espaços que 

se identificam com os princípios e lutas políticas da AMB. 

Nossas lutas no campo do trabalho e da proteção social tem 

como nortes fundamentais a transformação da divisão sexual 



do trabalho e da divisiio social do trabalho no sistema patriarcal, 

capitalista e racista. A luta por direitos sociais é uma estratégia im­

portante no enfrentamento do capitalismo patriarcal, sobretudo 

no contexto de hegemonia neoliberal, em que a precarização e in­

tensificaçiio da exploração do trabalho das mulheres convive com 

permanentes ameaças de destituição de direitos e à implementa­

ção de políticas públicas universais. Nesse sentido, nos une a es­

tratégia de enfrentamento ao neoliberalismo e a lutq_ por direitos 

sociais que a atual conjuntura exige e torna ainda mais premente. 

Nossa atuação no campo do trabalho e da proteção social decorre 

desta análise dê conjuntura. 

O tema deste VI Seminário do Núcleo - Estado, Divisão 

Sexual do Trabalho e Crise do Capitalismo - é para nós muito 

oportuno no contexto atual de uma nova crise sistêmica do capi­

talismo, que reúne em si várias crises. Conforme discutimos ao 

longo deste seminário ( Cf. Artigo de Lombardi e Birata, neste 

livro), a atual crise acirra a situação de exploraçiio e precarização 

do trabalho, sobretudo das mulheres, e amplia a desproteção so­

cial a que já estiio majoritariamente submetidas no 1nercado de 

trabalho. Siio as mulheres negras as mais afetadas nesse processo, 

uma vez que o racismo é também estruturante das relações de 

exploraçiio no País. 

No contexto de crise, as condições para a autonomia econômi­

ca se reduzem e a exploraçiio do trabalho aumenta. A crise coloca 

em ameaça a universalidade das políticas sociais e as possibilida­

des de avanço na ampliação de direitos, uma vez que os interes­

ses econômicos tendem a capturar o Estado e o fundo público 

para restaurar o desenvolvimento da economia capitalista nesses 

momentos. Nesse contexto, as políticas focalizadas tendem a ser 

acionadas e a responsabilidade com a reprodução social a seguir 

concentrada nas mãos das famílias, o que significa, em verdade, 
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nas costas de nós mulheres. Por todos esses aspectos, conside­

ramos que a análise da relação entre Estado e divisão sexual do 

trabalho é central na crítica feminista à crise do capitalismo e na 

construçiio de estratégias para a construção da luta feminista, an­

ticapitalista e anti-racista hoje. 

A divisão sexual do trabalho é um dos mecanismos estru­

turantes da sociedade patriarcal e da divisão social do trabalho 

na sociedade capitalista. Esses mecanismos estruturam a dupla 

exploração das mulheres: no interior das famílias e como parte 

da classe trabalhadora. O Estado tem papel fundamental na me­

diação dessa ~elaçiio, uma vez que deve garantir políticas públicas 

que enfrentem a sobrecarga de trabalho doméstico, o desYalor e 

gariintam a proteçiío social a todo o trabalho das mulheres. No 

Brasil, no entanto, isto não é uma realidade, conforme várias apre­
sentações neste seminário demonstraram. 

O modelo hegemônico de políticas públicas baseia-se e repro­
duz a divisfio sexual do trabalho que .sobrecarrega as mull1eres, 

sobretudo as mais pobres e negras. Por essa razão, a luta por uma 

açào do Estado que seja capaz de garantir direitos e políticas vol­

tadas para o enfrentamento da divisiio sexual do trabalho é parte 

importante da luta política da AMB neste campo. Esta é uma luta 

fundamental para o enfrentamento da divisão sexual do trabalho 

e a conquista da autonomia por nós mulheres. 

Defendemos as políticas universais e denunciamos as políticas 

focalizadas inspiradas no modelo neoliberal, que contribuem para 

sobrecarregar as mulheres e minar suas possibilidades de conquis­

tar a autonomia, sobretudo a autonomia econômica. Estas políticas 

tendem a ser reforçadas nos momentos de crise na justa medi.da 
em que a universalidade das políticas é colocada em xeque. 

No contexto neoliberal, os direitos conquistados estáo sob per­

manente ameaça - e no campo da proteção social e do trabalho 
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está ofensiva é grandiosa - e encontramos terreno ainda mais 

difícil para avançar na conquista de direitos. Em que pese as ini­

ciativas importantes no campo das políticas sociais, a orientação 

neoliberal niio foi totalmente superada no Governo Lula, se con­

sideramos, sobretudo, como a política econômic~ tem sido prio­

rizada em detrimento, e ao custo, das políticas sociais. No caso da 

seguridade social, base de nosso sistema de proteção social, isto 

é notório, haja vista os bilhões que a todo ano são .drenados do 

orçamento desta política para gerar superávit primário, base da 

política econômica que se manteve neste governo. 
li' 

A ampliaçiÍO da precarização e a magnitude da informalidade 

do trabalho das mulheres no Brasil faz da luta contra a despro­

teçiio social prioritária na AMB. No contexto de crise do capita­

lismo e ampliaçiio dos processos de precarizaçiio e acirramento 

da disputa pelo fundo público, reforçamos esta luta. Conforme 

discutimos ao longo deste seminário, hoje, mais da metade da 

PEA está na informalidade e, portanto, submetida à desproteção 

social. Cerca de 70% deste contingente é composto por mulheres, 

e nas condições mais precárias, como demonstrou Ângela Araújo, 

mesmo nas experiências de auto-gestiio da economia solidária. 

Essa situação de precaridade de trabalho, baixos rendimentos e 

desproteçiio social é enfrentada pela grande maioria das mulheres 

que atuam na AMB. 

Para enfrentar a questão da desproteção social temos defendido 

e lutado pela ampliaçiio da política de previdência social no Brasil, 

desde as reformas do Governo FHC. Intensificamos esta luta no 

ano de 2003, quando se anunciou a primeira reforma do Governo 

Lula. Seguimos em nossa luta por previdência universal, pública 

e redistributiva e denunciamos a desproteção social das mulheres 

pelo atual sistema previdenciário. Como resultado, instalamos o 

problema da exclusão previdenciária no debate público, gerada 
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sobretudo pelo caráter contributivo do sistema e pelo não reco­

nhecimento de grande parte do trabalho realizado pelas mulheres 

e das desigualdades geradas pela divisão sexual do trabalho. 

Em 2007, quando se anunciou a nova proposta de reforma da 

previdência no ambito das iniciativas do Programa de Aceleração 

do Crescimento - PAC, mais uma vez nos colocamos no deba­

te. Diante da não convocação do movimento de mulheres para 

integrar o Fórum Nacional sobre Previdência Social, criado pelo 

Governo para elaborar a proposta de reforma, convocamos e ar­

ticulamos um F_órum Paralelo e Itinerante das Mulheres sobre a 

Previdência &ocial-. FIPPS, que reuniu naquele momento oito mo­

vimentos nacionais 1, impuJsionando uma mob ilizaçflo paralela em 

defesa das propostas das mulheres para o sistema previdenciário e, 

ainda, para contra-restar as ameaças aos direitos já conquistados 

por nós mulheres, a exemplo da diferença de idade entre homens 

e mulheres para fins de aposentadoria; a desvinculação do valor 

da aposentadoria rural do salário mínimo e a transferência do 

regime de segurados especiais da previdência para a assistência 

social, dentre outras ameaças. 

Nesta aliança entre movimentos de mulheres do campo e da 

cidade, defendemos as seguintes propostas: o fim do fator pre­

videnciário, que atua como um redutor no valor das aposenta­

dorias e prejudica sobretudo as mulheres; a proteção social para 

o trabalho informal, hoje majoritariamente realizado por mulhe­

res e, sobretudo, negras; em torno dessa quesfüo, defendemos a 

criaçiio de um sistema especial de inclusão previdenciária para 

1 Além da AMB, articularam o FIPSS os seguintes movimentos: Articulação 
Nacional de Mulheres Negras -AMNB, Movimento deMulheresCamponesítS 
- MMC, Campanha Nacional pela Aposentadoria das Donas de Casa, :Federa­
çilo Nacional de Trabalhadoras Domésticas - FENATRAD, Marcha Mundial 
das Mulheres, Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçt1 -
MIQCB e Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais - MMTR/NE. 
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as trabalhadoras informais urbanas, não-contributivo; o reco­

nhecimento do trabalho doméstico não remunerado para fins de 

aposentadoria, considerando que esse trabalho também produz 

riqueza e que, hoje, milhões de mulheres que envelheceram reali­

zando-o não têm acesso à aposentadoria; o fim da Desvinculação 

de Receitas da União, a DRU, um dos mecanismos que sustentam 

a política de superávit primário e solapa bilhões anualmente do 

Orçamento da Seguridade Social2. Em síntese, d~fendemos um 

sistema previdenciário universal, público, solidário e redistribu­

tivo, capaz de reconhecer e enfrentar as desigualdades geradas 

pela divisiio sexual do trabalho e a desproteção social a que estiio 
submetidas as mulheres. 

Como resultado das mobilizações, debates e audiências que 

realizamos nos fóruns itinerantes e paralelos e da nossa atuação 

também no FNPS, como Observadoras, contribuímos para ins­

talar no debate público e no interior do FNPS que as propostas 
de reforma eram inaceitáveis. Barramos a reforma da previdência 

entáo proposta pelo Governo e apoiada pelos representantes do 

setor empresarial, com forte peso do agronegócio. 

Seguimos nesta aliança entre movimentos e, em agosto de 

2008, ampliamos esta luta ao assum~r a defesa da política de Segu­

ridade Social - Saúde, Previdência e Assistência - como sistema 

de proteção social. Desde esse momento, 

seguimos mobilizadas contra a privatização, mercanti­

lização e precarização da saúde e na defesa do sistema 

universal de saúde pública e de qualidade; defendemos 

o direito à assistência social para todas( os) que dele ne­

cessita, conforme estabelece a Constituição Cidadii de 

2 Segundo a ANFIP, em 2008, 39 bilhões do OSS foram desviados por meio da 
DRU para alimentar os juros da dívida pública. 
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1988. Lutamos por um sistema previdenciário uni versa I., 
que garanta direitos e proteçiio social a todas as pesso­

as que trabalham, na pr_oduçiio e na reprodução social, 

dentro e fora de casa (FIPSS, 2009) 

Ampliamos nossa mobilização como Fórum Itinerante das 

Mulheres em Defesa da Seguridade Social, ao qual se somaram as 

companheiras da Articulação Nacional de Pescadoras, trabalhado­

ras ambulantes de Campinas - SP e catadoras de l:ixo do Ceará. 

Entendemos que a autonomia das mulheres só será possível se 

a divisiio sexual do trabalho for transformada.. Por isso, defende­

mos que o tFabalho com a reproduçiio social, que reproduz a vida e 

t~,mbém sustenta o mundo, seja socializado com os homens e assu­

mido pelo Estado. A sobrecarga com o trabalho doméstico reduz as 

possibilidades de autonomia de nós mulheres, é causa muitas vezes 

do confinamento do doméstico, dificulta a participação política e, 

além do mais, por ser marcado pelo desvalor, é hoje totalmente 

desprotegido e não reconhecido para fins de acesso a direitos. 

O desvalor do trabalho doméstico na sociedade patriarcal e 

a base racista de nossas relações sociais marcam a situação das 

trabalhadoras domésticas brasileiras. Em nossas lutas no campo 

do trabalho e anti-racista apoiamos a luta destas trabalhadoras 

por direitos e contra a exploração de seu trabalho. Ainda hoje, o 

trabalho doméstico segue como uma das únicas possibilidades de 

acesso ao trabalho para as mulheres negras e persiste como uma 

ocupação precária, destituída de direitos e, ainda hoje, também 

marcada pela violência. 

Para enfrentar as consequências da divisão sexual do trabalho 

sobre nós mulheres, defendemos a universalização de seryiços 

de apoio à repr~dução social, como creches públicas, escolas em 
tempo integral, lavanderias coletivas etc. A aprovação do Fundo 

da Educação Básica - FUNDEB foi assumida pela AMB como da 
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luta por acesso universal a creches, pré-escolas e ampliação da 

educação em tempo integral. Hoje, no Brasil, apenas cerca de 15% 

das crianças têm acesso à creches e entre as crianças negras esse 

percentual diminui para cerca de 10%. Na nossa avaliação, a ação 

do Estado frente às responsabilidades com a reprodução social 

têm sido ínfima e reproduz a tendência história de responsabili­

zação das famílias (Cf. artigo de Bila Sorj, neste livro). 

Por essa mesma raziio, fizemos a crítica da ampliação da licença 

maternidade para 6 meses, pois defendemos a implantação de um 

sistema de cuidado infantil universal, b~1seado no acesso universal 

,Í creches, pré-escolas e escolas em tempo integral, e na proposta 

de licença parental. A medida mais uma vez centrou a responsa­

bilidade pelo bem-estar das crianças nas 1nães ao invés de discutir 

a socialização dos cuidados com crianças e a responsabilidade do 

Estado frente a isso. Ademais, essa medida não beneficiaria grande 

maioria das mulheres trabalhadoras que, como vimos, encontra-se 

desprotegida socialmente e sem acesso a este direito. 

Defendemos o compartilhamento das tarefas domésticas no 

interior da família e a socialização do trabalho de cuidados como 

condição de construção de uma relações de gênero igualitárias e 

de uma nova sociabilidade em que o cuidado seja uma dimensiio 
partilhada por homens e mulheres. 

Como parte de nossa luta no campo da proteção social, nos in­

tegramos no ano de 2009 ao Movimento Nacional em Defesa dos 

Direitos Sociais Ameaçados pela Reforma Tributária. Este movi­

mento foi organizado para se contrapor à proposta de reforma 

tributária apresentada pelo Governo Federal - a PEC 233/2008 -

que extinguia fontes de financiamento específicas da Seguridade 

Social e niio enfrentava a fundo o problema da regressividade do 

sistema tributário brasileiro. Tal como está hoje estruturado, o sis­

tema tributário é um dos mecanismos principais de concentraçiio 
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de renda no país. Quem paga mais tributos são os trabalhadores e 

trabalhadoras (em função da concentração da tributação sobre o 

consumo) enquanto a taxação sobre grandes fortunas e patrimô­

nio é praticamente ínfima. Nos somamos na luta por uma refor­

ma tributária que garanta a redistribuição da. rique2a socialmente 

produzida no País e amplie as condições de implementação de 

políticas redistributivas. 

Em nossa luta por justiça socioambientat denundamos as po­

líticas de desenvolvimento que geram a destruição dos recursos 

naturais, ameaçam a autonomia econômica e ampliam a despro­

teção soctal ao trabalho das mulheres. Está situação é enfrentada 

por pescadoras e marisqueiras ameaçadas pela carcinicultura. 

ºTambém pelas camponesas, trabalhadoras rurais e quilombolas 

expulsas de seus territórios pela expansüo do agronegócio da 

cana-de-açúcar, da celulose, da soja. 

Por fim, quero ressaltar nosso modo de atuação como 1novi­

mento neste campo de luta. Nosso modo de atuação como movi­

mento articula diferentes estratégias. Realiza.mos incidência sobre 

o Estado, sobretudo na pressão e diálogo junto ao poder executivo, 

por implementação de políticas públicas, e frente ao poder legis­

lativo, notadamente no enfrentamento às ameaças aos direitos no 

congresso nacional e na pressão pela ampliação de direitos. 

Atuamos também frente à sociedade, por meio da mídia, com o 

objetivo de gerar debate público e crítico sobre as lutas do movimen -

tos e as disputas em torno dos direitos. E vamos à.s ruas, realizando 

ações diretas de grande impacto social e político; realizadas pela 

própria AMB e em aliança com outros movimentos de mulheres. 

Atuamos ainda frente ao próprio movimento, por meio da 

construçiio de frentes para organizar e construir permanente­

mente a nossa luta em vários campos e de nossa ação de formação 

política. Também privilegiamos em nossa açüo como movimento 
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a construção de alianças com outros movimentos de mulheres 

nas lutas comuns com o objetivo de somar forças frente aos de­

safios colocados pela conjuntura de ofensiva patriarcal em vários 

âmbitos, como é o caso das lutas hoje por proteção social e pela 

legalização do aborto. Atuamos ainda na const_rução da luta fe­

minista frente e junto a outros movimentos sociais, por exemplo, 

n a construção, articulaç.ão· e atuaçiio nos processos Fórum Social 

Mundial e na Aliança Social Continental - ASC. . 

A formação política na ação é elemento importante de nossa 
' 

constituição como movimento. Os espaços de intercambio para 

construir nossa visào sobre a problemática que buscamos enfren­

tar são privilegiados em nossa metodologia de açiio e formaçào 

política. Experiência importante, nesse sentido, no que diz respei­

to à nossa luta no campo do trabalho e da proteção social, foi o 

Tribunal de Mulheres contra a Exploração Capitalista e Patriarcal, 

que organizamos em janeiro de 2009, durante o Fórum Social 

Mundial de Belém, em conjunto com movimentos de trabalhado­

ras do Brasil e outras redes, articulações e movimentos de mulhe­

res latino-americanos3
• 

A partir de várias frentes, temos realizado nossa luta por prote­

çào social ao trabalho e autonomia econômica para todas nós mu­

lheres. Nosso horizonte neste campo de luta é o fim da exploração 

3 O 52 Tribunal de Mulheres contra a Exploração Capitalista e Patriarcal, 
realizado no FSM de Belém do Pará (2009), foi convocado pela AMB, Cam­
panha Regional contra la Flexibilidad Laboral (América Central), Campa­
nha Comercio con Justicia: Mis Derechos No Si Negocian, Grupo Galfisa, 
Movimento de Mulheres Camponesas e Articulação Nacional de Pescado­
ras. Participaram como testemunhas o Movimento Interestadual de Que­
bradeiras de Coco Babaçu - MIQCB, Movimento de Mulheres do Nordeste 
Paraense - MNEPA, Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia -
MAMA, Fórum de Mulheres da Amazônia Paraense - FMAP, Fórum Cea­
rense de Mulheres. 
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do trabalho de nós mulheres pelo patriarcado capitalista, dentro e 

fora de casa, e a superação do racismo nas rdaçôes sociais. 
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As Lutas da Contracs nos Campos 
aos Direitos do Trabalho e da 
Proteção Social das Mulheres 

Mara Feltes * 

lone Santana de Ol iveira ** 

* Secretária de Mulheres da Confederação Naciona l dos 

Trabalhadores no Comércio e Serviços 

** Secretária de Política de Promoçao para Igualdade Racial 

Criada em 1993, após a incorporação do setor de serviços ao 

Departamento Nacional dos Comerciários (DNC), a Confederação 

Nacional dos Trabalhadores no Comércio e Serviços (Contracs/ 

CUT) traz a preocupação com a questão de gênero desde 1997. 

Foi naquel_e ano que a Contracs realizou o I Encontro Nacional das 

Mulheres Comerciárias, que contou com a participação de compa­

nheiras de sindicatos de 12 estados. Dessa forma, foi possível definir 
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uma organização específica das mulheres no interior da Contracs e 

discutir questões que envolviam as relações de gênero e raça. 

Em 2002, durante o 5° Congresso Nacional, foi criada a Secre­

taria de Mulheres da Confederaçiio para incorporar, no cotidiano 

do movimento sindical, as políticas voltadas para a superação da 

discriminação contra as mulheres e ampliar a participação delas 
no meio sindical. ' 

Como estrutura orgânica à CUT, a Contracs aplica a política 

de cotas e garante a participaçiio de, no mínimo, 30% de mulheres 

nas suas instÇmcias de direçiio. Dessa maneira, a Contracs incen­

tiva e estimula as mulheres a também fazerem parte de cargos de 
direçiio nos seus sindicatos e federações. 

Pelo que luta a Contracs? 

Pensando na criação de políticas sociais que auxiliem as mulhe­

res a superarem dificuldades, a Contracs defende bandeiras espe­

cíficas de gênero e incentiva que elas sejam adotadas por homens 

e mulheres de todos os seus sindicatos e federações filiados. 

Dentre as bandeiras permanentes e mais importantes, desta­

cam-se a campanha pela creche para todas as crianças até cinco 

anos, filhos de trabalhadores/trabalhadoras do comércio e servi­

ços, e a campanha "Direito Não Se Reduz, Se Amplià: pela equi­
paraçào de direitos. 

Além disso, a defesa do salário igual para o trabalho igual; o 

apoio à campanha de 16 dias de ativismo pelo fim da violência 

contra as mulheres; o incentivo à eliminação da segregação do 

trabalho feminino e a defesa pela autonomia das mulheres em 

relação ao aborto também siio bandeiras das nossas categorias. 

A Contracs é contra a revista íntima· e possui uma pauta es­

pecífica para as mulheres do ramo, que estimula a realização de 
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atividades de formação para elas. As formações são e sped fi ·; 1s 

e servem para fornecer subsídio para que as dirigentes sindicai:-; 

participem de mesas de negociação, garantam sua. autonomia e 

possam difundir esses conhecimentos às outras cornpa.nhejras. 

Dentre as formações específicas, debate-se, por exemplo, a 

Convençiio nº 156 da Organização Internacional do Traba1ho (OIT), 

relativa à igualdade de oportunidades e de tratamento para ostra­

balhadores dos dois sexos: trabalhadores com responsabilidades 

familiares, que pretende instaurar a igualdade efetiva de oportuni­

dades e tratamento para os trabalhadores de ambos os sexos. 
'\ 

Com isso, acreditamos ser capazes de construir um mundo 

"·com melhores condições para as mulheres e homens, com igual­

dade de oportunidades, de forma a eliminar todas as expressões 

da discriminação e do preconceito ainda ex:istentes na categoria. 

Afinal, todos esses debates e campanhas são feitos para garantir a 

autonomia das mulheres e sua participação no movimento sindi­

cal e no mundo do trabalho. 

A questão do trabalho doméstico 

Dentre as categorias presentes na base da Confederação, o 

trabalho doméstico é o que apresenta condições mais alarmantes, 

tanto pela discriminação e falta de reconhecimento do trabalho 

exercido, quanto pelas dificuldades legais enfrentadas por esses 

trabalhadores, que são, em sua maioria, mulheres. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti­

cas (IBGE), em 2005, havia mais de 6,5 milhões de trabalhadores 

domésticos no Brasil, sendo que 93% eram mulheres. 

A maioria da categoria (71 %) não contrfüui para a Previdência 

Social, e a legislaçü.o trabalhista atual não garante a elas os mes­

mos direitos que os dos demais trabalhadores. Na prática, esses 
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trabalhadores/ essas trabalhadoras querem garantir direitos como 

o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), o seguro-de­

semprego, o seguro acidente de trabalho e o pagamento das horas 
extras. 

Para auxiliar na garantia desses direitos, á Contracs apoia 

a campanha pela carteira assinada na categoria, a qualificação 
dessas profissionais por 'meio do projeto Trabalho Doméstico 

Cidadão e defende que trabalho doméstico também é profissão. 

Portanto, busca o registro sindical dos sindicatos e, como conse­

quência, fortalece as organizações. 
. 

Para garantir permanente1nente a discussão da pauta das do-

mésticas, tanto no seio da confederação como da Central Única 

dos Trabalhadores, a Contracs mantém uma representante da 
categoria em sua direçiio. A gestio 2008-2011, por exemplo, conta 

com duas domésticas na direção. 

Para que os avanços sejam sólidos, a Contracs oferece assesso­

ria para a elaboraçào de projetos e parcerias para a realização de 

seminários, encontros e congressos. 

Atualmente, o grande desafio é permanecer na defesa das atuais 
bandeiras, colocar em prática as diversas ações e, principalmente, 

participar efetivamente na discussào e elaboraçilo da Convençiio 

da OIT específica para o trabalho doméstico e lutar para que ela 

seja ratificada no Brasil. 
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Sobre o Núcleo de Reflexão 
Feminista sobre o Mundo 

do Trabalho Produtivo e 
Reprodutivo 

Criado em 2001 com o objetivo de produzir conhecimento 

e formação, através de estudos e reflexões coletivas que possam 

dar suporte à ação dos movimentos de mulheres trabalhadoras e 

feministas, tendo como questões referenciais a divisão sexual do 

trabalho, a organizaçào das mulheres e as políticas públicas. 

As instituições e pessoas que compõem esse núcleo estào in -

seridas em diversos espaços institucionais, como organizações 

sindicais, organizações feministas, universidades e fundações de 

pesquisas e combinam, em suas. trajetórias, o trabalho profissio­

nal e a militância feminista e/ ou sindical. 
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O Núcleo já realizou cinco seminários nacionais - em Recife, 

São Paulo, Salvador, Recife e São Paulo, nos anos de 2001, 2003, 

2005, 2007 e 2009, respectivamente, dos quais resultaram a publi­

cação de cinco livros, sendo este o mais recente deles. 

Além dos seminários nacionais e do lança~ento das publica­

ções, o Núcleo realizol). várias outras atividades de debate, articu­

lação política, formação e intercâmbio internacional. Os debates 

no Fórum Social Mundial, promovidos pelo Núdeo, assim como 

uma viagem de intercámbio de participantes do Núcleo ao Que­

béc, organizado em parceria com CSN e apoiado pela ACDI/ 

CIDA, em 2006, marcam o caminho de uma ação internacional 

articulada aos movimentos feminista e sindicalista e aos núcleos 

de estudos feministas das Universidades. 

Desde 2006, o Núcleo tem contado com o apoio da ACDI/ 

CIDA no desenvolvimento e fortalecimento de suas ações. 

Outros livros publicados: 

Um debate crítico a partir do feminismo: reestruturaçiio 

produtiva, reproduçào e g{!nero, 2002. 

Reconfiguração das Relações de Gênero no Trabalho, 2004. 

Transformando as relações trabalho e cidadania: produção, 

reprodução e sexualidade, 2007. 

Reflexões Feministas sobre Informalidade e Trabalho Do­
méstico, 2008. 
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Instituições/integrantes do Núcleo: 

Secretaria Nacional da Mulher TrabaJltadora - SNMT/CUT, 

SOS CORPO Instituto Feminista para a Democracia, Centro Fe­

minista de Estudos e Assessoria - CFEMEA, Cunhá. - P:B, NEIM/ 

UFBA, Colméias - PB, Casa da Mulher do Nordeste, Albertina 

Costa (Fundação Carlos Chagas), Ângela Ma.ria Carneiro Araújo 

(UNICAMP), Carmen Helena Ferreira Foro (CONTAG/CUT), 

Eleonora Menicucci de Oliveira (UNIFESP), Margaria Barreto 

(PUC/SP), Magda de Almeida Neves (PUC(MG), Mi1ena Prado 
(DIEESE-PE), Paola Cappellin (URF), Teresa Cristina de Souza 

(CUT-PE), Vera Soares (USP). 

Sobre o NucleodeReflexi\o Feniin lJ.1 ,1 P• 
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Edição 

Tipo principal 

Papel 

Número de péíginas 

Tiragem 

Impressão 

Finalização 

SOS CORPO 

Minion Pro 

Pólen 80 g/m2 (miolo) 

Supremo 240g/m2 (capa) 
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2000 exemplares 

Provisual 

Março de 2010 

Outros livros p11bli<i1cl ~> l)E lo Naídeo: 

Um debate crítico a partir do feminismo: 
reestruturação produtiva, rie produção 
e gênero, 2002. 

Reconfiguração d as Relações ele Gênero 
no Trabalhoi 2004. 

Transformando as relações traba lho 
e cidadania: prod uçiío, reprodução 
e sexua I idade, 200 7. 

Reflexões Feminista~ sobre Informalidade 
e Trabalho Doméstico, 2008. 
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